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I. MENSAGEM DO PRESIDENTE  

 

Acreditar em Borba! 
 

Apresentamos o Relatório de Gestão e os documentos de prestação de contas do Município de 

Borba relativos ao ano de 2008 com a segurança de que muito trabalho foi feito, mas muito há 

ainda a fazer, e que tudo isso é possível, porque é preciso acreditar em Borba! 
 

O ano de 2008 foi marcado por um período de crise financeira mundial, com início nos Estados 

Unidos da América e que se alastrou a todo o mundo. Não permitimos que esta crise assolasse 

o nosso desempenho, pelo que, incutimos, no ano de 2008, um período de trabalho intenso, 

de vontade de acção e de coragem em prol do futuro do concelho de Borba, sentindo, 

inclusive que culminou num período bastante estimulante, uma vez que, apesar da crise 

vigente, lográmos alcançar a grande maioria dos objectivos a que nos propusemos, aquando 

da elaboração do Orçamento e das Grandes Opções do Plano para o ano de 2008. 
 

Temos consciência de que ainda existe um longo caminho a percorrer, para que todos os 

objectivos de desenvolvimento do concelho sejam cumpridos, mas mantemos uma forte 

determinação de continuar o rumo traçado, porque continuamos a acreditar em Borba! 
 

Grandes finalidades estratégicas orientaram a actuação municipal em 2008: concretizar os 

instrumentos de planeamento; criar zonas industriais; qualificar as pessoas; apoiar 

socialmente os mais necessitados; melhorar a qualidade de vida das populações; preservar o 

património ambiental; descentralizar para melhor servir; apostar na educação, actividades 

culturais e desportivas; promover o desenvolvimento sustentável integrado; melhorar as 

acessibilidades e o trânsito; aproveitar a localização estratégica na Zona dos Mármores; 

modernizar e inovar tecnologicamente e participar em empresas municipais, intermunicipais e 

multimunicipais. 
 

Em 2008, apostámos na concretização dos instrumentos de planeamento, de forma a 

consolidar institucionalmente o Município, valorizando o território e promovendo o bem-estar 

dos munícipes. 
 

Em 2008, apostámos na consolidação do Município como instituição âncora do 

desenvolvimento sustentável do concelho, através do aprofundamento do planeamento 

estratégico do desenvolvimento local, da modernização da administração municipal e da 

valorização do posicionamento do concelho de Borba na Zona dos Mármores. 
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Em 2008, apostámos na descentralização, visando melhor servir as populações, o reforço da 

coesão social e territorial e a elevação dos níveis de qualidade de vida das pessoas. 

 

Em 2008, apostámos na melhoria do bem-estar dos borbenses, através de um vasto conjunto 

das intervenções visando a promoção das qualificações escolares, a inclusão social e a 

valorização da identidade da nossa comunidade local. 

 

Em 2008, apostámos na criação e participação em parcerias que permitem melhorar a 

atractividade do território, criar e gerir espaços industriais, preservar património ambiental, 

melhorar a qualidade dos serviços prestados, criar novos equipamentos culturais e 

desportivos,  

 

Em 2008, enfrentámos os problemas do concelho de uma maneira firme e determinada e 

prosseguimos com a visão estratégica que preconizamos para o concelho. 

 

Uma visão estratégica que pretende fazer de Borba um concelho competitivo, coeso, 

sustentável e inovador, que seja uma referência de desenvolvimento no Alentejo! 

 

Ao acreditarmos em Borba, acreditamos, também, que o Município pode fazer muito pelo 

futuro do nosso concelho. Mantemos a certeza de que o factor decisivo para vencer os 

desafios do futuro colectivo deste concelho passa pela capacidade de iniciativa e de realização 

de todos os borbenses. 

 

Confiamos no espírito empreendedor e solidário de cada borbense. Acreditamos nas suas 

qualidades, no seu espírito de ambição e na sua vontade em contribuir para o futuro do 

concelho, e como tal, acreditamos em Borba! 

 

Borba, 16 de Março de 2009. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Borba 

 

Ângelo João Guarda Verdades de Sá, Dr. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

1.1. ENQUADRAMENTO 

Nos termos da alínea e) do n.º 2 do art. 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada 

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, são elaborados, propondo-se a sua aprovação pelo 

Executivo Municipal, os documentos de prestação de contas relativos à Gerência 

correspondente ao exercício financeiro de 2008, que serão depois apreciados e votados pela 

Assembleia Municipal, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do art. 53º do 

referido diploma legal. 

 

Os presentes documentos de prestação de contas estão elaborados segundo as regras e 

princípios definidos no Decreto-Lei n.º 54/99, de 22 de Fevereiro (POCAL), e apresentados em 

conformidade com o estabelecido pelo Tribunal de Contas. 

 

Em conformidade com o disposto no já citado Decreto-Lei n.º 54-A/99 é também apresentado 

o Relatório de Gestão referente ao ano financeiro de 2008. 

 

O Relatório de Gestão, de acordo com o previsto no ponto 13 do POCAL, contempla os 

seguintes aspectos: 

• A situação económica relativa ao exercício, analisando, em especial, a evolução nos 

diferentes sectores de actividade do Município, designadamente no que diz respeito ao 

investimento, condições de financiamento, custos e proveitos quando aplicável; 

• Uma síntese da situação financeira do Município, considerando os indicadores de gestão 

financeira apropriados à análise de balanços e de demonstrações de resultados; 

• Evolução das dívidas de curto, médio e longo prazo de terceiros e a terceiros, 

individualizando, neste último caso, as dívidas a instituições de crédito das outras dívidas 

a terceiros; 

• Proposta fundamentada da aplicação do resultado líquido do exercício; 

• Os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício. 
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Na sequência do importante trabalho que se tem vindo a desenvolver na implementação do 

POCAL, procurou-se não só ter maior rigor na elaboração dos documentos de suporte à 

prestação de contas, como também na própria rectificação de procedimentos e valores 

apresentados nos anos transactos. 

 

Este facto leva-nos a ter uma visão mais completa e pormenorizada dos valores apresentados. 

Acreditamos que é ainda possível melhorar bastante, quer ao nível de procedimentos, quer ao 

nível do sistema informático. Para tal, continuamos a apostar nos processos de melhoria 

contínua, tão necessários ao bom desempenho das funções do Município. 

 

O ano de 2008 continua a ser marcado por crise económica internacional que se tem 

acentuado cada vez mais reflectindo-se negativamente nas actividades do Poder Local e 

consequentemente, no bem-estar das populações. 

 

1.2. ORGANIZAÇÃO CONTABILISTA 

O Sistema Informático de Gestão e respectiva assistência técnica, utilizado pelo Município de 

Borba, é da responsabilidade da MEDIDATA. NET. 

Este sistema informático (SIGMA – Sistema Integrado de Gestão Municipal e Autárquica) 

possui uma estrutura modular que permite a integração de módulos com funcionamento 

independente e/ou interdisciplinar. Os módulos deste sistema informático têm sido 

implementados faseadamente, de forma a maximizar a qualidade dos serviços prestados aos 

munícipes, minimizando as interrupções no funcionamento dos respectivos serviços, no que 

concerne ao atendimento público. Desta forma, no final de 2008, cada um dos módulos do 

sistema informático encontrava-se implementado desta forma: 

• Contabilidade Autárquica (POCAL) – 70%; 

• Gestão de Pessoal – 90%; 

• Gestão de Património – 90%; 

• Gestão de Aprovisionamento – 30%; 

• Gestão de Obras Particulares – 30%; 

• Gestão de Águas – 10%; 
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• Gestão de Atendimento Público/Gestão Documental – 10%; 

• Gestão de Feiras e Mercados – 50%; 

• Gestão de Cemitérios – 50%; 

• Gestão de Obras Municipais – 30%; 

• Gestão de Processos de concursos de Empreitadas, Bens e Serviços – 10%; 

• Gestão de Máquinas e Viaturas – 60%; 

• SIGMAFLOW / Arquivo Documental – 10%. 

 

Relativamente a estes módulos, pretende-se, durante o ano de 2009, lograr implementá-los na 

sua totalidade, de forma a permitir que este sistema informática funcione, efectivamente, 

como um Sistema Integrado de Gestão que permita o apoio à tomada de decisão e o 

acompanhamento, em tempo real, da situação do Município. 

 

1.3. OUTRAS INFORMAÇÕES 

1.3.1. REGULAMENTOS INTERNOS 

O Município de Borba possui o Regulamento do Sistema de Controlo Interno, aprovado pelo 

executivo em 12 de Dezembro de 2003. 

 

1.3.2. ACÇÕES INSPECTORAS  

A última inspecção levada a cabo pela Inspecção-Geral de Finanças, decorreu entre de 24 de 

Agosto de 2000 a 15 de Novembro 2000, abrangendo o período 1994/1999. A última 

inspecção efectuada pela Inspecção-Geral da Administração do Território teve início em 20 de 

Outubro de 2004, já se encontra concluída e elaborado o respectivo relatório. 

 

1.3.3. DOCUMENTOS DE GESTÃO 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano para o ano 2008 foram aprovados pelo Órgão 

Executivo em 12 de Dezembro de 2007, e pelo Órgão Deliberativo a 21 de Dezembro de 2007. 
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1.3.4. CONTRATOS DE EMPREITADAS E FORNECIMENTOS 

Em sessão ordinária de 25 de Outubro de 2005 o Órgão Executivo fixou o limite para realização 

de obras por Administração Directa em € 750.000,00 tendo sido aprovada pelo Órgão 

Deliberativo, em 16 de Dezembro de 2005. 

 

1.3.5. RECEITAS VERSUS DESPESAS  

As receitas totais e as despesas totais, no ano de 2008, podem ser resumidas, conforme se 

apresenta nos seguintes quadro e gráficos.  

 

2008 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo de Equilíbrio Financeiro 2.093.541,00 € 60,38% 1.373.955,00 € 39,62% 3.467.496,00 € 25,95% 

Fundo Social Municipal 109.004,00 € 100,00%     109.004,00 € 0,82% 

Participação no IRS 121.922,00 € 100,00%     121.922,00 € 0,91% 

Fundos de Candidaturas   0,00% 4.627.627,83 € 100,00% 4.627.627,83 € 34,63% 

Restantes Receitas 2.581.216,25 € 51,26% 2.454.584,88 € 48,74% 5.035.801,13 € 37,69% 

Total de Receitas………………………… 4.905.683,25 € 36,71% 8.456.167,71 € 63,29% 13.361.850,96 € 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 4.787.471,88 € 34,92% 8.923.361,95 € 65,08% 13.710.833,83 € 100,00% 
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Da análise do quadro e gráficos anteriores é possível verificar que, no ano de 2008, o 

Município de Borba angariou um montante de € 13.361.850,96 de receitas totais, tendo, para 

o efeito, as receitas correntes contribuído com 36,71% e as receitas de capital com 63,29% 

desse montante. 

 

No que respeita às despesas totais, no ano de 2008, o Município fez face ao montante de € 

13.710.833,83, tendo esse montante sido aplicado em 34,92% em despesas correntes e em 

65,08% em despesas de capital. 

 

Desta forma é possível verificar que a política orçamental do Município, nos últimos anos, tem 

passado por aplicar, cada vez mais, as receitas conseguidas em despesas de investimento, 

reduzindo, para o efeito, o maior montante possível, em despesas correntes. 

 

TOTAL DE DESPESAS 2008

34,92%

65,08%

DESPESAS CORRENTES DESPESAS DE CAPITAL 

TOTAL DE RECEITAS 2008

36,71% 

63,29%

RECEITAS CORRENTES RECEITAS DE CAPITAL
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II. SÍNTESE DA ACTIVIDADE DESENVOLVIDA 
 

2. LINHAS ESTRATÉGICAS DE DESENVOLVIMENTO 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano, para o ano de 2008, basearam-se nas linhas 

estratégicas de desenvolvimento do Município de Borba, definidas pela Câmara Municipal de 

Borba e aprovadas pela Assembleia Municipal de Borba, nomeadamente: 

 

2.1. APOSTAR NA CONCRETIZAÇÃO DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PLANEAMENTO 

INDISPENSÁVEIS PARA O CONCELHO DE BORBA 

Os instrumentos de planeamento são fundamentais para que o crescimento económico e para 

que o desenvolvimento do concelho se faça de forma ordenada e programada. Estes 

instrumentos ditam as regras que permitem a criação de infra-estruturas, bem como a 

localização de equipamentos que facilitem a fixação das populações, permitindo ditar regras 

uniformes para todos os munícipes. 

 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano 2008 apresentaram como objectivos a atingir 

nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) O desenvolvimento, em parceria com outros concelhos limítrofes, de um Plano 

Estratégico, que permitisse encontrar os vários eixos de desenvolvimento, tendo por 

base os instrumentos de planeamento existentes; 

b) A conclusão de todos os instrumentos de planeamento já iniciados (PDM, Plano de 

Urbanização de Rio de Moinhos e Plano de Urbanização de Orada). 

 

No que concerne ao desenvolvimento de um Plano Estratégico, o mesmo não foi desenvolvido, 

dado existirem, no ano de 2008, ainda algumas indefinições ao nível do Quadro de Referência 

Estratégico Nacional (QREN), pelo que este projecto foi adiado para implementação em data 

posterior, caso o mesmo se justifique. Não podemos, também, esquecer o fraco 

empenhamento dos restantes Municípios da “Zona dos Mármores” em relação à constituição 

da Associação de Municípios da Zona dos Mármores, o que impediu a realização deste Plano 

Estratégico Intermunicipal. 

 

No que respeita ao objectivo delineado para conclusão de todos os instrumentos já iniciados 

este considera-se alcançado, uma vez que a revisão do Plano Director Municipal (PDM), que 
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entrou em vigor em 8 de Janeiro de 2008, permitiu ao executivo canalizar os esforços na 

aprovação dos outros instrumentos também já iniciados, nomeadamente: 

• O Plano de Urbanização de Rio de Moinhos; 

• O Plano de Urbanização de Orada; 

• O Plano de Pormenor da UNOR 2; 

• O Plano de Pormenor do Alto dos Bacêlos; 

• O Plano de Intervenção em Espaço Rural (PIER); 

• O Plano de Pormenor da Zona Norte da Vila de Borba. 

 

Importa ainda salientar que qualquer um destes novos instrumentos de planeamento e 

ordenamento do território foi concebido com a intenção de responder às necessidades do 

concelho, satisfazendo as exigências de uma sociedade cada vez mais moderna e em 

permanente mudança. 

 

2.2. APOSTAR NA CRIAÇÃO DE ZONAS INDUSTRIAIS NA SEDE DE CONCELHO E NAS SEDES DE 

FREGUESIA 

O tecido económico local constitui um pilar fundamental do desenvolvimento local, como 

fonte determinante de criação de emprego e de riqueza. Sem empresas dinâmicas e 

empreendedoras, o desafio da globalização não será vencido. Neste contexto, o Município tem 

apostado na criação de condições que favoreçam a inovação e o empreendorismo a nível local, 

contribuindo para consolidar Borba como um concelho competitivo e atractivo para o 

investimento. 

 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano 2008 apresentaram como objectivos a atingir 

nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Encetar esforços para que a Zona Industrial do Alto dos Bacêlos e a Área de Deposição 

Comum 3 (ADC 3) sejam implementadas o mais rapidamente possível, procurando 

encontrar parcerias públicas/privadas que facilitem e acelerem a infra-estruturação 

desta Zona Industrial; 

b) Dinamizar o Pólo Industrial e de Apoio à Agricultura de Orada; 

c) Avançar para a criação do Pólo Industrial de Rio de Moinhos, após implementação do 

Plano de Urbanização de Rio de Moinhos. 
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No que concerne aos esforços para encontrar parcerias públicas/privadas que facilitem e 

acelerem a infra-estruturação da Zona Industrial do Alto dos Bacêlos o mesmo foi alcançado, 

uma vez que, em 31 de Outubro de 2008, a Assembleia Municipal de Borba deliberou aprovar 

o Contrato de Sociedade e o Acordo de Accionistas de Cooperação Económica e Financeira 

para constituição da Sociedade Comercial de Capitais Minoritariamente Públicos (BORBAVIVE, 

S.A.) que terá como objectivos, entre outros, a infra-estruturação desta Zona Industrial, com 

recurso ao QREN (contrato de delegação de competências com subvenção global entre a 

Autoridade de Gestão do INALENTEJO e a Associação de Municípios do Distrito de Évora) e, a 

Área de Deposição Comum 3 (ADC 3), propriedade da EDC Mármores, S.A. (da qual a Câmara 

Municipal de Borba é accionista) foi inaugurada em 23 de Outubro de 2008, assumindo-se a 

mesma, como a primeira plataforma logística para recepção, armazenamento e valorização de 

todas as tipologias de resíduos e subprodutos provenientes da exploração de mármores. 

 

Relativamente à dinamização do Pólo Industrial e de Apoio à Agricultura de Orada, no ano de 

2008, foi concluído o Pavilhão de Actividades Económicas de Orada, incluído no projecto da 

infra-estruturação deste espaço industrial, que permitiu a realização da Feira de Ervas 

Alimentares´08, em espaço mais adequado. A conclusão deste pavilhão era considerada 

prioritária para servir de investimento âncora ao potencial interesse dos privados pela fixação 

de empresas privadas neste espaço, pelo que se logrou alcançar o objectivo delineado. Deve 

ainda considerar-se que este espaço industrial já se encontra quase dotado das infra-

estruturas básicas necessárias para a fixação de empresas. 

 

No que respeita ao objectivo delineado para “avançar para a criação do Pólo Industrial de Rio 

de Moinhos, após implementação do Plano de Urbanização de Rio de Moinhos” importa referir 

que, em 19 de Novembro de 2008, a Câmara Municipal deliberou proceder, durante o ano de 

2009, à aquisição de uma parcela de terreno, com área de 10.170,78m2, tendo em vista iniciar 

a intervenção no terreno, respeitante às infra-estruturas básicas, neste Pólo Industrial. Por 

outro lado, em 2008, a Câmara Municipal de Borba incluiu, no contrato de delegação de 

competências com subvenção global entre a Autoridade de Gestão do INALENTEJO e a 

Associação de Municípios do Distrito de Évora, o projecto de construção da Variante de acesso 

ao Pólo Industrial de Rio de Moinhos, de forma a iniciar a infra-estruturação deste espaço 

industrial, após criados os acessos ao mesmo. Face ao exposto concluímos que se logrou 

alcançar o objectivo delineado. 
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2.3. APOSTAR NA QUALIFICAÇÃO DAS PESSOAS, QUER DOS DESEMPREGADOS, QUER DOS 

CANDIDATOS AO PRIMEIRO EMPREGO 

Esta linha de desenvolvimento estratégico foi definida, para o ano de 2008, pelo facto de se 

terem diagnosticado grandes dificuldades para encontrar soluções de empregabilidade para os 

desempregados de idade mais avançada, bem como para os candidatos ao primeiro emprego, 

principalmente na população do sexo feminino. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Estabelecer protocolos com instituições públicas e privadas que contribuam para a 

reconversão profissional das pessoas com idade mais avançada, no que respeita à 

aquisição de competências; 

b) Estabelecer protocolos com instituições públicas e privadas que contribuam para a 

qualificação profissional da população do sexo feminino e dos mais jovens.  

 

Relativamente ao estabelecimento de protocolos com instituições públicas e privadas, tendo 

em vista a reconversão profissional das pessoas com idade mais avançada, no que respeita à 

aquisição de competências, e para demonstrar que o objectivo foi alcançado, é de referir o 

trabalho realizado, em parceria com a Escola 2,3 Padre Bento Pereira de Borba e a Associação 

de Desenvolvimento Montes Claros que levou à criação do Centro de Novas Oportunidades 

(CNO). Este CNO tem permitido, não só a certificação profissional das pessoas, como também 

a aquisição de novas competências, resultantes da formação que as mesmas têm realizado. 

 

Quanto aos protocolos com instituições públicas e/ou privadas, contribuindo para melhorar o 

nível escolar e profissional da população feminina e, particularmente, dos mais jovens é de 

referir os protocolos realizados com a Escola Secundária Públia Hortência de Castro e com a 

Escola Profissional da Região Alentejo (EPRAL), tendo em vista a realização de estágios 

curriculares, permitindo aos jovens o contacto com o mundo real de trabalho. Além destes 

protocolos, e de forma a demonstrar que o objectivo foi alcançado, deve ainda ser referido o 

trabalho de colaboração com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP), através da 

integração de estagiários, contribuindo assim para a melhoria da qualificação profissional dos 

formandos. 
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2.4. APOSTAR NO APOIO SOCIAL E SAÚDE AOS MAIS CARENCIADOS E COM GRANDES 

DIFICULDADES ECONÓMICAS 

A promoção da inclusão social tem sido uma prioridade de primeira linha do Município, na 

base do reconhecimento dos direitos sociais como indissociáveis de uma comunidade mais 

justa e solidária. A política social promovida pelo Município tem como finalidades o combate 

ás situações de pobreza e de exclusão social que ainda afectam o concelho de Borba, uma 

protecção social mais efectiva da família, a solidariedade entre gerações e uma acrescida 

coesão sócio territorial. 
 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Aperfeiçoar e melhorar os regulamentos já existentes; 

b) Encontrar melhores soluções e minorar as situações de carência existentes na 

população de Borba, em conjunto com as IPSS´s do Concelho; 

c) Intervir junto do Governo Central para minorar problemas já sinalizados, tendo em 

vista o apoio social, principalmente dos mais idosos; 

d) Dotar o concelho de um serviço de apoio a pequenas reparações nas habitações. 
 

Consideramos que nesta área muito já foi feito, mas é sempre possível fazer mais e melhor. 

Para demonstrar que cumprimos os objectivos a que inicialmente nos propusemos realizamos 

o seguinte trabalho: 

a) Alterámos os regulamentos existentes, procurando ir ao encontro das necessidades 

das populações; 

b) Realizámos protocolos com as IPSS´s, contribuindo para minorar as carências dos 

grupos mais vulneráveis; 

c) Intervimos junto do Governo Central, o que nos permitiu realizar acções de 

esclarecimento, particularmente junto dos mais idosos, tendo em vista a apresentação de 

candidaturas ao Complemento Solidário de Idoso, bem como o encaminhamento à 

Segurança Social das situações mais problemáticas, ao nível de Rendimento Social de 

Inserção; 

d) Apoiámos pequenas reparações em habitações, no entanto sentimos que ainda é 

possível fazer muito mais neste domínio, pelo que liderámos uma candidatura aos 

“Contratos Locais de Desenvolvimento Social”, em parceria com os Municípios de 

Estremoz e Vila Viçosa, com vista, entre outras acções, à criação de um serviço de 

apoio a pequenas reparações nas habitações. 
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2.5. APOSTAR NA MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA DAS POPULAÇÕES E PRESERVAÇÃO 

AMBIENTAL 

A promoção do desenvolvimento ecologicamente sustentável do concelho é uma aposta 

estratégica do Município, tendo em conta que a potenciação dos recursos naturais endógenos 

é crucial para a elevação dos níveis de qualidade de vida e de progresso no concelho. A 

concretização implica o progressivo alargamento das infra-estruturas ambientais, a valorização 

dos espaços verdes e a promoção da educação ambiental. 
 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Continuar a apostar na requalificação urbana e na iluminação pública; 

b) Melhorar o sistema de abastecimento público de água e na rede separativa dos 

sistemas de águas residuais e pluviais; 

c) Criar novos espaços de lazer; 

d) Encontrar as melhores soluções para que o concelho sirva de exemplo ao nível das 

boas práticas ambientais. 
 

No que concerne ao primeiro objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, importa 

salientar que a requalificação urbana e a iluminação pública têm sido encaradas pelo 

Município de Borba como temas de enorme impacto para a valorização da qualidade de vida 

das populações. Este objectivo foi alcançado, porque, o Município, no ano de 2008, continuou 

a apostar no desenvolvimento do mesmo, através da conclusão de um conjunto de projectos 

estruturantes para a melhoria da qualidade de vida de todos os borbenses, podendo salientar-

se, entre outros, a Requalificação da Envolvente às Muralhas. 
 

Relativamente ao objectivo delineado para melhorar o sistema de abastecimento público de 

água e a rede separativa dos sistemas de águas residuais e pluviais entendemos que o mesmo 

foi alcançado, uma vez que foram concluídos uma série de investimentos nesta área, 

nomeadamente, a substituição da conduta de distribuição Borba-Orada e a Remodelação das 

redes de águas e esgotos da Vila de Borba. Independentemente de projectos realizados pelo 

Município de Borba, importa ainda, salientar o importante investimento que se encontra a ser 

efectuado pela Águas do Centro Alentejo, S.A., em resultado da posição de accionista detida 

pela Câmara Municipal de Borba, nomeadamente as ETAR´s de Borba, Orada e Nora e a ETA de 

Borba. Além destes, ainda deve ser referido o enorme esforço que tem sido efectuado para 

resolução do tratamento das águas residuais em Santiago de Rio de Moinhos. 
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No que respeita ao terceiro objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, importa 

salientar que a criação de novos espaços de lazer tem sido uma importante aposta do 

Município de Borba nos últimos anos, o que nos permite concluir que alcançámos o objectivo 

delineado. Esta aposta torna-se evidente quando podemos constatar que foram concluídos, 

alguns dos projectos mais emblemáticos dos últimos anos, nomeadamente, o Parque Temático 

do Mármore, o Complexo Cultural do Palacete dos Melos, o Fórum Transfronteiriço da Cultura, 

do Património e da Juventude e o Museu das Profissões. 

 

No que concerne ao quarto objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, isto é, 

encontrar as melhores soluções para que o concelho sirva de exemplo ao nível das boas 

práticas ambientais, somos da opinião que lográmos alcançar o mesmo. Para o comprovar 

podemos evidenciar o projecto da Área de Deposição Comum de Borba (ADC 3), sendo esta a 

primeira ADC criada na Zona dos Mármores para dar resposta à necessidade de recolha dos 

resíduos de modo selectivo, na origem, de forma a permitir um armazenamento organizado e 

um ciclo de utilização com grandes valências económicas e ambientais. A valorização 

económica dos subprodutos será, na sua maioria, através de uma central de britagem a 

instalar no interior do terreno com vista à produção de inertes. Este projecto foi desenvolvido 

pela EDC – Empresa Gestora de Áreas de Deposição de Mármores, S.A., da qual o Município de 

Borba é accionista. 

 

2.6. APOSTAR NA DESCENTRALIZAÇÃO, TENDO EM VISTA MELHOR SERVIR AS POPULAÇÕES  

O Município de Borba tem apostado, constantemente, no princípio da subsidiariedade, 

segundo o qual as responsabilidades públicas devem ser exercidas pelo nível territorial melhor 

colocado para as prosseguir com maior racionalidade, eficácia e proximidade dos cidadãos.  

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foi apresentado como objectivo a atingir 

nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Descentralizar para aqueles que estão mais próximos das populações, quer as Juntas 

de Freguesia, quer Instituições/Empresas públicas ou privadas; 

 

Entendemos que o Município deve apoiar as instituições sociais, culturais e desportivas e, por 

esse motivo, concretizámos protocolos com estas instituições, o que permitiu descentralizar 

iniciativas e concretizar os planos de actividades das mais diversas instituições. 
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Desenvolvemos, também, protocolos com todas as Juntas de Freguesia do concelho, de forma 

a apostar no princípio da subsidiariedade. Neste sentido, temos promovido a cooperação 

institucional com as Freguesias e as entidades locais mais próximos dos cidadãos, tendo como 

finalidade o desenvolvimento integrado e coeso do território concelhio, o que nos permitiu 

alcançar o objectivo a que nos propomos. 

 

2.7. APOSTAR NA EDUCAÇÃO, ACTIVIDADES CULTURAIS E DESPORTIVAS 

Para o Município, a educação é um pilar fundamental da inclusão social e da igualdade de 

oportunidades. O sistema educativo deve afirmar-se como um espaço de qualidade de 

aprendizagem, do reconhecimento do mérito e de responsabilização de todos os agentes 

educativos. 

 

Por outro lado, entendemos que o futuro do concelho de Borba passa, também, pela 

promoção e realização de actividades culturais e desportivas como factores de bem-estar, 

conhecimento, criatividade, identidade e inovação. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Investir na educação, por ser este o motor de desenvolvimento do concelho; 

b) Realizar protocolos com as várias associações e em actividades de parceria com as 

mesmas, sensibilizando-as para a necessidade de rentabilização das instalações; 

c) Investir em instalações culturais e desportivas, tendo em vista criar melhores 

condições para o desenvolvimento de actividades nestas áreas. 

 

No que respeita ao primeiro objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, o Município 

tem focado a sua actuação no desenvolvimento dos equipamentos educativos, 

designadamente da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, na acção social 

escolar, na qualidade de ensino e na abertura do sistema educativo à comunidade, tendo em 

2008, concluído o investimento no projecto de “Adaptação e Reformulação das Salas de Aula e 

Instalações das Escolas Básicas, Edifícios de Apoio e Arranjos Exteriores”. Deve também ser 

referida a importância das actividades de complemento curricular de educação física, inglês, 

ensino da música e actividades de lazer e animação que foram dinamizadas pelo Município 

durante o ano de 2008, bem como o apoio continuado ao nível de transportes escolares, 

visitas de estudo, informatização das escolas e colaboração ao nível de pequenas obras. Face 

ao exposto, concluímos, que este objectivo foi alcançado. 
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Relativamente ao segundo objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, e para 

comprovar que foi alcançado, importa referir que o Município, no ano de 2008, apostou, 

sempre em estreita parceria com os estabelecimentos de ensino, as associações e as demais 

instituições públicas ou privadas numa política cultural e desportiva de valorização, através de 

protocolos de colaboração, que assentou em três eixos fundamentais: a criação e apoio à 

melhoria das condições para a prática cultural e desportiva, apoio ao desenvolvimento das 

actividades culturais e desportivas das associações e instituições educativas e na promoção e 

apoio à realização de eventos culturais e desportivos de interesse público. 

 

No que concerne ao terceiro objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento deve ser 

referido que, o ano de 2008, se apresenta como o culminar de uma estratégia de valorização 

do património histórico-cultural e desportivo, uma vez que foi este o ano de finalização da 

grande maioria dos grandes investimentos em instalações culturais e desportivas, tendo em 

vista criação de melhores condições para o desenvolvimento de actividades nestas áreas, 

nomeadamente o Complexo Cultural do Palacete dos Melos; o Fórum Transfronteiriço da 

Cultura, do Património e da Juventude; o Museu das Profissões; o Arrelvamento Sintético do 

Campo de Futebol e Pista de Atletismo e as Piscinas Cobertas Municipais. Esta valorização de 

infra-estruturas culturais e desportivas permite, actualmente, apostar no aumento da 

qualidade da oferta cultural e desportiva e na dinamização destes equipamentos, pelo que, 

entendemos ter alcançado o objectivo. 

 

2.8. PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO INTEGRADO E DE FORMA 

SUSTENTÁVEL 

O desenvolvimento estratégico dos territórios que compõem um país é um processo 

económico, social e político que está muito dependente da qualidade e interesse das 

instituições existentes nesse mesmo território e das quais se espera a assunção de uma 

importante parte da responsabilidade de concepção, implementação e avaliação das políticas 

de desenvolvimento, proporcionando condições de sustentabilidade económica, ambiental e 

financeira. 

 

Por outro lado, o desenvolvimento sustentável assume-se como um conjunto de processos e 

atitudes que atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de que as 

gerações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades. 



 

 18  

O Município de Borba, consciente das suas responsabilidades nesta área tem, nos últimos 

anos, vindo a desenvolver um esforço enorme, para o desenvolvimento do concelho e da 

região. 

 

A prova deste esforço reside na grande quantidade e qualidade de projectos em infra-

estruturas que tem vindo a desenvolver. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Promover e rentabilizar os recursos endógenos do concelho; 

b) Atracção de empresas geradoras de emprego e potenciadoras de desenvolvimento; 

c) Impulsionar a exploração da vertente turística do concelho. 

 

Estes três objectivos apresentados encontram-se interligados, uma vez que, ao promover e 

rentabilizar os recursos endógenos atraem-se empresas geradoras de emprego e 

potenciadoras de desenvolvimento, que, por sua vez, impulsionarão a vertente turística do 

concelho de Borba. 

 

Para cumprir os três objectivos delineados, o Município de Borba, no ano de 2008, liderou um 

processo de candidatura ao PROVERE – Programa de Valorização Económica de Recursos 

Endógenos constituído em dois momentos distintos. 

 

O primeiro, com vista à realização das acções preparatórias para elaboração de uma Estratégia 

de Eficiência Colectiva e Programa de Acção para a Zona dos Mármores. Para o efeito foi 

constituído um consórcio de entidades públicas e privadas e apresentada a candidatura para 

realização das acções preparatórias, tendo a mesma sido aprovada. 

 

O segundo momento iniciou-se no final do ano de 2008, e culminou com a apresentação da 

candidatura à Elaboração da Estratégia de Eficiência Colectiva e Programa de Acção para a 

Zona dos Mármores. Espera-se, com esta candidatura, e através do consórcio criado, 

desenvolver um conjunto de projectos estruturantes para a Zona dos Mármores, que 

permitam promover e rentabilizar os recursos endógenos, atrair empresas geradoras de 

emprego e potenciadoras de desenvolvimento e impulsionar a vertente turística. 
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2.9. MELHORAR AS ACESSIBILIDADES E O TRÂNSITO NO CONCELHO 

Na sociedade actual, a mobilidade desempenha um papel da maior relevância, considerando 

as suas implicações sobre a qualidade de vida das pessoas e a estruturação do próprio espaço 

territorial. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Implementar, faseadamente, o estudo de mobilidade existente; 

b) Continuar a melhorar as acessibilidades a todos os lugares das freguesias rurais. 

 

No que respeita ao primeiro objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento deve ser 

referido que, no ano de 2008, foram implementadas algumas das “linhas de actuação” 

definidas no Estudo de Mobilidade do Concelho de Borba, como pode ser verificado, por 

exemplo, na Envolvente às Muralhas e no Parque Temático do Mármore, onde a circulação 

para pessoas com capacidade motora reduzida foi sempre contemplada, bem como o 

reordenamento do trânsito e do estacionamento de veículos automóveis. Independentemente 

destas intervenções, temos consciência que, para que este estudo se encontre implementado, 

na íntegra, existe ainda muito trabalho por desenvolver. No entanto, face ao objectivo 

inicialmente traçado (implementação, faseada, do estudo) concluímos que o mesmo foi 

alcançado. 

 

Relativamente ao segundo objectivo desta linha estratégica de desenvolvimento, e para 

demonstrar que o mesmo foi alcançado, importa referir o importante investimento, concluído 

em 2008, ao nível de infra-estruturas rodoviárias de acesso às freguesias rurais, 

nomeadamente a “Beneficiação da Estrada Municipal 508-4: Rio de Moinhos” e “Beneficiação 

da Estrada Municipal 506-1: Borba (Estrada Nacional 4) – Orada, ambas co-financiadas pelo 

Programa Operacional do Alentejo, e que permitem, actualmente, às populações das 

freguesias rurais um conjunto de acessibilidades bastante dignas. 
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2.10. APROVEITAR A LOCALIZAÇÃO ESTRATÉGICA DO CONCELHO NA ZONA DOS MÁRMORES 

A localização central do concelho de Borba, inserido na Zona dos Mármores, aliada às boas vias 

de comunicação rodoviárias (A6, EN4 e IP2), tornam o concelho de Borba como um dos mais 

bem posicionados na região, quer em relação à capital do país, quer em relação ao seu 

posicionamento no eixo Lisboa - Espanha. 

 

A estratégia do Município tem assentado numa aposta na criação e valorização de 

acessibilidades, para que este concelho seja encarado como um exemplo para a região e para 

o país. Esta estratégia foi adoptada por se entender que as acessibilidades criadas e 

valorizadas contribuem, fortemente, para que a localização do concelho de Borba seja cada 

vez mais importante e, consequentemente, para que as probabilidades de incremento de 

desenvolvimento do concelho sejam cada vez maiores. 
 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foi apresentado como objectivo a atingir 

nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Tornar o concelho Borba no principal Pólo de desenvolvimento da Zona dos 

Mármores, criando apetência para o investimento no concelho, levando à preferência 

por parte das empresas no que respeita à sua de localização no concelho. 
 

Relativamente a este objectivo importa salientar o enorme investimento que o Município tem 

efectuado em infra-estruturas rodoviárias, nomeadamente na construção das vias de acesso à 

Área de Deposição Comum (Variantes V4/V5 e V6/V7), investimento esse previsto no PROZOM 

(Plano Regional de Ordenamento da Zona dos Mármores) e no Estudo Global da UNOR 2 

(Unidade de Ordenamento 2), com o objectivo de permitir os acessos à ADC 3 e à Zona 

Industrial do Alto dos Bacêlos. 
 

Para demonstrar que o Município atingiu este objectivo deve ser referido, também, que em 

2008 foi seleccionado o consórcio privado, que, conjuntamente com o Município irá constituir 

a Sociedade Comercial de Capitais Minoritariamente Públicos, denominada BORBAVIVE, S.A. 

com o objectivo central de construção e gestão da Zona Industrial do Alto dos Bacêlos, de 

forma a tornar este espaço industrial numa localização estratégica para a instalação de 

empresas que gerem emprego e desenvolvimento para o concelho de Borba. É de referir ainda 

a aposta primordial nos principais eventos temáticos (Festa da Vinha e do Vinho, Feira do 

Queijo e Feira de Ervas Alimentares), investindo em termos promocionais em Espanha, 

procurando atrair visitantes deste importante mercado. 
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2.11. APOSTAR NA MODERNIZAÇÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA  

O Município de Borba entende como uma das suas prioridades a Modernização 

Administrativa. Para o efeito pretende criar condições para uma Administração mais eficaz, 

através do desenvolvimento de operações estruturantes orientadas para a redução dos 

denominados “custos públicos de contexto” no seu relacionamento com os seus munícipes e 

as empresas instaladas no concelho. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foram apresentados como objectivos a 

atingir nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Continuar a implementar os serviços disponibilizados pelo Évora Distrito Digital (EDD); 

b) Continuar a investir na formação de pessoal, tendo em vista a reconversão profissional 

e/ou admissão de colaboradores que apresentem mais-valias ao quadro de pessoal. 

 

Durante o ano de 2008 o Município continuou a implementar os instrumentos disponibilizados 

pelo Évora Distrito Digital. Reconhecemos que este esforço, per si só, ainda não é visível, no 

entanto, estamos conscientes que, num futuro próximo, após implementação de alguns novos 

serviços (Balcão Único, simplificação de procedimentos, focalização no 

munícipe/cliente/utente, desmaterialização documental, etc.) permitirá uma maior visibilidade 

do investimento efectuado. 

 

Para demonstrar que alcançámos este objectivo deve ainda ser referido que o Município de 

Borba participou também no projecto de investimento de rede de fibra óptica do Distrito de 

Évora, que permitirá, brevemente, deter uma rede comum de banda larga sobre Fibra Óptica 

que efectuará a ligação entre edifícios das entidades parceiras estratégicas do projecto Évora 

Distrito Digital (EDD) e o Centro de Tecnologias Digitais do EDD, localizado no Parque Industrial 

e Tecnológico de Évora. 

 

Durante o ano de 2008, o Município continuou, também, empenhado no processo de 

modernização administrativamente dos serviços, tendo, para o efeito, apresentado uma 

candidatura ao SAMA (Sistemas de Apoio à Modernização Administrativa), com vista à 

implementação do balcão único, aliado à simplificação de processos, procedimentos e 

serviços, à semelhança da Loja do Cidadão, que foi possível instalar no concelho de Borba, por 

vontade e empenho do Município com a Agência para a Modernização Administrativa e a 

Segurança Social, I.P.. 
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2.12. PARTICIPAR E/OU CRIAR EMPRESAS MUNICIPAIS, INTERMUNICIPAIS E 

MULTIMUNICIPAIS 

Os municípios podem criar empresas de âmbito municipal, intermunicipal e regional, dotadas 

de capitais próprios, para exploração de actividades que prossigam fins de reconhecido 

interesse público, cujo objecto se contenha no âmbito das respectivas atribuições. Estas 

empresas podem ser públicas, de capitais públicos e, ainda, de capitais maioritariamente 

públicos. 

 

A criação e participação em empresas municipais, intermunicipais e multimunicipais é uma das 

estratégias delineadas pelo Município de Borba nos últimos anos. Esta estratégia assenta no 

facto de se verificar que estas empresas, com características específicas, destinadas a 

determinados “nichos de mercado” rentabilizam melhor os recursos, e, simultaneamente, 

agilizam os procedimentos, facilitando a resolução dos problemas que mais incomodam as 

populações. 

 

No Orçamento e nas Grandes Opções do Plano 2008 foi apresentado como objectivo a atingir 

nesta linha estratégica de desenvolvimento: 

a) Criar e/ou participar em empresas municipais, intermunicipais e multimunicipais. 

 

Para demonstrar que o Município atingiu este objectivo deve ser referido que em 2008 foi 

seleccionado o consórcio privado, que, conjuntamente com o Município irá constituir a 

Sociedade Comercial de Capitais Minoritariamente Públicos, denominada BORBAVIVE, S.A. 

com o objectivo central de construção e gestão da Zona Industrial do Alto dos Bacêlos e das 

Piscinas Descobertas. 

 

Por outro lado, o Município tem participado, activamente, na qualidade de accionista na 

empresa Águas do Centro Alentejo, S.A., procurando melhorar os sistemas de captação, 

abastecimento e fornecimento de águas e de tratamento de efluentes, de forma a melhorar as 

condições ambientais e, simultaneamente, permitir qualidade na prestação destes serviços à 

população. 

 

No que respeita à Gestão Ambiental e de Resíduos, a participação do Município, na empresa 

intermunicipal GESAMB, E.M., tem sido marcada pela procura constante de melhores soluções 

para a população de Borba, no sentido de minimizar os custos com os resíduos sólidos 

urbanos, através da implementação de melhores práticas ambientais. 
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Relativamente às deposições de mármores, a participação do município na empresa EDC – 

Empresa Gestora das Áreas de Deposição Comum dos Mármores, S.A. verifica-se ao nível da 

criação da primeira Área de Deposição Comum da Zona dos Mármores (ADC 3). Com esta ADC 

procura-se encontrar uma alternativa viável para resolução do problema das escombreiras, 

transformando um problema ambiental numa solução economicamente viável para 

empresários e instituições públicas. 

 

Deve ainda ser referida a participação do Município na Associação de Municípios do Distrito de 

Évora, na Associação de Municípios Portugueses do Vinho e na Associação de 

Desenvolvimento Montes Claros, onde, em parceria, temos procurado implementar medidas 

que apresentem contributos para o concelho de Borba. 
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III. CONTABILIDADE E EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 

3.1. ENQUADRAMENTO 

Este Município iniciou em 2002 a implementação do POCAL, tendo durante os anos seguintes 

dado continuidade ao processo de organização contabilista, que se traduziu por um lado em 

confirmar, verificar e rectificar alguns procedimentos, e por outro em dar início a novos 

métodos de acção, com especial relevo para o apuramento dos custos das obras elaboradas 

por administração directa, e da contagem física dos materiais em armazém. 

 

A continuidade e aperfeiçoamento da organização do funcionamento deste Município foram 

acompanhados pela introdução de um Sistema Integrado de Gestão Municipal e Autárquica 

(SIGMA, da responsabilidade da MEDIDATA.NET) que possui uma estrutura modular que 

permite a integração de módulos com funcionamento independente e/ou interdisciplinar. 

 

Os módulos deste sistema informático têm sido implementados faseadamente, de forma a 

maximizar a qualidade dos serviços prestados aos munícipes, minimizando as interrupções no 

funcionamento dos respectivos serviços, no que concerne ao atendimento público. 

 

No final de 2008, alguns módulos ainda se encontravam em fase de configuração, esperando-

se que, no final de 2009, se encontrem todos os módulos implementados na totalidade e 

devidamente interligados, de forma a permitir que este sistema informática funcione, 

efectivamente, como um Sistema Integrado de Gestão que permita o apoio à tomada de 

decisão e o acompanhamento, em tempo real, da situação do Município. 
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3.2. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

3.2.1. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

O orçamento de Receita apresentou a execução descrita no quadro seguinte. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 2008 

RECEITAS 

RECEITAS CORRENTES 

ORÇAMENTO 
CORRIGIDO 

RECEITAS 
COBRADAS 

EXECUÇÃO 

01 IMPOSTOS DIRECTOS 567.000,00 567.983,69 100,17% 

02 IMPOSTOS INDIRECTOS 29.192,00 19.020,74 65,16% 

04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 107.395,00 93.594,27 87,15% 

05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 281.756,00 350.001,44 124,22% 

06 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.592.354,23 2.573.226,47 99,26% 

07 VENDA DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES 1.011.605,00 1.224.725,28 121,07% 

08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.223.197,77 77.131,36 6,31% 

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 5.812.500,00 4.905.683,25 84,40% 

RECEITAS DE CAPITAL       

09 VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO 2.385.500,00 115.130,00 4,83% 

10 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 9.746.252,38 6.113.044,04 62,72% 

12 PASSIVOS FINANCEIROS 867.811,57 2.215.000,00 255,24% 

13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 7.750.506,05 12.993,67 0,17% 

16 SALDO DA GERÊNCIA ANTERIOR 375.546,78 0,00 0,00% 

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 21.125.616,78 8.456.167,71 40,03% 

TOTAL DE RECEITAS 26.938.116,78 13.361.850,96 49,60% 
 

A análise anterior permite concluir que, em termos orçamentais, as receitas correntes 

cobradas, no montante de € 4.905.683,25 representaram 84,40% das receitas correntes 

previstas cobrar no ano de 2008. A execução das receitas correntes foi fortemente 

impulsionada pela cobrança de receitas originadas por “Rendimentos de Propriedade” que se 

cifraram em mais € 68.245,44 que o previsto e pela “Venda de Bens e Serviços Correntes” que 

originaram um valor de € 213.120,28 acima da previsão inicial. Por outro lado, as “Outras 

Receitas Correntes” penalizaram a execução orçamental ao conseguirem arrecadar apenas 

6,31% da previsão inicial. 

 

No que respeita às receitas de capital, durante o ano de 2008, foi cobrado um valor no 

montante de € 8.456.167,71, que representa 40,03% do montante inicialmente previsto. A 

execução das receitas de capital foi fortemente impulsionada pela cobrança de receitas 

originadas por “Passivos Financeiros” que se cifraram em mais € 1.347.188,43 que o previsto. 

Por outro lado, as “Vendas de Bens de Investimento” e as “Outras Receitas de Capital” 

penalizaram, fortemente, a execução orçamental ao conseguirem arrecadar apenas 4,83% e 

0,17%, respectivamente, da previsão inicialmente projectada. 
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Relativamente às receitas totais, a execução orçamental cifrou-se na ordem dos 49,60% em 

relação à previsão inicial, o que representa um valor cobrado no montante de € 13.361.850,96 

dos € 26.938.116,78 previstos. Esta execução orçamental foi, essencialmente, originada pelo 

facto de se terem arrecadado € 8.456.167,71 dos € 21.125.616,78 previstos. 

 

3.2.2. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 

O orçamento de Despesa apresentou a execução descrita no quadro seguinte. 

 

EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 2008 

DESPESAS  

DESPESAS CORRENTES 

ORÇAMENTO 
CORRIGIDO 

DESPESAS 
PAGAS 

EXECUÇÃO 

01 DESPESAS COM PESSOAL 3.114.700,00 2.942.431,38 94,47% 

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 1.941.180,00 1.245.340,09 64,15% 

03 JUROS E OUTROS ENCARGOS 513.596,78 381.539,23 74,29% 

04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 337.600,00 161.871,58 47,95% 

05 SUBSÍDIOS 8.850,00 7.441,80 84,09% 

06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 50.120,00 48.847,80 97,46% 

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES 5.966.046,78 4.787.471,88 80,25% 

                 DESPESAS DE CAPITAL 

07 AQUISIÇÃO DE BENS DE INVESTIMENTO 19.776.870,00 8.139.156,91 41,15% 

08 TRANSFERÊNCIAS CAPITAL 199.000,00 63.759,60 32,04% 

09 ACTIVOS FINANCEIROS 76.200,00 9.297,65 12,20% 

10 PASSIVOS FINANCEIROS 920.000,00 711.147,79 77,30% 

11 OUTRAS DESPESAS CAPITAL 0,00 0,00 0,00% 

TOTAL DE DESPESAS CAPITAL 20.972.070,00 8.923.361,95 42,55% 

TOTAL DE DESPESAS 26.938.116,78 13.710.833,83 50,90% 

 

A análise do quadro anterior permite-nos concluir, e no que respeita a despesas correntes, que 

a execução orçamental das mesmas representaram 80,25% das despesas correntes previstas 

pagar durante o ano de 2008, tendo sido pago um valor no montante de € 4.787.471,88 dos € 

5.966.046,78 inicialmente previstos. Este desvio da execução orçamental verificada, em 

relação ao previsto deveu-se, essencialmente, ao facto de nas rubricas: “Aquisição de Bens e 

Serviços”, “Juros e Outros Encargos” e “Transferências Correntes” a despesa paga ter sido 

inferior à inicialmente projectada em € 1.003.625,88. 
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Relativamente às despesas de capital, a execução orçamental das mesmas apresentou uma 

taxa de 42,55% das despesas de capital previstas pagar durante o ano de 2008, tendo sido 

pago um valor no montante de € 8.923.361,95. Esta taxa de execução orçamental foi 

fortemente influenciada pelo facto de na rubrica “Aquisição de Bens de Investimento” ter sido 

pago um montante de € 8.139.156,91, face aos € 19.776.870,00 previstos inicialmente. 

 

No que respeita às despesas totais foram pagos € 13.710.833,83 dos € 26.938.116,78 

inicialmente previstos, tendo originado uma taxa de execução orçamental de 50,90%. Esta taxa 

de execução foi fortemente influenciada pelas despesas de capital, uma vez que, neste tipo de 

receitas foi pago um valor no montante de € 8.923.361,95, face aos € 13.710.833,33 

inicialmente previstos.  

 

3.2.3. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DO PPI E DAS GOP´S 

 

3.2.3.1. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

 

No que respeita ao Plano Plurianual de Investimentos e às Grandes Opções do Plano, para o 

ano 2008, previa-se um investimento em várias áreas, estruturado pelos seguintes objectivos e 

projectos: 

1 – FUNÇÕES GERAIS 

1.1. Serviços Gerais da Administração Pública; 

1.2. Segurança e Ordem Pública. 

2 – FUNÇÕES SOCIAIS 

2.1. Educação; 

2.3. Segurança e Acção Sociais; 

2.4. Habitações e Serviços Colectivos; 

2.5. Serviços Culturais, Recreativos e Religiosos. 

3 – FUNÇÕES ECONÓMICAS 

3.2. Indústria e Energia; 

3.3. Transportes e Comunicações; 

3.4. Comércio e Turismo. 

4 – OUTRAS FUNÇÕES 

4.2. Transferência entre Administrações; 

4.3. Diversas não Especificadas. 
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Ao nível de execução do Plano Plurianual de Investimentos, os objectivos apresentados 

anteriormente, apresentaram os valores indicados no quadro seguinte. 

 

MONTANTE PREVISTO MONTANTE EXECUTADO 

OBJECT. 
PROG. 

DESCRIÇÃO 

ANO 
ANOS 

SEGUINTES 
TOTAL ANO TOTAL 

EXEC. 
FINAN. 
ANUAL 

(%) 

EXEC. 
FINAN. 
GLOBAL 

(%) 

1. FUNÇÕES GERAIS 625.400,00 494.457,00 1.119.857,00 396.004,49 396.004,49 63,32 35,36 

1.1. SERVIÇOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 620.400,00 479.457,00 1.099.857,00 395.772,99 395.772,99 63,79 35,98 

1.1.1. ADMINISTRAÇÃO GERAL 620.400,00 479.457,00 1.099.857,00 395.772,99 395.772,99 63,79 35,98 

1.1.1.1. EDIFICIOS 319.000,00 250.000,00 569.000,00 200.991,45 200.991,45 63,01 35,32 

1.1.1.2. MAQUINARIA E EQUIPAMENTO 301.400,00 229.457,00 530.857,00 194.781,54 194.781,54 64,63 36,69 

1.2. SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA 5.000,00 15.000,00 20.000,00 231,50 231,50 4,63 1,16 

1.2.1. PROTECÇÃO CIVIL E LUTA CONTRA INCÊNDIOS 5.000,00 15.000,00 20.000,00 231,50 231,50 4,63 1,16 

2. FUNÇÕES SOCIAIS 13.248.650,00 3.552.463,00 16.801.113,00 4.883.887,89 4.883.887,89 36,86 29,07 

2.1. EDUCAÇÃO 371.275,00 0,00 371.275,00 246.153,16 246.153,16 66,30 66,30 

2.1.1. ENSINO NÃO SUPERIOR 371.275,00 0,00 371.275,00 246.153,16 246.153,16 66,30 66,30 

2.3. SEGURANÇA E ACÇÃO SOCIAIS 144.800,00 180.000,00 324.800,00 34.700,88 34.700,88 23,96 10,68 

2.3.2. ACÇÃO SOCIAL 144.800,00 180.000,00 324.800,00 34.700,88 34.700,88 23,96 10,68 

2.4. HABITAÇÃO E SERVIÇOS COLECTIVOS 2.317.420,00 2.462.463,00 4.779.883,00 777.375,71 777.375,71 33,54 16,26 

2.4.1. HABITAÇÃO 18.250,00 30.000,00 48.250,00 4.513,09 4.513,09 24,73 9,35 

2.4.2. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 1.775.735,00 2.222.463,00 3.998.198,00 592.455,38 592.455,38 33,36 14,82 

2.4.2.1. PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO 127.190,00 0,00 127.190,00 32.924,40 32.924,40 25,89 25,89 

2.4.2.2. REABILITAÇAO URBANA E RURAL 1.648.545,00 2.222.463,00 3.871.008,00 559.530,98 559.530,98 33,94 14,45 

2.4.2.2.1. URBANIZAÇAO DE TERRENOS 355.550,00 0,00 355.550,00 162.558,01 162.558,01 45,72 45,72 

2.4.2.2.2. REVITALIZAÇAO DE ESPAÇOS PUBLICOS 1.292.495,00 2.222.463,00 3.514.958,00 396.972,97 396.972,97 30,71 11,29 

2.4.2.2.3. AQUISIÇAO DE TERRENOS 500,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3. SANEAMENTO 171.345,00 60.000,00 231.345,00 25.836,45 25.836,45 15,08 11,17 

2.4.4. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 322.050,00 0,00 322.050,00 154.570,79 154.570,79 48,00 48,00 

2.4.5. RESÍDUOS SÓLIDOS 28.040,00 0,00 28.040,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6. 
PROTECÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONSERVAÇÃO 
DA NATUREZA 

2.000,00 150.000,00 152.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5. SERVIÇOS CULTURAIS, RECREATIVOS E RELIGIOSOS 10.415.155,00 910.000,00 11.325.155,00 3.825.658,14 3.825.658,14 36,73 33,78 

2.5.1. CULTURA 1.179.840,00 110.000,00 1.289.840,00 396.886,43 396.886,43 33,64 30,77 

2.5.2. DESPORTO, RECREIO E LAZER 9.235.315,00 800.000,00 10.035.315,00 3.428.771,71 3.428.771,71 37,13 34,17 

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS 5.502.170,00 3.935.000,00 9.437.170,00 2.837.001,08 2.837.001,08 51,56 30,06 

3.2. INDÚSTRIA E ENERGIA 254.195,00 3.400.000,00 3.654.195,00 8.789,96 8.789,96 3,46 0,24 

3.2.1. ESPAÇOS INDUSTRIAIS 228.195,00 3.400.000,00 3.628.195,00 5.782,04 5.782,04 2,53 0,16 

3.2.2. ILUMINAÇAO PUBLICA 26.000,00 0,00 26.000,00 3.007,92 3.007,92 11,57 11,57 

3.3. TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 3.821.820,00 535.000,00 4.356.820,00 2.460.750,11 2.460.750,11 64,39 56,48 

3.3.1. TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 3.821.820,00 535.000,00 4.356.820,00 2.460.750,11 2.460.750,11 64,39 56,48 

3.3.1.1. GESTÃO DE TRANSITO 7.760,00 0,00 7.760,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3.3.1.2. 
VIAS, ARRUAMENTOS E PARQUES DE 
ESTACIONAMENTO MUNICIPAIS 

3.814.060,00 535.000,00 4.349.060,00 2.460.750,11 2.460.750,11 64,52 56,58 

3.4. COMÉRCIO E TURISMO 1.426.155,00 0,00 1.426.155,00 367.461,01 367.461,01 25,77 25,77 

3.4.1. MERCADOS E FEIRAS 505.120,00 0,00 505.120,00 2.073,44 2.073,44 0,41 0,41 

3.4.2. TURISMO 921.035,00 0,00 921.035,00 365.387,57 365.387,57 39,67 39,67 

4. OUTRAS FUNÇÕES 675.850,00 9.188,00 685.038,00 95.320,70 95.320,70 14,10 13,91 

4.2. TRANSFERÊNCIAS ENTRE ADMINISTRAÇÕES 30.000,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

4.3. DIVERSAS NÃO ESPECIFICADAS 645.850,00 9.188,00 655.038,00 95.320,70 95.320,70 14,76 14,55 

TOTAL GERAL…………….. 20.052.070,00 7.991.108,00 28.043.178,00 8.212.214,16 8.212.214,16 40,95 29,28 
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Em termos de Execução Anual do Plano Plurianual de Investimentos, em 2008, verificamos que 

para o montante previsto de € 20.052.070,00 foi executado 40,95%, correspondente a € 

8.122.214,16. Quando se efectua esta leitura, é necessário ter em atenção que este mapa tem 

apenas em consideração despesas, e não a execução física do PPI, ou seja, considera 

unicamente as despesas pagas pelo projecto. Podemos efectuar uma leitura diferente em 

relação à execução destes projectos, relacionando este mapa com a evolução do activo bruto. 

 

Analisando individualmente o montante previsto para cada objectivo e a respectiva execução, 

podemos ordená-los de forma decrescente do seguinte modo: 

• Funções Gerais: 63,32% 

• Funções Económicas: 51,56% 

• Funções Sociais: 36,86% 

• Outras Funções: 14,10% 

 

Porém se procedermos a uma análise de forma a medir o peso da execução anual de cada 

objectivo no total executado, e efectuarmos a comparação com os valores previstos, obtemos 

o quadro seguinte: 

PESO DA EXECUÇÃO DO PPI POR OBJECTIVO NA EXECUÇÃO ANUAL 

MONTANTE 
PREVISTO 

MONTANTE 
EXECUTADO 

PREVISTO EXECUTADO OBJEC. 
PROG. 

DESCRIÇÃO 

ANO ANO % % 

1. FUNÇÕES GERAIS 625.400,00 € 396.004,49 € 3,12 4,82 

2. FUNÇÕES SOCIAIS 13.248.650,00 € 4.883.887,89 € 66,07 59,47 

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS 5.502.170,00 € 2.837.001,08 € 27,44 34,55 

4. OUTRAS FUNÇÕES 675.850,00 € 95.320,70 € 3,37 1,16 

TOTAL GERAL…. 20.052.070,00 8.212.214,16 100,00 100,00 

 

Tendo como base o Plano Plurianual de Investimentos, os objectivos estavam hierarquizados 

da seguinte forma, face ao montante total previsto: 

• Funções Sociais: 66,07% 

• Funções Económicas: 27,44% 

• Outras Funções: 3,37% 

• Funções Gerais: 3,12% 
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Ao efectuarmos o mesmo tipo de análise, mas tendo como base os montantes executados no 

ano de 2008, ficam estruturados da seguinte forma: 

• Funções Sociais: 59,47% 

• Funções Económicas: 34,45% 

• Funções Gerais: 4,82%  

• Outras Funções: 1,16% 

 

Deste modo, verifica-se que os dois objectivos que tinham maior peso aquando da previsão do 

PPI são os que em fase de execução continuam a manter o maior peso, e nas mesmas posições 

relativas. 

 

Constata-se ainda que existem dois objectivos, que por si só absorvem cerca de 94% dos 

investimentos realizados, nomeadamente, as Funções Sociais e Económicas, visto ser nestes 

objectivos que estão situadas acções nos seguintes domínios: 

• FUNÇÕES SOCIAIS 

Educação; Segurança e Acção Sociais; Habitações e Serviços Colectivos; Ordenamento do 

Território; Saneamento; Abastecimento de Água; Resíduos Sólidos; Protecção do meio 

Ambiente e Protecção da Natureza; Serviços Culturais Recreativos e Religiosos. 

• FUNÇÕES ECONÓMICAS 

Industria e Energia (Espaços industriais e Iluminação Pública); Transportes e Comunicações 

(Gestão de Trânsito e Vias arruamentos e parques de estacionamento municipais); Comércio e 

Turismo. 
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3.2.3.2. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 

Ao nível de execução das Grandes Opções do Plano, os objectivos apresentados 

anteriormente, apresentaram os valores indicados no quadro seguinte. 

 

MONTANTE PREVISTO MONTANTE EXECUTADO 

OBJECT. 
PROG. 

DESCRIÇÃO 

ANO 
ANOS 

SEGUINTES 
TOTAL ANO TOTAL 

EXEC. 
FINAN. 
ANUAL 

(%) 

EXEC. 
FINAN. 
GLOBAL 

(%) 

1. FUNÇÕES GERAIS 729.600,00 947.257,00 1.676.857,00 467.974,42 467.974,42 64,14 27,91 

1.1. SERVIÇOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 724.600,00 932.257,00 1.656.857,00 467.742,92 467.742,92 64,55 28,23 

1.1.1. ADMINISTRAÇÃO GERAL 724.600,00 932.257,00 1.656.857,00 467.742,92 467.742,92 64,55 28,23 

1.1.1.1. EDIFICIOS 319.000,00 250.000,00 569.000,00 200.991,45 200.991,45 63,01 35,32 

1.1.1.2. MAQUINARIA E EQUIPAMENTO 301.400,00 229.457,00 530.857,00 194.781,54 194.781,54 64,63 36,69 

1.1.1.3. OUTROS SERVIÇOS GERAIS 104.200,00 452.800,00 557.000,00 71.969,93 71.969,93 69,07 12,92 

1.2. SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA 5.000,00 15.000,00 20.000,00 231,50 231,50 4,63 1,16 

1.2.1. PROTECÇÃO CIVIL E LUTA CONTRA INCÊNDIOS 5.000,00 15.000,00 20.000,00 231,50 231,50 4,63 1,16 

2. FUNÇÕES SOCIAIS 14.005.750,00 6.277.263,00 20.283.013,00 5.372.969,64 5.372.969,64 38,36 26,49 

2.1. EDUCAÇÃO 455.625,00 432.000,00 887.625,00 287.423,61 287.423,61 63,08 32,38 

2.1.1. ENSINO NÃO SUPERIOR 371.275,00 0,00 371.275,00 246.153,16 246.153,16 66,30 66,30 

2.1.2. SERVIÇOS AUXILIARES DE ENSINO 84.350,00 432.000,00 516.350,00 41.270,45 41.270,45 48,93 7,99 

2.3. SEGURANÇA E ACÇÃO SOCIAIS 144.800,00 180.000,00 324.800,00 34.700,88 34.700,88 23,96 10,68 

2.3.2. ACÇÃO SOCIAL 144.800,00 180.000,00 324.800,00 34.700,88 34.700,88 23,96 10,68 

2.4. HABITAÇÃO E SERVIÇOS COLECTIVOS 2.729.520,00 3.642.463,00 6.371.983,00 1.080.846,77 1.080.846,77 39,60 16,96 

2.4.1. HABITAÇÃO 18.250,00 30.000,00 48.250,00 4.513,09 4.513,09 24,73 9,35 

2.4.2. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 1.775.735,00 2.222.463,00 3.998.198,00 592.455,38 592.455,38 33,36 14,82 

2.4.2.1. PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO 127.190,00 0,00 127.190,00 32.924,40 32.924,40 25,89 25,89 

2.4.2.2. REABILITAÇAO URBANA E RURAL 1.648.545,00 2.222.463,00 3.871.008,00 559.530,98 559.530,98 33,94 14,45 

2.4.2.2.1. URBANIZAÇAO DE TERRENOS 355.550,00 0,00 355.550,00 162.558,01 162.558,01 45,72 45,72 

2.4.2.2.2. REVITALIZAÇAO DE ESPAÇOS PUBLICOS 1.292.495,00 2.222.463,00 3.514.958,00 396.972,97 396.972,97 30,71 11,29 

2.4.2.2.3. AQUISIÇAO DE TERRENOS 500,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3. SANEAMENTO 366.945,00 500.000,00 866.945,00 163.464,00 163.464,00 44,55 18,86 

2.4.4. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 398.050,00 196.000,00 594.050,00 196.037,63 196.037,63 49,25 33,00 

2.4.5. RESÍDUOS SÓLIDOS 168.540,00 544.000,00 712.540,00 124.376,67 124.376,67 73,80 17,46 

2.4.6. 
PROTECÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONSERVAÇÃO 
DA NATUREZA 2.000,00 150.000,00 152.000,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 

2.5. SERVIÇOS CULTURAIS, RECREATIVOS E RELIGIOSOS 10.675.805,00 2.022.800,00 12.698.605,00 3.969.998,38 3.969.998,38 37,19 31,26 

2.5.1. CULTURA 1.306.540,00 510.000,00 1.816.540,00 454.207,45 454.207,45 34,76 25,00 

2.5.2. DESPORTO, RECREIO E LAZER 9.369.265,00 1.512.800,00 10.882.065,00 3.515.790,93 3.515.790,93 37,52 32,31 

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS 5.586.270,00 4.215.000,00 9.801.270,00 2.919.422,33 2.919.422,33 52,26 29,79 

3.2. INDÚSTRIA E ENERGIA 338.295,00 3.680.000,00 4.018.295,00 91.211,21 91.211,21 26,96 2,27 

3.2.1. ESPAÇOS INDUSTRIAIS 228.195,00 3.400.000,00 3.628.195,00 5.782,04 5.782,04 2,53 0,16 

3.2.2. ILUMINAÇAO PUBLICA 110.100,00 280.000,00 390.100,00 85.429,17 85.429,17 77,59 21,90 

3.3. TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 3.821.820,00 535.000,00 4.356.820,00 2.460.750,11 2.460.750,11 64,39 56,48 

3.3.1. TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 3.821.820,00 535.000,00 4.356.820,00 2.460.750,11 2.460.750,11 64,39 56,48 

3.3.1.1. GESTÃO DE TRANSITO 7.760,00 0,00 7.760,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

3.3.1.2. 
VIAS, ARRUAMENTOS E PARQUES DE 
ESTACIONAMENTO MUNICIPAIS 3.814.060,00 535.000,00 4.349.060,00 2.460.750,11 2.460.750,11 

64,52 56,58 

3.4. COMÉRCIO E TURISMO 1.426.155,00 0,00 1.426.155,00 367.461,01 367.461,01 25,77 25,77 

3.4.1. MERCADOS E FEIRAS 505.120,00 0,00 505.120,00 2.073,44 2.073,44 0,41 0,41 

3.4.2. TURISMO 921.035,00 0,00 921.035,00 365.387,57 365.387,57 39,67 39,67 

4. OUTRAS FUNÇÕES 739.050,00 9.188,00 748.238,00 149.356,11 149.356,11 20,21 19,96 

4.2. TRANSFERÊNCIAS ENTRE ADMINISTRAÇÕES 93.200,00 0,00 93.200,00 54.035,41 54.035,41 57,98 57,98 

4.3. DIVERSAS NÃO ESPECIFICADAS 645.850,00 9.188,00 655.038,00 95.320,70 95.320,70 14,76 14,55 

TOTAL GERAL…………….. 21.060.670,00 11.448.708,00 32.509.378,00 8.909.722,50 8.909.722,50 42,31 27,41 
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Em termos de Execução Anual das Grandes Opções do Plano, em 2008, verificamos que para o 

montante previsto de € 21.060.670,00 foi executado 42,31%, correspondente a € 

8.909.722,50. Quando se efectua esta leitura, é necessário ter em atenção que este mapa tem 

apenas em consideração despesas, e não a execução física das GOP´s, ou seja, considera 

unicamente as despesas pagas pelo projecto. Podemos efectuar uma leitura diferente em 

relação à execução destes projectos, relacionando este mapa com a evolução do activo bruto. 

 

Analisando individualmente o montante previsto para cada objectivo e a respectiva execução, 

podemos ordená-los de forma decrescente da seguinte forma: 

• Funções Gerais: 64,14% 

• Funções Económicas: 52,26 % 

• Funções Sociais: 38,36 % 

• Outras Funções: 20,21% 

 

Porém se procedermos a uma análise de forma a medir o peso da execução anual de cada 

objectivo no total executado, e efectuarmos a comparação com os valores previstos, obtemos 

o quadro seguinte: 

PESO DA EXECUÇÃO DAS GOP´S POR OBJECTIVO NA EXECUÇÃO ANUAL 

MONTANTE 
PREVISTO 

MONTANTE 
EXECUTADO 

PREVISTO EXECUTADO OBJEC. 
PROG. 

DESCRIÇÃO 

ANO ANO % % 

1. FUNÇÕES GERAIS 729.600,00 € 467.974,42 € 3,46 5,25 

2. FUNÇÕES SOCIAIS 14.005.750,00 € 5.372.969,64 € 66,50 60,30 

3. FUNÇÕES ECONÓMICAS 5.586.270,00 € 2.919.422,33 € 26,52 32,77 

4. OUTRAS FUNÇÕES 739.050,00 € 149.356,11 € 3,51 1,68 

TOTAL GERAL…. 21.060.670,00 8.909.722,50 100,00 100,00 

 

Tendo como base as Grandes Opções do Plano, os objectivos estavam hierarquizados da 

seguinte forma, face ao montante total previsto: 

• Funções Sociais: 66,50% 

• Funções Económicas: 26,52% 

• Outras Funções: 3,51% 

• Funções Gerais: 3,46% 
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Ao efectuarmos o mesmo tipo de análise, mas tendo como base os montantes executados no 

ano de 2008, ficam estruturados da seguinte forma: 

• Funções Sociais: 60,30% 

• Funções Económicas: 32,77% 

• Funções Gerais: 5,25%  

• Outras Funções: 1,68% 

 

Deste modo, verifica-se que os dois objectivos que tinham maior peso aquando da previsão 

das GOP´s são os que em fase de execução continuam a manter o maior peso, e nas mesmas 

posições relativas. 

 

Tal como na análise da execução orçamental do Plano Plurianual de Investimentos, na análise 

da execução orçamental das Grandes Opções do Plano, constata-se que existem dois 

objectivos, que por si só absorvem cerca de 94% dos investimentos realizados, 

nomeadamente, as Funções Sociais e Económicas, visto serem estes os objectivos em que se 

encontram inseridas as acções nos domínios em que mais investimentos se efectuaram. 

 

Relativamente à evolução da execução orçamental das Grandes Opções do Plano importa 

referir que, o ano de 2008 se destaca, claramente dos anos anteriores. Em primeiro lugar no 

que concerne ao facto de o montante executado ser superior em 275% face ao montante 

executado no ano anterior, e, em segundo lugar, pelo facto de a taxa de execução apresentar 

um acréscimo de 24,71 pontos percentuais face à taxa de execução do ano de 2007, conforme 

se pode constatar no quadro e gráfico seguintes. 

 

EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DAS GOP´S 

ANO 
MONTANTE 
PREVISTO 

MONTANTE 
EXECUTADO 

EXECUTADO 
(%) 

2003 6.920.000,00 2.831.426,25 40,92 

2004 8.464.145,00 2.574.942,99 30,42 

2005 11.126.727,73 3.166.401,98 28,46 

2006 23.059.710,74 3.495.365,61 15,16 

2007 18.389.894,52 3.236.402,65 17,60 

2008 21.060.670,00 8.909.722,50 42,31 
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Da análise do quadro e gráfico anteriores, podemos concluir que o Município executou cerca 

de 42,31% do montante inicialmente previsto para as Grandes Opções do Plano, o que revela 

bons níveis de desempenho, face aos contínuos condicionalismos s e formas de financiamento 

a que os Municípios têm sido sujeitos. 

 

3.3. PARTICIPAÇÃO DA MUNICÍPIO EM ENTIDADES SOCIETÁRIAS 

 

DENOMINAÇÃO SOCIAL SEDE N.I.P.C. 

EDC – Empresa Gestora das Áreas de Deposição 
Comum dos Mármores, S.A. 

Rua Alferes Marcelino, 34 / 7160 - 281 Vila Viçosa 506035972 

Águas Centro Alentejo, S.A. Rua de Valdevinos, 44 / 7000 - 868 Évora 506306143 

CEVALOR – Centro Tecnológico para o Aproveitamento 
e Valorização das Rochas Ornamentais e Industriais 

Estrada Nacional 3, km 8 / 7150 Borba 502427035 

 

 

3.4. PARTICIPAÇÃO DA MUNICÍPIO EM ENTIDADES NÃO SOCIETÁRIAS 

 

DENOMINAÇÃO SOCIAL SEDE 

Associação Nacional de Municípios Portugueses Avenida Marnoco e Sousa, 52 / 3004 - 511 Coimbra 

Turismo do Alentejo, E.R.T. 
Praça da República, 12 – 1.º / Apartado 335 / 7800 – 
427 Beja 

Associação de Municípios do Distrito de Évora Rua 24 de Julho 1, r/c / 7000 Évora 

ESTER – Associação de Formação Tecnológica no Sector das Rochas 
Ornamentais e Industriais 

Estrada Nacional 4, Km 8 / 7150 Borba 

Associação de Desenvolvimento Montes Claros Mercado Municipal / 7150 Borba 

Associação de Municípios Portugueses do Vinho Rua 16 de Novembro / 2071-909 Cartaxo 
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IV. POLITICAS CONTABILISTICAS ADOPTADAS 
 

A introdução de um novo Sistema Integrado de Gestão Municipal e Autárquico (SIGMA, da 

responsabilidade da MEDIDATA.NET) permitiu ao Município ajustar processos e 

procedimentos, de forma a adoptar uma política de reengenharia de processos, com vista a 

facilitar a tomada de decisão e o acompanhamento, em tempo real, da situação do Município. 

 

Pelo facto de este sistema ser modular, com funcionamento independente e/ou 

interdisciplinar, optou-se por implementar, numa primeira fase, os módulos essenciais ao 

desenvolvimento da actividade normal do Município, nomeadamente: Contabilidade (POCAL), 

Imobilizado (Património) e Recursos Humanos (Pessoal), de forma a maximizar a prestação dos 

serviços, minimizando as interrupções dos mesmos. 

 

Esta opção implicou manter me funcionamento as aplicações “Aprovisionamento” e “Gestão 

de Obras Municipais” do anterior sistema informático (sem interligação directa com o sistema 

actual), de onde advém algumas limitações, nomeadamente: 

• Não foi possível, durante este exercício, proceder à implementação de Contabilidade 

Analítica; 

• O apuramento dos custos das obras feitas por administração directa, embora já tenha 

sido alvo de correcções, ainda necessita de um aperfeiçoamento ao nível do apuramento 

e da articulação com o custo/hora das viaturas ou máquinas; 

• Os bens em armazém foram inventariados no final do ano. Porém, se nas quantidades 

não existe nada a apontar, em relação á valorização dos produtos, seguindo o método 

do custo médio, continuam a existir situações a melhorar. 

•  Ao nível do imobilizado/inventário, deu-se continuidade ao trabalho de conferência e 

verificação de todos os bens móveis e imóveis do Município, contudo ainda não se 

encontra concluído, uma vez que, com a implementação da nova aplicação informática 

de Património procedemos à verificação do registo contabilístico de todos os bens, de 

forma a verificar se a taxa de amortização atribuída a cada um corresponde à fixada pela 

Portaria 671/2000 de 17 de Abril (CIBE – Cadastro e Inventário dos Bens do Estado). As 

devidas rectificações foram efectuadas por contrapartida da conta 59 (Resultados 

Transitados). 
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• A conta de imobilizado em curso carece de uma intervenção ao nível de desagregação 

mais pormenorizada, ou seja pretende-se uma desagregação por obra. Esta situação será 

resolvida, no curto prazo, após a plena implementação da actual aplicação informática 

“Património”, em articulação com a Gestão de Produção; 

• Para melhoria da metodologia e dos procedimentos adoptados para o apuramento do 

custo das obras, executadas, essencialmente, por administração directa, é necessário, 

ainda, melhorar a articulação no funcionamento entre os serviços de “Contabilidade”, 

“Gestão de Produção” e “Técnico Responsável pela Obra”. 
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V. EXECUÇÃO E EVOLUÇÃO DA POLITICA ORÇAMENTAL 

DESENVOLVIDA PELO MUNICÍPIO 

 

5.1. PROCESSO ORÇAMENTAL 

O Orçamento e as Grandes Opções do Plano para o ano 2008 foram aprovados pelo órgão 

executivo em 12 de Dezembro de 2007, e pelo órgão deliberativo a 21 de Dezembro de 2007. 

 

5.2. MODIFICAÇÕES AO ORÇAMENTO INICIAL E AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

Durante o decorrer do exercício de 2008 foi necessário efectuar algumas alterações e revisões 

orçamentais, de forma a adaptar o orçamento, o Plano Plurianual de Investimentos e o Plano 

de Actividades ás necessidades surgidas no período da sua realização, nomeadamente: 

• 1 Alteração e 1 Revisão à Receita; 

• 15 Alterações e 2 Revisões à Despesa; 

• 14 Alterações e 2 Revisões ao Plano Plurianual de Investimentos; 

• 11 Alterações e 1 Revisão ao Plano de Actividades Municipal. 

 

Com as alterações e revisões supracitadas, o orçamento global do ano de 2008, passou a 

apresentar o valor de € 26.938.116,78. 

 

5.3. RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

Em termos de execução orçamental as disponibilidades financeiras do Município, no ano 2008, 

foram as constantes nos seguintes mapas (fluxos de caixa, receitas cobradas e despesas pagas) 
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5.3. 1. FLUXOS DE CAIXA 

 

RECEBIMENTOS PAGAMENTOS 

Saldo da gerência anterior   552.600,74 Despesas orçamentais   13.710.833,83 

  Execução orçamental 375.546,78     Correntes 4.787.471,88   

  Operações de tesouraria 177.053,96     Capital 8.923.361,95   

Receitas orçamentais   13.361.850,96 Operações de tesouraria   525.748,21 

  Correntes 4.905.683,25   Saldo da gerência seguinte   428.327,96 

  Capital 8.456.167,71     Execução orçamental 26.563,91   

  Outras 0,00     Operações de tesouraria 401.764,05   

Operações de tesouraria   750.458,30       

TOTAL   14.664.910,00 TOTAL   14.664.910,00 

 

5.3. 2. EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 

5.3.2.1. EVOLUÇÃO DAS RECEITAS COBRADAS 

 

RECEITAS COBRADAS 2004 2005 2006 2007 2008 
VAR. 

 07/08 

RECEITAS CORRENTES             

01 IMPOSTOS DIRECTOS 571.866,43 534.457,25 499.813,37 639.856,02 567.983,69 -11,23 

02 IMPOSTOS INDIRECTOS 93.787,96 31.921,82 21.746,86 39.609,74 19.020,74 -51,98 

04 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES  79.400,06 92.704,83 115.884,19 94.902,94 93.594,27 -1,38 

05 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 254.737,38 279.346,94 281.854,16 308.611,41 350.001,44 13,41 

06 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.104.676,36 2.212.700,06 2.307.353,64 2.431.566,05 2.573.226,47 5,83 

07 VENDAS DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES 686.430,73 860.353,75 829.905,69 1.048.063,21 1.224.725,28 16,86 

08 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 89.482,35 50.436,63 116.280,47 58.785,39 77.131,36 31,21 

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES   3.880.381,27 4.061.921,28 4.172.838,38 4.621.394,76 4.905.683,25 6,15 

RECEITAS DE CAPITAL             

09 VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO 100.095,00 390.955,00 39.059,45 35.250,00 115.130,00 226,61 

10 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.291.575,06 2.335.834,86 2.629.526,45 2.765.748,15 6.113.044,04 121,03 

11 ACTIVOS FINANCEIROS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12 PASSIVOS FINANCEIROS 613.107,66 1.098.060,34 1.012.168,69 482.755,38 2.215.000,00 358,82 

13 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 110,24 6.778,12 4.917,32 7.118,44 12.993,67 82,54 

15 REPOSIÇÕES NÃO ABATIDAS NOS PAGAMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

16 SALDO ORÇAMENTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

17 OPERAÇÕES EXTRA-ORÇAMENTAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS DE CAPITAL 3.004.887,96 3.831.628,32 3.685.671,91 3.290.871,97 8.456.167,71 156,96 

TOTAL DE RECEITAS 6.492.715,44 7.893.549,60 7.858.510,29 7.912.266,73 13.361.850,96 68,88 
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Relativamente às receitas correntes, no ano de 2008, verifica-se um aumento de 6,15%, face 

ao ano anterior, influenciado, principalmente, pelo aumento nas “Transferências Correntes” e 

nas “Venda de Bens e Serviços Correntes”, conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 

 

No que respeita a receitas de capital regista-se um incremento de 156,96%, face ao período 

homólogo, influenciado, essencialmente, pelas “Transferências de Capital” e “Passivos 

Financeiros”, conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 
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Face ao cenário verificado nas receitas correntes e nas receitas de capital, as receitas totais 

cresceram 68,88% face ao ano anterior, conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 
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5.3.2.2. EVOLUÇÃO DAS DESPESAS PAGAS 

 

DESPESAS PAGAS 2004 2005 2006 2007 2008 
VAR. 
07/08 

DESPESAS CORRENTES             

01 DESPESAS COM PESSOAL 2.627.748,65 2.787.986,84 2.864.608,02 2.949.433,38 2.942.431,38 -0,24 

02 AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 977.263,48 1.214.629,04 1.157.573,65 1.053.935,14 1.245.340,09 18,16 

03 JUROS E OUTROS ENCARGOS 92.275,65 86.586,72 168.119,96 265.481,97 381.539,23 43,72 

04 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 169.832,82 214.661,63 183.297,30 212.552,29 161.871,58 -23,84 

05 SUBSÍDIOS 0,00 0,00 14.057,11 16.843,52 7.441,80 -55,82 

06 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 4.401,19 8.082,22 21.465,49 23.591,23 48.847,80 107,06 

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES   3.871.521,79 4.311.946,45 4.409.121,53 4.521.837,53 4.787.471,88 5,87 

DESPESAS DE CAPITAL             

07 AQUISIÇÃO DE BENS DE INVESTIMENTO 1.931.647,67 2.325.955,53 2.911.608,13 2.692.920,53 8.139.156,91 202,24 

08 TRANSFERÊNCIAS CAPITAL 17.670,17 65.626,82 20.349,84 469,66 63.759,60 13.475,69 

09 ACTIVOS FINANCEIROS 111.343,08 118.811,75 7.461,10 3.066,94 9.297,65 0,00 

10 PASSIVOS FINANCEIROS 953.182,43 665.140,55 665.133,91 608.496,82 711.147,79 16,87 

11 OUTRAS DESPESAS CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL 3.013.843,35 3.175.534,65 3.604.552,98 3.304.953,95 8.923.361,95 170,00 

TOTAL DE DESPESAS 6.885.365,14 7.487.481,10 8.013.674,51 7.826.791,48 13.710.833,83 75,18 

 

No que concerne às despesas correntes, no ano de 2008, verifica-se um acréscimo ao nível das 

despesas correntes de 5,87% face ao ano anterior, influenciadas, essencialmente, pela 

“Aquisição de Bens e Serviços” e “Juros e Outros Encargos”, conforme se pode verificar no 

gráfico seguinte. 
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No que respeita às despesas de capital, no ano de 2008, verificou-se um aumento de 170,00% 

face ao ano anterior, denotando-se terem sido as “Aquisições de Bens de Investimento” que 

mais contribuiriam para esse facto, conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 
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Da mesma forma, como se verifica nas receitas, o total de despesas aumentou 

exponencialmente, fruto de um maior volume de pagamento de despesas, essencialmente de 

capital, conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 
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5.4. TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS 

 

2004 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo Base Municipal  646.977,00 60,00% 431.318,00 40,00% 1.078.295,00 15,66% 

Fundo Geral Municipal 951.480,00 59,83% 638.856,00 40,17% 1.590.336,00 23,10% 

Fundo de Coesão Municipal  438.398,00 60,00% 292.265,00 40,00% 730.663,00 10,61% 

Fundo de Equilíbrio Financeiro             

Fundo Social Municipal             

Participação no IRS             

Fundos de Candidaturas     908.754,04 100,00% 908.754,04 13,20% 

Restantes Receitas 1.843.526,27 71,53% 733.694,92 28,47% 2.577.221,19 37,43% 

Total de Receitas………………………… 3.880.381,27 56,36% 3.004.887,96 43,64% 6.885.269,23 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 3.871.521,79 56,23% 3.013.843,35 43,77% 6.885.365,14 100,00% 
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2005 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo Base Municipal  654.123,00 60,00% 436.082,00 40,00% 1.090.205,00 13,81% 

Fundo Geral Municipal 993.433,00 60,54% 647.643,00 39,46% 1.641.076,00 20,79% 

Fundo de Coesão Municipal  440.222,00 60,00% 293.481,00 40,00% 733.703,00 9,29% 

Fundo de Equilíbrio Financeiro             

Fundo Social Municipal             

Participação no IRS             

Fundos de Candidaturas     933.379,25 100,00% 933.379,25 11,82% 

Restantes Receitas 1.974.143,28 56,48% 1.521.043,07 43,52% 3.495.186,35 44,28% 

Total de Receitas………………………… 4.061.921,28 51,46% 3.831.628,32 48,54% 7.893.549,60 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 4.311.946,45 57,59% 3.175.534,65 42,41% 7.487.481,10 100,00% 
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2006 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo Base Municipal  648.161,00 60,00% 432.107,00 40,00% 1.080.268,00 13,75% 

Fundo Geral Municipal 1.003.963,00 60,00% 669.309,00 40,00% 1.673.272,00 21,29% 

Fundo de Coesão Municipal  442.626,00 60,00% 295.084,00 40,00% 737.710,00 9,39% 

Fundo de Equilíbrio Financeiro             

Fundo Social Municipal             

Participação no IRS             

Fundos de Candidaturas     1.220.781,51 100,00% 1.220.781,51 15,53% 

Restantes Receitas 2.078.088,38 66,04% 1.068.390,40 33,96% 3.146.478,78 40,04% 

Total de Receitas………………………… 4.172.838,38 53,10% 3.685.671,91 46,90% 7.858.510,29 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 4.409.121,53 55,02% 3.604.552,98 44,98% 8.013.674,51 100,00% 
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2007 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo Base Municipal  54.013,00 60,00% 36.008,00 40,00% 90.021,00 1,14% 

Fundo Geral Municipal 83.663,00 60,00% 55.775,00 40,00% 139.438,00 1,76% 

Fundo de Coesão Municipal  36.885,00 60,00% 24.590,00 40,00% 61.475,00 0,78% 

Fundo de Equilíbrio Financeiro 1.767.863,00 59,81% 1.188.069,00 40,19% 2.955.932,00 37,36% 

Fundo Social Municipal 96.829,00 100,00%     96.829,00 1,22% 

Participação no IRS 114.945,00 100,00%     114.945,00 1,45% 

Fundos de Candidaturas     1.220.971,08 100,00% 1.220.971,08 15,43% 

Restantes Receitas 2.467.196,77 76,32% 765.458,89 23,68% 3.232.655,66 40,86% 

Total de Receitas………………………… 4.621.394,77 58,41% 3.290.871,97 41,59% 7.912.266,74 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 4.521.837,53 57,77% 3.304.953,95 42,23% 7.826.791,48 100,00% 
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2008 

Correntes Capital Total DESCRIÇÃO 

€ % € % € % 

RECEITAS             

Fundo Base Municipal              

Fundo Geral Municipal             

Fundo de Coesão Municipal              

Fundo de Equilíbrio Financeiro 2.093.541,00 60,38% 1.373.955,00 39,62% 3.467.496,00 25,95% 

Fundo Social Municipal 109.004,00 100,00%     109.004,00 0,82% 

Participação no IRS 121.922,00 100,00%     121.922,00 0,91% 

Fundos de Candidaturas   0,00% 4.627.627,83 100,00% 4.627.627,83 34,63% 

Restantes Receitas 2.581.216,25 51,26% 2.454.584,88 48,74% 5.035.801,13 37,69% 

Total de Receitas………………………… 4.905.683,25 36,71% 8.456.167,71 63,29% 13.361.850,96 100,00% 

DESPESAS             

Total de Despesas………………………. 4.787.471,88 34,92% 8.923.361,95 65,08% 13.710.833,83 100,00% 
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Pela análise dos quadros e gráficos anteriores podemos constatar que o ano de 2008 marca 

uma viragem profunda nas receitas e despesas do Município, nomeadamente de duas formas, 

por um lado, pelo facto de existir um incremente substancial da receita e, consequentemente 

da despesa, e por outro, pelo facto do peso das receitas de capital e, consequentemente, das 

despesas de capital apresentarem um maior peso na execução orçamental do Município. 

 

Desta forma, podemos verificar a seguinte evolução, que as receitas de capital representam 

nas receitas totais ao longo dos últimos anos: 

• 43,64% das receitas totais em 2004; 

• 48,54% das receitas totais em 2005; 

• 46,90% das receitas totais em 2006; 

• 41,59% das receitas totais em 2007; 

• 63,29% das receitas totais em 2008. 
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Desta forma, podemos, também, verificar que as despesas acompanharam a evolução das 

receitas, verificando-se a seguinte evolução, que as despesas de capital representam nas 

despesas totais ao longo dos últimos anos: 

• 43,77% das despesas totais em 2004; 

• 42,41% das despesas totais em 2005; 

• 44,98% das despesas totais em 2006; 

• 42,23% das despesas totais em 2007; 

• 65,08% das despesas totais em 2008. 

 

O acréscimo de receita recebida ao longo dos últimos anos justifica o incremento das receitas 

de capital, e, simultaneamente, das despesas de capital, pelo efeito de certificação de 

despesas em bens de investimento. 

 

O facto das receitas correntes apresentarem incrementos bastante reduzidos justifica-se pela 

política adoptada na redução de despesas correntes, para que as receitas correntes possam 

financiar as despesas de capital. 

 

As receitas recebidas de candidaturas a fundos comunitários, no ano de 2008, apresentam um 

peso superior a 34,00% do total das receitas, sendo assim um factor importante de 

financiamento para fazer face ás despesas previstas no Plano Plurianual de Investimentos. 
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5.5. TRANSFERÊNCIAS EFECTUADAS PARA ENTIDADES 

5.5.1. TRANSFERÊNCIAS CORRENTES EFECTUADAS 

O quadro seguinte apresenta, as transferências correntes efectuadas, durante o ano de 2008. 

 

ENTIDADE BENEFICIÁRIA 
TRANSFERÊNCIAS 

EFECTUADAS 

AGRUPAMENTO ESCOLAS DO CONCELHO DE BORBA 1.040,00 

ANA CLAUDIA DE DEUS CASIMIRO 750,00 

ANTONIO MANUEL QUEIJINHO DE DEUS 138,68 

ASSOCIAÇÃO DE DADORES BENEVOLOS SANGUE DE ORADA 440,57 

ASSOCIAÇÃO DE REFORMADOS E PENSIONISTAS E IDOSOS DE BORBA 1.350,00 

ASSOCIACAO BORBA JOVEM 2.670,00 

ASSOCIACAO DE DESENVOLVIMENTO MONTES CLAROS 300,00 

ASSOCIACAO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE BORBA 5.783,20 

ASSOCIACAO JOVEM DE ORADA 250,00 

ASSOCIACAO PORTUGUESA DE DEFICIENTES 1.830,00 

BRIGIDA DA CONCEICAO CABECAS LOUREIRO 301,17 

CAETANO MARIA CARONA PECURTO 68,75 

CASA DA CULTURA DE ORADA 4.374,96 

CATARINA SOFIA OLIVEIRA BRINQUETE 60,00 

CENTRO CULTURAL DE BORBA 23.953,75 

CENTRO DE CULTURA DESPORTO DA FREGUESIA MATRIZ 1.464,90 

CLAUDIA ISABEL CONSOLADO VICENTE 750,00 

CLAUDIA SOFIA FERREIRA CLERIGO 750,00 

DIOGO MIGUEL LARANJEIRA VINAGRE 50,00 

DIRECCAO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS 732,00 

DIRECCAO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS 6.588,00 

ELISEU JOAQUIM ABELHO 63,24 

FRANCISCO JOSE BALTAZAR FARINHA 240,88 

FREGUESIA DE ORADA 6.692,65 

GRUPO DESPORTIVO DE RIO DE MOINHOS 6.450,00 

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DA NORA 1.752,25 

GRUPO RECREATIVO E CULTURAL DAS FESTAS DE RIO MOINHOS 2.200,00 

HELENA DE JESUS CLERIGO LETRAS 54,71 

JOAO GUILHERME VENTURA CARDOSO 60,00 

JOAQUIM QUINTINO FERREIRA VIVAS 450,00 

JOSE MARIA CRESPO ALPALHAO 84,56 

JOSE MARIA GODINHO POMBEIRO 147,20 

JUNTA DE FREGUESIA DE MATRIZ 18.721,06 

JUNTA DE FREGUESIA DE RIO DE MOINHOS 15.858,18 

JUNTA DE FREGUESIA DE S.BARTOLOMEU 12.763,52 

LUDOVINA DAS DORES GREGO 298,68 

MAFALDA RITA AVO BACALHAU 750,00 

MANUEL JOAQUIM BRITO GREGO 165,32 

MARIA JOANA AVO COCHICHO 146,30 

NEUZA ISABEL PRATES RODRIGUES 60,00 

NIDIA CRISTINA GROMICHO CRISTO 750,00 

RICARDO ALEXENDRE NEUTEL CABACO 750,00 

RODRIGO MIGUEL BABAU ALEXANDRE 60,00 

RUTE CANHAO PEREIRA 50,00 

SERVICOS SOCIAIS DOS TRABALHADORES DA C. M. BORBA 13.254,55 

SPORT CLUBE BORBENSE 25.652,50 

VANDA CRISTINA MACARENO CURVO GENEROSO 750,00 

TOTAL……………….. 161.871,58 
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As transferências correntes efectuadas pelo Município, ao longo dos últimos anos, apresentam 

a evolução constante no gráfico seguinte. 
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5.5.2. TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL EFECTUADAS 

O quadro seguinte apresenta, as transferências de capital efectuadas pelo Município, por entidade 

beneficiária e valor, durante o ano de 2008. 

 

ENTIDADE BENEFICIÁRIA 
TRANSFERÊNCIAS 

EFECTUADAS 

ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DO DISTRITO DE ÉVORA 30.509,60 

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE BORBA 33.250,00 

TOTAL……………….. 63.759,60 
 

As transferências de capital, efectuadas pelo Município, ao longo dos últimos anos, 

apresentam a evolução constante no gráfico seguinte. 
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O decréscimo acentuado no valor das transferências de capital e do acréscimo no valor das 

transferências correntes para as Juntas de Freguesia está relacionado com o facto de ter sido 

atribuída uma nova classificação às transferências destinadas ao melhoramento de espaços 

verdes, manutenção de ETAR´s e de depósitos de abastecimento de água efectuados pelas 

Juntas de Freguesia, com o apoio do Município, isto é, até ao ano de 2006 estes trabalhos 

eram classificados como transferências de capital e, a partir de 2007, por uma questão de 

metodologia, passaram a ser classificados como transferências correntes. 
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VI. EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

 

6.1. BALANÇO 

 

2008 2007 
RUBRICAS 

AB AP AL AL 

VAR.      
(N/N-1) 

ACTIVO           

IMOBILIZADO:           

BENS DE DOMINIO PUBLICO 46.760.856,47 14.003.432,10 32.757.424,37 25.929.846,30 126,33% 

IMOBILIZAÇÕES INCORPOREAS 1.519.551,59 930.278,59 589.273,00 908.856,77 64,84% 

IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 12.088.348,72 1.669.427,01 10.418.921,71 7.964.744,11 130,81% 

INVESTIMENTOS FINANCEIROS 302.768,50 0,00 302.768,50 293.581,00 103,13% 

CIRCULANTE:           

EXISTÊNCIAS 159.138,76 0,00 159.138,76 141.186,35 112,72% 

DIVIDAS DE TERCEIROS - MEDIO E LONGO PRAZO 0,00 0,00 0,00 0,00   

DÍVIDAS DE TERCEIROS - CURTO PRAZO 131.373,50 0,00 131.373,50 225.107,66 58,36% 

TITULOS NEGOCIAVEIS 0,00 0,00 0,00 0,00   
DEPOSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E 
CAIXA 

428.327,96 0,00 428.327,96 552.600,74 77,51% 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 11.071,26 0,00 11.071,26 24.729,31 44,77% 

TOTAL DE AMORTIZAÇÕES…..   16.603.137,70       

TOTAL DE PROVISÕES…..   0,00       

TOTAL DO ACTIVO….. 61.401.436,76 16.603.137,70 44.798.299,06 36.040.652,24 124,30% 

FUNDOS PROPRIOS E PASSIVO           

FUNDOS PROPRIOS           

PATRIMONIO     20.659.613,79 20.659.613,79 100,00% 

RESERVAS           

RESULTADOS TRANSITADOS     -1.576.228,66 -3.215.494,12 49,02% 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO     -347.187,81 -112.587,43 308,37% 

TOTAL DE FUNDOS PRÓPRIOS……….     18.736.197,32 17.331.532,24 108,10% 

PASSIVO           

DIVIDAS A TERCEIROS - MEDIO E LONGO PRAZO     5.154.684,23 3.650.832,02 141,19% 

DIVIDAS A TERCEIROS - CURTO PRAZO           

FORNECEDORES C/C     751.070,87 243.193,60 308,84% 
FORNECEDORES - FACTURAS EM RECEPÇÃO E 
CONFERÊNCIA 

    140.726,49 0,00   

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO C/C     7.040.683,57 3.778.346,46 186,34% 

ESTADO E OUTROS ENTES PUBLICOS     57.360,32 59.585,55 96,27% 

ADMINISTRAÇÃO AUTARQUICA     15.263,07 1.693,42 901,32% 

OUTROS CREDORES     191.621,69 3.215.858,63 5,96% 

GARANTIAS E CAUÇÕES     337.353,54 117.206,69 287,83% 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS     12.373.337,96 7.642.403,63 161,90% 

TOTAL DE PASSIVO…..     26.062.101,74 18.709.120,00 139,30% 

TOTAL DOS FUNDOS PROPRIOS E PASSIVO…..     44.798.299,06 36.040.652,24 124,30% 
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6.2. APRECIAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS DO BALANÇO 

 

6.2.1. IMOBILIZADO 

 

De acordo com exposto em Relatórios de Gestão de anos anteriores, aquando da entrada em 

vigor do Decreto-Lei n.º 54-A/99, criando um novo sistema contabilístico para as autarquias 

locais (POCAL), o trabalho de levantamento e contabilização de todo o imobilizado existente 

até 2002, foi desenvolvido por uma empresa externa (SIGHT). Posteriormente, a introdução 

dos dados foi processada em articulação com a empresa que nos prestava serviço na área de 

gestão/contabilidade. O Município de Borba assumiu os dados apresentados como correctos, 

podendo em anos futuros proceder a ajustes e correcções. 

 

Com o ano de 2008, e com a passagem para um outra aplicação informática de património 

(módulo incluído no Sistema Integrado de Gestão Municipal e Autárquica, da responsabilidade 

da MEDIDATA.NET), procedemos à verificação do registo contabilístico de todos os bens, de 

forma a verificar se a taxa de amortização atribuída a cada bem corresponde à fixada pela 

Portaria 671/2000 de 17 de Abril (CIBE – Cadastro e Inventário dos Bens do Estado). Como 

consequência desta rigorosa verificação, comprovámos a existência de bens aos quais estavam 

a ser atribuídas taxas de amortização desajustadas. Neste sentido, procedemos ás devidas 

rectificações por contrapartida da conta 59 (Resultados Transitados). 

 

6.2.2. BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO 

 

ACTIVO BRUTO 
BENS DO DOMINIO PUBLICO 

2008 2007 

TERRENOS E RECURSOS NATURAIS 3.277.028,82 3.210.086,12 

EDIFÍCIOS 9.354.444,85 6.151.175,77 

OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS 29.309.019,24 21.786.095,34 

BENS DO PATRIMÓNIO HISTORICO, ARTISTICO E CULTURAL 24.541,37 14.845,25 

OUTROS BENS DO DOMINIO PUBLICO 0,00 0,00 

IMOBILIZAÇÕS EM CURSO 4.795.822,19 9.765.188,24 

ADIANTAMENTOS POR CONTA DE BENS DO DOMINIO PÚBLICO 0,00 0,00 

TOTAL DE BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO….. 46.760.856,47 40.927.390,72 
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Durante o ano de 2008 foram encerradas algumas obras de domínio público, pelo que se 

procedeu à transferência das mesmas de “Imobilizado em Curso” para a respectiva conta. 

 

O aumento da rubrica “Terrenos e Recursos Naturais” justifica-se pela introdução de parcelas 

de terrenos adquiridas para permitir a construção das Vias V4/V5 e V6/V7 de Acesso à Área de 

Deposição Comum de Borba (ADC3). 

 

O aumento da conta “Edifícios”, deve-se à conclusão dos trabalhos nos edifícios escolares do 

concelho, no Palacete dos Melos, no Cine-Teatro, no Edifício do Jardim Municipal de Borba e 

no Campo de Futebol de Borba. 

 

O aumento da conta “Outras Construções e Infra-Estruturas” justifica-se, essencialmente, por 

investimentos finalizados em 2008, nomeadamente: “Remodelação de Infra-estruturas e 

Arranjos Urbanísticos da Vila”, “Substituição da Conduta de Distribuição Borba-Orada”“Estrada 

Municipal 506.1: Borba-Orada”, “Jardim Municipal de Borba/Parque Temático do Mármore”, 

“Estrada Municipal 508.4: Rio de Moinhos”, “Caminho Municipal 1041 (2ª fase)” e “Vias V4/V5 

e V6/V7 de Acesso à Área de Deposição Comum (ADC3)”. 

 

O aumento da conta “Bens do Património Histórico, Artístico e Cultural” é causado pela 

aquisição de obras de escultura, que se encontram expostas ao longo do concelho. 

 

6.2.3. IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS 

 

ACTIVO BRUTO 
IMOBILIZAÇÕES INCORPOREAS 

2008 2007 

DESPESAS DE INSTALAÇÃO 328.709,92 328.537,77 

DESPESAS DE INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 940.042,90 652.686,00 

IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 250.798,77 354.852,53 

TOTAL DE IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS….. 1.519.551,59 1.336.076,30 

 

O acréscimo verificado nas rubricas de “Despesas de Investigação” é justificado, 

essencialmente, pela execução dos seguintes projectos: 

• Planos de Urbanização da Orada e de Rio de Moinhos; 

• Projecto de Arquitectura e Especialidades – Arranjo Urbanístico em Rio de Moinhos; 
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• Projecto de Execução do Palacete dos Melos (2ª fase); 

• Projecto de Adaptação e Valorização das Piscinas Municipais; 

• Plano de Pormenor da Área de Intervenção Norte; 

 

Os valores apresentados no “Imobilizado em Curso” dizem respeito aos seguintes projectos: 

• Estudo de Caracterização e Diagnostico da Mobilidade no Concelho de Borba; 

• Projecto do Complexo Desportivo de Borba; 

• Projecto de Campo de Ténis, Balneários e Parque Desportivo; 

• Projecto do Parque de Feiras e Exposições; 

• Projecto do Pavilhão de Eventos; 

• Projecto/Estudo Sistema de Contabilidade Analítica; 

• Projecto da Ciclovia (Eco-Pista Estremoz/Borba/Vila Viçosa); 

• Estratégia de Eficiência Colectiva - PROVERE; 

• Plano de Pormenor da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 1. 

 

6.2.4. IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 

 

ACTIVO BRUTO 
IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 

2008 2007 

TERRENOS E RECURSOS NATURAIS 753.730,51 749.230,51 

EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 2.704.117,56 425.007,66 

EQUIPAMENTO BÁSICO 706.905,06 664.282,42 

EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 796.343,22 675.147,74 

TERRAMENTAS E UTENSILIOS 256.540,93 250.148,12 

EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 565.537,26 480.705,22 

OUTRAS IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 177.859,10 64.971,17 

IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 6.127.315,08 6.240.206,59 

ADIANTAMENTOS POR CONTA DE IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 0,00 0,00 

TOTAL DE IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS….. 12.088.348,72 9.549.699,43 
 

Numa análise global, o aumento das “Imobilizações Corpóreas” é justificado, essencialmente, 

pelos investimentos efectuados em “Edifícios e Outras Construções “, nomeadamente na 

construção das “Piscinas Cobertas” e na “Recuperação do Fórum Transfronteiriço do 

Património, da Cultura e da Juventude”. 

 

De realçar na conta “Equipamento Administrativo” a aquisição do novo software de apoio ao 

funcionamento do Município. Na conta “Equipamento de Transporte” a aquisição de uma 

viatura de transporte de Resíduos Sólidos Urbanos, em regime de locação financeira. Na 
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rubrica “Equipamento Básico” a grandes reparações em equipamento básico e a aquisição de 

contadores de água. Em “Outras Imobilizações Corpóreas” a contabilização do investimento 

realizado na Igreja das Servas para a instalação do Museu das Profissões. As restantes 

variações nas contas de imobilizado corpóreo, dizem essencialmente respeito á gestão diária 

das actividades operacionais do Município. 

 

6.2.5. INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

Em 2008 procedeu-se a um reforço de capital na empresa EDC Mármores, S.A., no montante 

de € 9.187,50, passando os activos financeiros do Município a serem os descritos no quadro 

seguinte: 

 

ACTIVO BRUTO 
INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

2008 2007 

ÁGUAS DO CENTRO ALENTEJO, S.A. 275.205,00 275.205,00 

EDC MÁRMORES, S.A. 27.563,50 18.376,00 

TOTAL DE INVESTIMENTOS FINANCEIROS….. 302.768,20 293.581,00 

 

 

6.2.6. EXISTÊNCIAS 

Tal como já foi mencionado ao longo deste documento, o ano de 2008, foi o primeiro de 

funcionamento com o apoio de um novo Sistema Integrado de Gestão. Foi um ano de 

aprendizagem e não foi possível colocar em funcionamento pleno e articulado todos os 

módulos disponíveis, nomeadamente o módulo da área de “Aprovisionamento/Armazém”. 

 

Para facilitar e apoiar o registo dos bens em armazém e a sua relação com as obras efectuadas 

por administração directa, o armazém continuou a utilizar a aplicação informática antiga. 

 

A 31 de Dezembro, procedeu-se á verificação/contagem física de todos os bens existentes em 

armazém, tendo sido apurado, um valor de existências no montante de € 159.138,76, segundo 

o critério de custo médio. 
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6.2.7. DÍVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO 

 

DIVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO 2008 2007 

EMPRESTIMOS CONCEDIDOS 13.959,52 23.229,72 

CLIENTES C/C 25.054,86 189.802,73 

CONTRIBUINTES C/C 535,35   

UTENTES C/C 29.994,41 12.075,21 

CLIENTES, CONTRIBUINTES E UTENTES DE COBRANÇA DUVIDOSA 44.249,65   

ESTADO E OUTROS ENTES PUBLICOS 12.263,49   

OUTROS DEVEDORES 5.316,22   

TOTAL DE DÍVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO….. 131.373,50 225.107,66 
 

Durante o ano de 2008, foi possível subdividir as contas de clientes, isto é, nos anos transactos 

utilizava-se uma única conta para clientes, e no ano de 2008, procedeu-se a um ajustamento 

ao Plano de Contas, de modo a facilitar uma melhor leitura dos valores em causa.  

 

As dívidas de clientes, contribuintes e utentes, dizem respeito, essencialmente, a prestações 

de serviços relacionadas com o serviço de águas, com o serviço de construção de ramais de 

esgotos e água e com receitas (aluguer ou patrocínios), relacionadas com certames 

organizadas pelo Município.  

 

Os empréstimos concedidos dizem respeito aos empréstimos concedidos a empresários do 

concelho, no âmbito do Fundo de Apoio às Micro-Empresas do Concelho de Borba (FAME). 

 

6.2.8. DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA 

 

DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA 2008 2007 

DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS:     

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS 361.985,26 290.045,86 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO 23.867,33 83.865,03 

MILLENNIUM BCP 8.861,15 88.677,72 

SANTANDER TOTTA 1.908,08 39.189,07 

BANCO ESPÍRITO SANTO 22.865,60 17.922,44 

CRÉDITO AGRICOLA 6.851,58 19.113,40 

BANCO PORTUGUÊS DE NEGÓCIOS 205,41 8.415,36 

TOTAL DE DEPÓSITOS….. 426.544,41 547.228,88 

TOTAL EM CAIXA….. 1.783,55 5.371,86 

TOTAL EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA….. 428.327,96 552.600,74 

 

Todas as contas de depósitos bancários foram reconciliadas com referência a 31 de Dezembro 

de 2008. 
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6.2.9. DÍVIDAS EM INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

 

Relativamente a dívidas a instituições de crédito, as mesmas encontram-se repartidas, 

conforme quadro seguinte. 

 

DENOMINAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS 2008 2007 

EMPRESTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO:     

CGD - AGUAS RESIDUAIS - 0165000456991 0,00 1.994,67 

CGD - VIAÇÃO MUNICIPAL - 0165000466791 0,00 5.101,75 

CGD - URBANIZAÇÃO - 0165000460891 0,00 15.800,63 

CGD - HABITAÇÃO - 0165000482991 222.225,17 233.953,44 

CGD - LOTEAMENTO SRª. VITORIA - 9015002244091 5.707,15 11.414,30 

CGD - LOTEAMENTO DA NAVE - 9015002243291 9.499,83 18.999,66 

CGD - LOTEAMENTO SRª.VITORIA / NAVE - 9015002245991 47.245,94 92.355,69 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015003022291 964.312,57 1.000.000,00 

CGD - SANEAMENTO FINANCEIRO - 9015003023091 500.000,00 500.000,00 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015003911491 180.728,09 191.189,44 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015004546791 460.848,24 480.000,00 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 90150024129870019 67.000,00 67.000,00 

BPI - HABITAÇÃO - 2128372830002 203.417,49 298.775,96 

BPI - NOTARIADO - 2128372830001 94.806,28 139.370,76 

BPI - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 2128372830007 518.000,00 518.000,00 

SANTANDER - PAVILHÃO DE EVENTOS - 000024764425001 1.815.000,00 0,00 

FUNDO - INSTITUTO DE FINANC. E APOIO AO TURISMO 65.893,47 76.875,72 

TOTAL DE EMPÉSTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO….. 5.154.684,23 3.650.832,02 

EMPRESTIMOS DE CURTO PRAZO:     

SANTANDER TOTTA 0,00 0,00 

TOTAL DE EMPÉSTIMOS DE CURTO PRAZO….. 0,00 0,00 

TOTAL DE EMPRÉSTIMOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO….. 5.154.684,23 3.650.832,02 
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6.2.10. DÍVIDAS A TERCEIROS 

 

DIVIDAS A TERCEIROS 2008 2007 

FORNECEDORES C/C 839.647,29 243.193,60 

FORNECEDORES C/C 503.384,47 243.193,60 

FORNECEDORES C/C COM FACTORING 247.686,40 0,00 

FORNECEDORES C/C - FACTURAS EM RECEPÇÃO E CONFERÊNCIA 88.576,42 0,00 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO 7.092.833,64 6.877.332,77 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO 1.572.992,44 3.778.346,46 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO COM FACTORING 5.109.997,49 2.840.395,98 

CONTRATOS DE LEASING 357.693,64 258.590,33 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO - FACTURAS EM RECEPÇÃO E 
CONFERÊNCIA 

52.150,07 0,00 

DEVEDORES E CREDORES DIVERSOS 206.884,76 118.565,74 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO - TERRENOS 111.889,45 111.889,45 

ADMINISTRAÇÃO AUTARQUICA 15.263,07 1.693,42 

PESSOAL 444,46 1.037,58 

SINDICATOS 2.153,01 1.013,42 

OUTROS DEVEDORES E CREDORES 77.134,77 2.931,87 

ESTDAO E OUTROS ENTES PUBLICOS 57.360,32 59.585,55 

IVA 0,00 24.584,44 

IRS 13.517,92 17.622,62 

CONTRIBUIÇÕES PARA SEGURANÇA SOCIAL 6.136,74 3.476,54 

CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES 35.872,78 11.294,04 

RESTANTES IMPOSTOS 1.832,88 2.607,91 

GARANTIAS E CAUÇÕES 337.353,54 117.206,69 

CLIENTES E UTENTES COM CAUÇÕES 337.353,54 117.206,69 

TOTAL DE DÍVIDAS A TERCEIROS….. 8.534.079,55 7.415.884,35 

 

Numa análise global, constatamos que o aumento das dívidas a terceiros se deve 

essencialmente ao incremento da conta “Fornecedores de Imobilizado”, influenciada, 

essencialmente, pelos contratos de factoring, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

INSTITUIÇÃO DE CREDITO EMPRESA VALOR 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO DIVERSAS EMPRESAS 18.608,88 

MILLENNIUM BCP VALVAZ 6.585,53 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO AQUINO & RODRIGUES 15.791,35 

CAIXA LEASING E FACTORING DIVERSAS EMPRESAS 1.598.951,44 

BES FACTORING E LEASING UDRA CONSTRUTORA 409.446,37 

BPN CREDITO TECNOVIA MADEIRA 111.801,66 

BPN PARIBAS TECNOVIA MADEIRA 50.810,07 

TOTTA CREDITO ESPECIALIZADO TOMAS DE OLIVEIRA 705.838,07 

CAIXA LEASING E FACTORING LENA CONSTRUÇÕES 2.256.808,22 

BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS ALENTEXPO 127.382,30 

BES FACTORING E LEASING PROENGEL 55.660,00 

  5.357.683,89 
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Os contratos de leasing referem-se á aquisição de duas viaturas para transporte de crianças, de 

um autocarro e de uma viatura de transporte de Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

Na rubrica “Outros Devedores de Credores – Terrenos” constam os compromissos assumidos 

relativos à aquisição de terrenos para: “Alargamento da Estrada Barro Branco/Nora”; 

“Arruamentos no Loteamento da Cerca” e “Passagem para Domínio Público Parcela de Terreno 

em frente à Junta de Freguesia de S. Bartolomeu”. 

 

Dos valores a restituir a clientes e utentes com cauções, 95% dizem respeito a cauções de 

empreitadas/fornecimentos, e as restantes a abastecimento de água, ramais de água e esgoto, 

obras particulares e cauções de cemitérios. 

 

6.2.11. ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 

Em 2008, de modo a seguir o princípio da especialização do exercício, procedemos a várias 

rectificações na contabilização dos custos, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 2008 

CUSTOS DIFERIDOS 11.071,26 

ACRESCIMOS DE CUSTOS 360.147,90 

PROVEITOS DIFERIDOS:   

FEDER 11.703.151,59 

FEOGA 41.350,82 

INTERREG 268.687,65 

 

 

6.2.11.1. CUSTOS DIFERIDOS 

Englobam as despesas com seguros suportadas em 2008, mas cuja utilização se verificará em 

exercícios posteriores. 

 

6.2.11.2. ACRÉSCIMO DE CUSTOS 

Foram contabilizadas as remunerações e os respectivos encargos sobre remunerações, 

referente a Férias e Subsídio de Férias, a liquidar, em 2009, mediante previsão apurada. 
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6.2.11.3. PROVEITOS DIFERIDOS 

Esta conta engloba os subsídios para investimentos, no âmbito de fundos comunitários, 

nomeadamente FEDER, FEOGA e INTERREG. 

 

Estes subsídios, estando associados a activos, são reconhecidos na conta “7983 - Proveitos e 

Ganhos Extraordinários – Transferência de Capital”, de forma consistente e proporcional com 

as amortizações dos bens a que se destinaram. 

 

No ano 2008, foi transferido para a referida conta o montante de € 256.841,40, relativos aos 

projectos, e respectivos montantes, constantes no quadro seguinte. 

 

PROJECTO 
TAXA DE 

COMPARTICIPAÇÃO 
AMORTIZAÇÃO 

2008 

VALOR DE 
PROVEITO 

2008 

ARRUAMENTOS NO BARRO BRANCO 0,35 29.927,87 10.462,67 

CM 1041(2.ª FASE) 0,49 70.774,39 34.894,85 

ARRUAMENTOS EM RIO DE MOINHOS 0,29 64.760,59 18.470,10 

EM 508 0,75 111.048,19 83.286,14 

ESTRADA DO MONTE DA ROCHA 0,28 10.107,20 2.805,81 

CM 1024 0,42 23.069,42 9.644,64 

CAMINHO DO ATERRO 0,56 1.953,66 1.097,01 

ARRUAMENTOS EM ALDEIA DE SANDE 0,70 2.327,71 1.629,40 

ESTRADA DAS CORTES 0,68 13.218,23 8.975,55 

ESTUDO TURISTICO - 2007 0,54 17.885,92 9.598,27 

PLANO DE URBALIZAÇÃO DE RIO DE MOINHOS 0,64 7.449,75 4.799,13 

ESCOLAS BÁSICAS DO CONCELHO DE BORBA 0,33 8.637,46 2.830,92 

REMODELAÇÃO REDE AGUAS  E ESGOTOS DA VILA 0,26 5.556,57 1.421,73 

CONDUTA BORBA / ORADA 0,62 4.020,38 2.510,36 

MUSEU DAS PROFISSÕES 0,45 5.614,33 2.499,00 

PALACETE DOS MELOS (2ª FASE) 0,44 4.461,51 1.943,03 

CINE-TEATRO 0,54 3.745,65 2.022,26 

FORUM TRANSFRONTEIRIÇO 0,69 2.609,08 1.812,35 

JARDIM MUNICIPAL / PARQUE TEMÁTICO 6,65 903,43 6.009,13 

JARDIM MUNICIPAL - EDIFICIO 0,05 10.539,12 543,55 

PISCINAS COBERTAS 0,47 1.769,74 831,25 

PISTA DE ATLETISMO 0,46 8.747,43 3.995,06 

EM 508-4 (EM 508 - RIO DE MOINHOS) 0,58 51.445,25 29.938,58 

VIAS V4/V5 - ACESSO À ADC3 0,86 6.203,52 5.350,87 

VIAS V6/V7 - ACESSO À ADC3 0,86 4.571,05 3.942,78 

VIA V6.3 - ACESSO À ADC3 0,69 676,72 468,60 

EM 506-1: BORBA - ORADA 0,61 8.295,59 5.058,37 

TOTAL DE PROVEITO EM 2008… 256.841,40 
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6.3. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

CODIGO 
DE 

CONTAS 
RUBRICAS 2008 2007 

  CUSTOS E PERDAS         

61 
CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E 
MATERIAS CONSUMIDAS 79.349,20   108.211,73   

62 FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 1.717.841,62   1.606.531,28   

63 
TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS CORRENTES 
CONCEDIDOS 260.894,12   205.184,26   

64 CUSTOS COM PESSOAL 2.848.479,73   2.787.631,93   

66 AMORTIZAÇÕES DO EXERCICIO 1.827.762,41   1.795.288,11   

67 PROVISÕES DO EXERCICIO 0,00   0,00   

65 OUTROS CUSTOS OPERACIONAIS 34.451,86   41.739,31   

  ( A )   6.768.778,94   6.544.586,62 

68 CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 431.805,72 431.805,72 232.884,94 232.884,94 

  ( C )   7.200.584,66   6.777.471,56 

69 CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINARIOS 2.620,30 2.620,30 414,45 414,45 

  ( E )   7.203.204,96   6.777.886,01 

88 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO -347.187,81 -347.187,81 -112.587,43 -112.587,43 

  ( X )   6.856.017,15   6.665.298,58 

  PROVEITOS E GANHOS         

71 VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 832.594,83   837.830,94   

72 IMPOSTOS E TAXAS 661.031,68   759.445,93   

73 PROVEITOS SUPLEMENTARES 491.028,33   451.783,89   

74 TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS OBTIDOS 4.058.642,68   3.973.037,44   

75 TRABALHOS PARA A PRÓPRIA EMPRESA 237.161,16   270.239,04   

76 
OUTROS PROVEITOS E GANHOS 
OPERACIONAIS 0,00   0,00   

  ( B )   6.280.458,68   6.292.337,24 

78 PROVEITOS E GANHOS FIANCEIROS 147.215,69 147.215,69 100.895,72 100.895,72 

  ( D )   6.427.674,37   6.393.232,96 

79 PROVEITOS EXTRAORDINÁRIOS 428.342,78 428.342,78 272.065,62 272.065,62 

  ( F )   6.856.017,15   6.665.298,58 

RESUMO: RESULTADOS OPERACIONAIS: (B - A)   -488.320,26   -252.249,38 

  RESULTADOS FINANCEIROS: (D - B) - (C - A)   -284.590,03   -131.989,22 

  RESULTADOS CORRENTES: (D - C)   -772.910,29   -384.238,60 

  RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO: (F - E)   -347.187,81   -112.587,43 

 

 

VARIAÇÃO DOS RESULTADOS 

EXERCICIOS 
RUBRICAS 

2008 2007 

VAR.          
(N/N-1) 

RESULTADOS OPERACIONAIS -488.320,26 € -252.249,38 € 193,59% 

RESULTADOS FINANCEIROS -284.590,03 € -131.989,22 € 215,62% 

RESULTADOS CORRENTES -772.910,29 € -384.238,60 € 201,15% 

RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS 425.722,48 € 271.651,17 € 156,72% 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO -347.187,81 € -112.587,43 € 308,37% 
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6.4. ANÁLISE DAS PRINCIPAIS CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

6.4.1. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 

No âmbito dos fornecimentos e serviços externos, o quadro seguinte descreve por ordem 

descendente as respectivas contas. 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 2008 2007 

TRABALHOS ESPECIALIZADOS 461.310,35 451.881,17 

RENDAS E ALUGUERES 165.333,80 136.048,58 

COMBUSTIVEIS 159.437,37 147.086,47 

OUTROS 138.548,09 161.902,79 

HONORÁRIOS 120.550,85 179.479,08 

ELECTRICIDADE 113.389,26 124.504,67 

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 111.864,18 87.616,95 

ILUMINAÇÃO PUBLICA 82.146,51  0,00 

COMUNICAÇÃO 60.420,67 55.693,65 

VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 43.999,85 10.145,53 

SEGUROS 41.980,18 15.157,56 

PULICIDADE E PROPAGANDA 33.731,31 43.607,25 

AGUAS / COMPRAS 33.247,95  0,00 

RESTAURAÇÃO 28.005,79 27.856,73 

LIMPEZA, HIGIENE E CONFORTO 21.750,11 31.002,74 

MATERIAL DE ESCRITORIO 21.013,41 25.077,12 

CONTRATOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 17.698,92  0,00 

ENCARGOS DE COBRANÇA 14.231,20 15.498,66 

TRANSPORTES DE PESSOAL 12.019,29 25.185,64 

LIVROS E MATERIAL ESCOLAR 11.111,18 3.541,18 

OFERTAS 7.920,56 9.940,48 

FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE DESGASTE RÁPIDO 5.007,47 36.521,22 

OUTROS (< a 5.000,00€) 13.123,32 18.783,81 

TOTAL DE FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS….. 1.717.841,62 1.606.531,28 

 

Para uma melhor leitura desta conta, no ano de 2008, optou-se por proceder à 

individualização de algumas contas que se consideraram relevantes, nomeadamente 

“Iluminação Pública” e “Contratos de Assistência Técnica”, que se encontravam registadas nas 

contas “Outros Fornecimentos e Serviços” e “Trabalhos Especializados”, respectivamente. 
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A rubrica “Trabalhos Especializados”, engloba os custos descritos no quadro seguinte, de onde 

se evidenciam os valores com o tratamento dos RSU´s (englobando os custos com a recolha, 

entrega e tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos) e os custos com o Saneamento, conforme 

se demonstra no quadro seguinte. 

 

TRABALHOS ESPECIALIZADOS 2008 2007 

TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS 146.571,17 128.350,60 

SANEAMENTO 120.378,89 78.597,15 

ESPECTÁCULOS 118.715,28 145.733,71 

OUTROS 40.906,29 82.280,15 

TRABALHOS TIPOGRAFICOS 27.646,14 15.688,68 

ANALISES DE ÁGUA 7.092,58 1.230,88 

TOTAL DE TRABALHOS ESPECIALIZADOS….. 461.310,35 451.881,17 

 

Na conta “Rendas e Alugueres” destacam-se os custos com aluguer de tendas, stands, painéis, 

equipamentos de som, geradores e postos de transformação, necessários para a organização e 

funcionamento dos certames organizados pelo Município, assim como o aluguer de Iluminação 

de Natal e de 4 impressoras necessárias para o funcionamento dos serviços do Município. 

 

A conta “Outros Fornecimentos” engloba, essencialmente, os custos com fornecimentos 

diversos no âmbito da realização de certames. 

 

A rubrica “Conservação e Reparação”, continua a ter um grande peso nos custos do Município 

devido, sobretudo, ao envelhecimento do parque de máquinas e viaturas, conforme se 

demonstra no quadro seguinte. 

 

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 2008 2007 

VIATURAS E MAQUINAS 81.811,10 66.062,50 

EQUIPAMENTOS 17.186,15 4.683,94 

EDIFICIOS 4.180,16 7.627,03 

REDE DE AGUAS E ESGOTOS 7.273,56 8.293,92 

REDE VIÁRIA 462,13 810,20 

OUTRAS CONSERVAÇÕES E REPARAÇÕES 951,08 139,36 

TOTAL DE CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO….. 111.864,18 87.616,95 
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6.4.2. TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS CORRENTES 

Nesta rubrica, constam as transferências e subsídios que o Município transfere para a 

Administração Central, para a Administração Autárquica e para as Instituições Particulares, 

conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS CORRENTES E 
PRESTAÇÕES SOCIAIS 

2008 2007 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL     

DIRECÇÃO GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS 732,00 6.391,00 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL     

FREGUESIAS 54.035,41 57.055,82 

ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS 5.113,00   

OUTRAS 8.297,49 3.240,00 

INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 111.521,73 106.424,72 

FAMILIAS 17.434,89 15.229,20 

OUTROS 63.759,60 16.843,52 

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES….. 260.894,12 205.184,26 

 

A rubrica “Administração Central” engloba as transferências efectuadas para a Direcção Geral 

das Autarquias Locais. A rubrica “Administração Local” inclui as transferências efectuadas para 

Juntas de Freguesia, para as Associações de Municípios e para “Outras”, onde constam, 

também, as transferências para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região 

Alentejo, bem como as relacionadas com o Programa “Borba Branca - Borba Limpa”. 

 

A rubrica “Instituições Sem Fins Lucrativos” inclui os apoios efectuados para diversas entidades 

do concelho, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

ENTIDADE VALOR 

CENTRO CULTURAL DE BORBA 35.714,69 

SPORT CLUBE BORBENSE 28.713,50 

SERVICOS SOCIAIS DOS TRABAL.C.M.DE BORBA 13.254,55 

GRUPO DESPORTIVO DE RIO DE MOINHOS 9.350,00 

ASSOCIACAO HUM. BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE BORBA 6.759,84 

CENTRO DE CULTURA DESPORTO FREG. MATRIZ 4.105,08 

GRUPO RECRE. E CULT. FESTAS RIO MOINHOS 2.400,00 

AGRUPAMENTO ESCOLAS DO CONCELHO DE BORBA 2.080,00 

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DA NORA 2.025,00 

ASSOCIACAO PORTUGUESA DE DEFICIENTES 1.800,00 

ASSOC. REFORMADOS E PENSIONISTAS BORBA 1.500,00 

ASSOCIACAO BORBA JOVEM 1.350,00 

ASSOC. DADORES BENEVOLOS SANGUE ORADA 690,57 

ASSOCIACAO CAÇADORES E PESCADORES - RIO MOINHOS 678,50 

ASSOCIACAO JOVEM DE ORADA 500,00 

FESTAS EM HONRA A S. GREGORIO 450,00 

ASSOCIACAO DESENVOLVIMENTO MONTES CLAROS 150,00 

TOTAL DE INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS….. 111.521,73 
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A rubrica “Famílias” engloba os apoios prestados a estudantes e, também, os apoios 

prestados, no âmbito do “Programa RECRIA – Regime Especial de Comparticipação na 

Recuperação de Imóveis Arrendados”. 

 

Na Conta “Outros”, engloba as transferências efectuadas à Associação de Municípios do 

Distrito de Évora e à Santa Casa da Misericórdia de Borba, no âmbito do Programa “Rede 

Comunitária do Distrito de Évora” e do “Projecto de Realojamento de Famílias de Etnia 

Cigana”, respectivamente. 

 

6.4.3. CUSTOS COM PESSOAL 

Sucintamente e ordenada de forma decrescente, esta rubrica é constituída pelas rubricas 

constantes do quadro seguinte. 

 

CUSTOS COM PESSOAL 2008 2007 

VENCIMENTO - PESSOAL DO QUADRO 1.203.288,53 1.230.564,64 

VENCIMENTO - PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 404.268,35 255.708,70 

ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES 376.723,25 409.849,89 

SUBSIDIO DE FERIAS E DE NATAL  303.084,12 295.268,42 

SUPLEMENTOS DE REMUNERAÇÕES 289.855,26 305.964,85 

VENCIMENTO - ORGÃOS DA AUTARQUIA 92.299,14 90.643,02 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL 53.503,63 61.804,87 

REMUNERAÇÕES POR DOENÇA OU MATERNIDADE / PATERNIDADE 39.113,97 82.088,71 

SEGUROS DE ACIDENTES NO TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 34.332,63 29.977,93 

SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS 23.410,17 0,00 

DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO - ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 21.420,60 22.339,34 

PENSÕES 7.180,08 3.421,56 

TOTAL DE CUSTOS COM PESSOAL….. 2.848.479,73 2.787.631,93 

 

Conforme referido anteriormente, no ano de 2008, foram efectuados alguns ajustes no Plano 

de Contas, tendo-se procedido, inclusivamente, à introdução/individualização de novas contas, 

como por exemplo a rubrica “Subsidio Familiar a Crianças e Jovens”, que em anos anteriores 

constavam em “Outros Suplementos”. Neste sentido houve a necessidade de efectuar, 

também, alguns ajustes ao mapa anterior, facilitando leitura do mesmo. 
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Desta forma, as rubricas “Suplementos de Remunerações” e “Outros Custos com Pessoal” 

encontram-se desagregadas, e englobam os custos constantes nos quadros seguintes. 

 

 

SUPLEMENTOS DE REMUNERAÇÕES 2008 2007 

TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 65.609,48 61.304,49 

ABONOS PARA FALHAS 1.690,08 1.549,24 

SUBSIDIO DE REFEIÇÃO 186.185,94 184.985,06 

AJUDAS DE CUSTO 19.392,62 16.119,38 

VESTUARIO E ARTIGOS PESSOAIS 5.129,25 5.501,92 

OUTROS SUPLEMENTOS 11.847,89 33.711,97 

SENHAS DE PRESENÇA 8.321,93 9.107,47 

ORIENTADORES DE ESTÁGIO 2.768,72  0,00 

SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS + OUTROS 0,00 24.604,50 

TOTAL DE SUPLEMENTOS E REMUNERAÇÕES….. 289.855,26 303.172,06 

 

 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL 2008 2007 

DESPESAS DE SAÚDE 21.788,36 21.786,88 

ACIDENTES EM SERVIÇO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 293,18 0,00 

CURSOS DE FORMAÇÃO 708,36 0,00 

PUBLICAÇÕES DE PESSOAL 636,35 0,00 

ESTÁGIOS PROFISSIONAIS 20.932,87 40.017,99 

MEDICINA NO TRABALHO 9.144,51 0,00 

TOTAL DE OUTROS CUSTOS COM PESSOAL….. 53.503,63 61.804,87 

 

 

6.4.4. OUTROS CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 

Nesta rubrica salientam-se os custos com quotizações à Associação de Municípios do Distrito 

de Évora e à Associação de Municípios Portugueses do Vinho, conforme quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 2008 2007 

QUOTIZAÇÕES     

     AMDE 33.451,86 41.089,42 

     ASSOCIAÇÕES DIVERSAS 1.000,00 649,89 

OUTROS CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 0,00 0,00 

TOTAL DE CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS….. 34.451,86 41.739,31 
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6.4.5. VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

No quadro seguinte apresentam-se as despesas incluídas em “Vendas e Prestações de 

Serviços”. 

VENDAS E PRESTAÇÕES SERVIÇOS 2008 2007 

VENDAS    432.400,70 375.515,97 

AGUA 322.403,53 300.541,90 

MERCADORIAS 72.747,98 63.260,43 

DIVERSOS 24.789,60 6.491,93 

PROGRAMAS DE CONCURSOS 10.050,00 0,00  

LIVROS, PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS 2.409,59 5.221,71 

PRESTAÇÕES SERVIÇOS 400.194,13 437.329,70 

RESIDUOS SOLIDOS 165.986,55 149.281,51 

SANEAMENTO 119.838,23 132.847,97 

SERVIÇOS SOCIAIS, RECREATIVOS, CUTURAIS E DESPORTO 65.057,10 54.196,49 

TRABALHOS POR CONTA DE PARTICULARES 21.758,72 6.272,73 

TRANSPORTES COLECTIVOS DE PESSOAS E MERCADORIAS 12.728,70 10.420,49 

CEMITÉRIOS 11.068,60 9.914,05 

OUTROS 3.756,23 74.396,46 

RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 0,00 24.984,87 

DIVIDENDOS E OUTRAS PARTICIPAÇÕES EM LUCROS 0,00 24.984,87 

TOTAL DE VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS….. 832.594,83 837.830,54 

 

O aumento do valor na “Venda de Água” é consequência da actualização da Tabela de Taxas e 

Licenças. As “Mercadorias Vendidas” dizem respeito, essencialmente, a vendas de bens e 

bebidas na Festa da Vinha e do Vinho e da venda de refeições nas cantinas escolares. A rubrica 

“Diversos” engloba, essencialmente, a venda de pedra e lancil. As receitas provenientes da 

“Venda de Programas de Concurso” dizem respeito ao Procedimento Concursal para 

“Constituição da Sociedade Comercial de Capitais Minoritariamente Públicos” e do 

Procedimento Concursal para “Contratos de Locação Financeira”. 

 

Numa analise global as Prestações de Serviços sofreram um decréscimo, sobretudo devido ao 

facto de, no ano de 2007, a rubrica “Outras Prestações” apresentar um valor de proveitos 

referentes a serviços prestados à empresa Águas do Centro Alentejo, S.A. no montante 

aproximado de € 56.000,00, que se apresentou como um caso pontual. 
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6.4.6. IMPOSTOS E TAXAS 

Os proveitos referentes aos impostos directos, indirectos e taxas, respeitantes ao ano de 2008 

são os constantes no quadro seguinte. 

 

IMPOSTOS E TAXAS 2008 2007 

IMPOSTOS DIRECTOS 567.937,00 639.856,02 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMOVEIS 344.803,54 314.725,43 

IMP. MUNIC. S/ TRANSM ONEROSAS DE IMOVEIS 141.090,44 246.533,11 

IMP ÚNICO DE CIRCULAÇÃO/IMP. MUNIC S/ VEICULOS 72.525,75 78.597,48 

IMPOSTOS ABOLIDOS 9.517,27 0,00 

IMPOSTOS INDIRECTOS 15.646,50 39.579,50 

LOTEAMENTOS E OBRAS 12.383,89 36.554,10 

OUTROS IMPOSTOS 2.299,31 2.925,20 

OCUPAÇÃO DE VIA PUBLICA 963,30 100,20 

TAXAS 78.817,05 80.010,41 

LOTEAMENTO E OBRAS 40.807,01 44.678,63 

VENDA BILHETES 0,00 0,00 

MERCADOS E FEIRAS 17.318,53 4.804,36 

OCUPAÇÃO DE VIA PUBLICA 5.469,07 4.096,50 

CONTRATOS DE AGUA 10.479,23 0,00 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 2.506,00 0,00 

OUTRAS TAXAS 2.217,51 26.296,18 

CAÇA, USO E PORTE DE ARMA 19,70 134,74 

MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 0,00 0,00 

PENALIDADES/CONTRAORDENAÇÕES 0,00 0,00 

JUROS DE MORA 0,00 0,00 

TAXAS DE RELAXE 0,00 0,00 

REEMBOLSOS, RESTITUIÇÕES E ANULAÇÕES -19.913,01 0,00 

OUTROS IMPOSTOS E TAXAS 18.544,14 0,00 

TOTAL DE IMPOSTOS E TAXAS….. 661.031,68 759.445,93 

 

 

Numa análise global, constata-se uma redução dos proveitos, justificada por uma redução 

generalizada em todas as rubricas. 

 

Nos “Impostos Directos” verifica-se uma redução justificada pela diminuição dos proveitos 

com o Imposto Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT). Para uma melhor 

leitura dos dados foi considerado no Imposto Único de Circulação (IUC) o Imposto Municipal 

sobre Veículos (IMV). 
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Na rubrica de “Impostos Indirectos” a redução é justificada pela diminuição dos proveitos com 

Loteamentos e Obras. 

 

Os proveitos resultantes de Impostos e de Taxas respeitantes a Loteamentos e Obras, 

encontram-se subdivididos conforme quadro seguinte. 

 

DESCRIÇÃO 
IMPOSTOS 

INDIRECTOS 
TAXAS 

ALVARAS DE LOTEAMENTO E OBRAS 7.991,84 30.182,37 

DIVERSAS 3.438,00 9.493,91 

PEDIDO DE VISTORIA 596,40 218,60 

FORNECIMENTO DE PLANTAS 246,80 294,18 

PEDIDO DE INFORMAÇAO PREVIA 110,85 617,95 

TOTAL….. 12.383,89 40.807,01 

 

A rubrica “Diversas” engloba os proveitos com prorrogações de prazo de autorização de obras, 

pedidos de divisão de prédios em propriedade horizontal e entradas de processos de obras. 

 

Na rubrica “Mercados e Feiras”, o visível aumento é justificado por uma alteração na forma de 

contabilização, uma vez que, em 2007, estes proveitos encontravam-se distribuídos por duas 

contas (na 72 e na 71). Efectuando a análise pelo mesmo critério constata-se que, 

efectivamente, houve uma redução nos proveitos no ano de 2008 (uma vez que em 2007 estes 

proveitos ascendiam a € 23.173,37).  

 

Deve ainda esclarecer-se que, em 2008, foram introduzidas novas contas de proveitos, 

anteriormente englobadas em “Outras”, bem como a introdução de uma única conta para 

“Anulação de Documentos de Receita”. Esta última situação foi necessária pela metodologia 

utilizada pela nova aplicação informática de “Contabilidade” (POCAL). Desta forma, eventuais 

anulações que sejam necessárias de efectuar a documentos datados de anos anteriores 

procedem à sua rectificação pela conta 59, ficando o saldo da conta “Anulações” apenas com 

os montantes respeitantes ao ano em análise. No ano em curso, as anulações efectuadas 

dizem respeito, essencialmente, a proveitos gerados pela venda de água. 

 

A conta “Outros Proveitos com Impostos e Taxas” engloba as Taxas de Expediente, assim como 

a Reversão de Cauções efectuadas em nome do Município por incumprimentos do(s) 

empreiteiro(s). 
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6.4.7. PROVEITOS SUPLEMENTARES 

A conta “Proveitos Suplementares” resume-se no quadro seguinte. 

 

PROVEITOS SUPLEMENTARES 2008 2007 

ALUGUER DE ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS 186.796,45 171.011,99 

RENDAS DE CONCESSÃO 304.231,88 280.771,90 

TOTAL DE PROVEITOS SUPLEMENTARES….. 491.028,33 451.783,89 

 

A rubrica “Rendas/Concessão” abarca os proveitos com a Renda de Concessão à EDP - 

Distribuição de Energia, S.A. e à TMN - Telecomunicações Moveis Nacionais. A rubrica “Aluguer 

de Espaços e Equipamentos” engloba os custos com Aluguer de Autocarro, da Quota de 

Disponibilidade Mensal e Aluguer de Espaço e Equipamentos em certames organizados pelo 

Município. 

 

6.4.8. TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS 

A conta “Transferências e Subsídios Obtidos” resume-se no quadro seguinte. 

 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS OBTIDOS 2008 2007 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.573.226,47 2.398.118,35 

FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO 2.093.541,00 1.767.863,00 

FUNDO SOCIAL MUNICIPAL 109.004,00 96.829,00 

COMPARTICIPAÇÃO VARIAVEL DE IRS 121.922,00 114.945,00 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 171.910,76 367.590,48 

ESTADO-PARTICIPAÇÃO COMUNITARIA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS 19.972,39 0,00 

SERVIÇOS E FUNDOS AUTONOMOS 40.339,17 50.890,87 

SFA-SUBSISTEMA DE PROTECÇÃO Á FAMILIA, EMPREGO E FP 16.537,15 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CAPITAL 1.485.416,21 1.574.919,09 

COOPERAÇÃO TECNICA E FINANCEIRA 111.268,14 237.029,39 

FUNDO EQUILIBRIO FINANCEIRO 1.373.955,00 1.188.069,00 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 193,07 149.820,70 

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS….. 4.058.642,68 3.973.037,44 

 

 

Esta conta abrange as transferências que o Município tem direito, designadamente nos termos 

da Lei das Finanças Locais e de acordo com a Lei do Orçamento do Estado, respeitante a cada 

ano económico. 
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Na rubrica “Outras Transferências correntes” constam, essencialmente, as transferências 

oriundas da Direcção-Regional de Educação do Alentejo para apoio a actividades de 

Enriquecimento Curricular, Prolongamento de Horário, Alimentação, Pessoal Não Docente e 

Transportes Escolares. 

 

A rubrica “Serviços e Fundos Autónomos” abarca os proveitos resultantes de projectos co-

financiados no âmbito da Iniciativa Comunitária “LEADER +” e de Programas de Apoio ao 

Emprego, como por exemplo o “Programa Vida Emprego” e “Programas Ocupacionais”. 

 

Os proveitos referentes a Estágios Profissionais, no âmbito do PEPAL espelham-se na conta 

“SFA - Subsistema de Protecção de Apoio à Família e Emprego”. 

 

6.4.9. TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE 

Nesta rubrica encontram-se os trabalhos realizados pelo Município por Administração Directa, 

aplicando meios próprios ou adquiridos para o efeito e que se destinam ao seu imobilizado, 

que no ano de 2008, gerou proveitos, no montante de € 237.161,16€, conforme se demonstra 

no quadro seguinte. 

 

DESCRIÇÃO OBRA MÃO OBRA MAQUINAS REQUISIÇÕES TOTAL 

REDE VIARIA 33.756,98 22.461,50 6.515,15 62.733,63 

MERCADO MUNICIPAL 35.156,19 6.692,00 4.507,70 46.355,89 

CAMINHOS RURAIS 4.972,84 20.638,00 1.832,69 27.443,53 

INFRAESTRUTURAS - ECO-PISTA 10.371,24 4.681,50 5.758,27 20.811,01 

NOVO LOTEAMENTO RIO MOINHOS 12.791,60 5.301,00 41,74 18.134,34 

PRESEPIO 17.749,31 0,00 299,27 18.048,58 

CONSTRUÇÃO DE PONTÕES 4.735,17 3.632,00 3.572,89 11.940,06 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA DA NORA 8.009,80 2.559,50 1.316,61 11.885,91 

CAMINHOS DE ACESSO Á UNOR 2 917,83 4.915,00  0,00 5.832,83 

ARRANJO URBANISTICO DO LOTEAMENTO DO PISÃO 4.009,76 745,00 455,87 5.210,63 

REALOJAMENTO DE FAMILIAS DE ETNIA CIGANA 2.239,52 1.570,00 0,00 3.809,52 

REMODELAÇÃO ESCOLA BÁSICA 2,3 BORBA 2.975,31 108,50 115,88 3.199,69 

POLO INDUSTRIAL E AGRICOLA DE ORADA 1.192,18 36,00 527,36 1.755,54 

TOTAIS….. 138.877,73 73.340,00 24.943,43 237.161,16 
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6.4.10. RESULTADOS FINANCEIROS 

Os Resultados Financeiros demonstram-se no quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS 
FINANCEIROS 

2008 2007 
PROVEITOS E GANHOS 

FINANCEIROS 
2008 2007 

JUROS SUPORTADOS     JUROS OBTIDOS     

DE CURTO PRAZO 8.130,42 8.947,24 JUROS DE CONTAS Á ORDEM 3.085,18 2.459,65 

DE EMPR. BANCÁRIOS 170.679,52 155.271,37       

JUROS - LEASING 11.228,97 4.775,23 REND. DE PROPRIEDADE     

JUROS - FACTORING 161.870,28 61.726,50 HABITAÇÕES 12.776,25 

JUROS DE MORA 72.541,02 0,00 EDIFICIOS 88.074,20 

98.436,07 

SERVIÇOS BANCÁRIOS 7.355,51 2.164,60 OUTRAS CONSTRUÇÕES 43.280,06 0,00 

TOTAL …. 431.805,72 232.884,94 TOTAL …. 147.215,69 100.895,72 

 

 

O acréscimo de Custos e Perdas Financeiros deve-se, essencialmente, aos Empréstimos 

Bancários de Médio e Longo Prazo, aos Juros de Contratos de Factoring e aos Juros de Mora. 

A rubrica “Serviços Bancários” engloba os custos com comissões e despesas de 

processamento. 

 

O acréscimo dos Proveitos e Ganhos Financeiros é justificado pelo processamento pontual, no 

ano de 2008, do aluguer das Infra-Estruturas de Saneamento Abastecimento de água à 

empresa Águas do Centro Alentejo, S.A.. 
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6.4.11. RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS 

Os Resultados Extraordinários demonstram-se no quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS 
EXTRAORDINARIOS 

2008 2007 
PROVEITOS E GANHOS 

EXTRAORDINARIOS 
2008 2007 

ALIENAÇÃO-IMOBILIZ CORP 0,00 0,00 RECUPERAÇÃO DE DIVIDAS 0,00 0,00 

ABATES 336,14 51,63 ALIENAÇÃO-IMOBILIZ CORP 115.130,00 4.824,00 

      MULTAS 3.571,45 8.980,03 

MULTAS E PENALIDADES 794,22 0,00 JUROS DE MORA E TX RELAXE 10.493,85 5.930,05 

OUTROS CUSTOS 1.489,94 362,82 CORRECÇÕES REL. ANOS ANT 9.330,08 2.275,67 

      TRANSF. CAPITAL CONCEDIDO 256.841,40 226.845,33 

      DONATIVOS 24.650,00 8.625,00 

      INDEMINIZAÇÕES 0,00 4.498,98 

      OUTROS PROVEITOS 8.326,00 10.086,56 

TOTAL …. 2.620,30 414,45 TOTAL …. 428.342,78 272.065,62 

 

 

Na rubrica “Alienação de Imobilizado Corpóreo” consta a venda de terrenos dos Loteamentos 

da Nave (Nora) e da Tapada do Clérigo (Orada). 

 

A rubrica “Multas” engloba os proveitos com os processos de contra-ordenações. Na conta 

“Juros de Mora e Taxas de Relaxe”, consta, essencialmente, os juros cobrados por atraso nos 

pagamentos de Águas e Rendas das Lojas do Mercado Municipal, bem como as Taxas de 

Restabelecimento de Cortes de Fornecimento de Água. Os “donativos” têm origem em 

donativos destinados a Festas, Feiras e Certames organizados pelo Município. 
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6.5. INDICADORES DE GESTÃO 

A elaboração de indicadores de gestão deve ter em consideração a natureza do Município, 

nomeadamente, quanto à composição do seu activo, onde predominam os bens de 

investimento de natureza pública 

INDICADORES 2008 2007 2006 2005 2004 

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO -347.187,81 € -112.587,43 € -270.479,19 € -427.623,27 € -535.268,54 € 

PROVEITOS OPERACIONAIS 

Proveitos Operacionais/Total Proveitos 

(%) 

91,61 94,40 95,27 94,20 91,89 

MEIOS LIBERTOS 

Resultados Operacionais + 

Amortizações + Provisões 

1.339.442,15 € 1.543.038,73 € 1.339.160,98 € 1.154.470,60 € 742.852,02 € 

Rentabilidade dos Fundos Próprios 

Resultados Líquidos/Fundos Próprios 

(%) 

-0,03 -0,65 -1,55 -2,40 -3,51 

Rentabilidade do Activo 

Resultado Operacional/ (Fundos 

próprio+passivo) (%) 

-0,01 -0,70 -1,40 -2,02 -3,72 

Autonomia Financeira 

Fundos próprios/ (fundos 

próprios+passivo) (%) 

41,82 48,25 55,43 57,33 59,66 

Rentabilidade Económica 

(Resultados líquidos+Encargos 

financeiros) /Activo (%) 

0,19 0,33 -0,46 -1,10 -1,71 

Fundo de Maneio 

Activo Circulante/passivo c.p (%) 
8,55 11,32 20,70 23,76 17,90 

 

O quadro anterior determina a evolução de alguns indicadores de gestão elaborados, de 

acordo com os últimos exercícios económicos do Município. Assim sendo, podemos verificar a 

seguinte evolução, relativamente a cada um dos mesmos: 
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6.5.1. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

A evolução do Resultado Líquido do Exercício nos últimos exercícios anuais demonstra que nos 

últimos 4 anos, embora negativos, os mesmos encontravam-se me fase de ascensão, com 

tendência para o valor nulo. Esta fase de ascensão foi alterada neste exercício, em grande 

parte devido ao facto de se terem verificado Resultados Financeiros bastante negativos, por 

influência do período em alta que se verificou na taxa de juro indexante (EURIBOR) em 

encargos financeiros, nomeadamente juros de empréstimos bancários, juros de contratos de 

factoring e juros de mora. A evolução dos Resultados Líquidos apresenta-se no gráfico 

seguinte. 
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6.5.2. PROVEITOS OPERACIONAIS 

A importância dos Proveitos Operacionais nos Proveitos Totais demonstra claramente a 

importância deste tipo de proveitos no apuramento dos Resultados do Exercício do Município 

nos últimos anos. Embora com ligeiras oscilações, nos últimos 5 anos manteve-se sempre 

acima dos 90%, conforme se demonstra no gráfico seguinte. 
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6.5.3. MEIOS LIBERTOS 

Os Meios Libertos permitem avaliar a capacidade do Município em assegurar a manutenção do 

capital; remunerar os capitais investidos, garantir as comparticipações a entregar ao Estado; 

assegurar a amortização do capital alheio e assegurar o seu próprio crescimento. A evolução 

deste indicador nos últimos anos tem apresentado um comportamento de ascenção, tendo 

ligeiramente decrescido neste exercício económico, conforme se demonstra no gráfico 

seguinte. 
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6.5.4. RENTABILIDADE DOS FUNDOS PRÓPRIOS 

A rentabilidade assegurada pelos Fundos Próprios do Município, nos últimos anos tem 

apresentado uma tendência de crescimento. Embora negativa nos últimos 5 exercícios 

económicos, este ano, em particular, aproxima-se bastante do seu valor nulo, demonstrando 

uma tendência para gerar valores positivos nos próximos anos, conforme se demonstra no 

gráfico seguinte. 
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6.5.5. RENTABILIDADE DO ACTIVO 

À semelhança da Rentabilidade dos Fundos Próprios, a Rentabilidade gerada pelo Activo, nos 

últimos anos tem apresentado uma tendência de crescimento. Embora negativa nos últimos 5 

exercícios económicos, este ano, em particular, aproxima-se bastante do seu valor nulo, 

demonstrando uma tendência para gerar valores positivos nos próximos anos, conforme se 

demonstra no gráfico seguinte. 
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6.5.6. AUTONOMIA FINANCEIRA 

A Autonomia Financeira mede o grau de solvabilidade do Município, através da comparação 

entre fundos próprios e os capitais alheios (passivos). Quanto maior o grau de Autonomia 

Financeira, maior será o grau de solvabilidade, ou seja, maior será a capacidade do Município 

para fazer face aos seus compromissos financeiros de longo-prazo. Nos últimos 5 anos este 

indicador tem apresentado uma tendência de descida, apresentando-se, neste exercício 

económico pouco acima dos 40%, indiciando necessidade de prudência nos compromissos 

financeiros futuros. 
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6.5.7. RENTABILIDADE ECONÓMICA 

A Rentabilidade Económica do Município nos últimos 5 anos tem apresentado tendência de 

crescimento. No perído entre 2004 e 2006 apresentou-se negativa, mas com tendência de 

crescimento, tendo no ano de 2007 apresentado valor positivo. No ano de 2008 voltou a 

apresentar valor porsitivo, mas com uma ligeira descida. 
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6.5.8. FUNDO DE MANEIO 

Este indicador revela a margem de segurança que o Munícipio detem para fazer face aos seus 

compromissos como garantia de equilíbrio financeiro, demonstrando a forma como os capitais 

permanentes podem financiar, quer o imobilizado líquido, quer o activo circulante 

permanente. Este indicador apresentou no período entre 2004 e 2006 um crescimento que 

permitia ao Município gozar de uma margem de segurança que se aproximou dos 30%, em 

2006, tendo descido entretanto para 11,32%, em 2007 e 8,55%, em 2008. 
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VII. DÍVIDA DO MUNICÍPIO 

 

O Município de Borba, no início do ano de 2008, apresentava um valor em dívida de “Outras 

Dívidas a Terceiros”, no montante de € 7.234.118,991, apresentado no final do ano o montante 

em dívida de € 8.132.836,79. A justificação do aumento deste valor consubstancia-se no valor 

das despesas directamente relacionadas com despesas de investimento de projectos co-

financiados por fundos comunitários.  

 

No que se refere aos Empréstimos de Médio e Longo Prazo, o montante em dívida era no início 

de 2008 ascendia a € 3.650.832,02, tendo-se fixado no final de 2008 em € 5.154.684,23. 

 

Em relação aos empréstimos de curto prazo o Município amortizou o valor em divida até final 

do ano de 2008.  

 

O Município de Borba, face aos valores descritos nas contas não se encontra actualmente 

abrangido pelo disposto no nº 9 do artigo 36º da Lei nº 2/2007 de 15 de Janeiro que refere que 

“No caso de débitos a terceiros que ultrapassem por credor ou fornecedor, em 31 de Dezembro 

de cada ano, um terço do montante global dos créditos de idêntica natureza e que exista há 

mais de seis meses, deve a Câmara Municipal apresentar à Assembleia Municipal, juntamente 

com as contas anuais, uma informação fundamentada e um plano de resolução do referido 

crédito, no período de um ano, nunca ultrapassando o final do mandato dos referidos órgão 

autárquicos.” 

                                                           
1 Ver Mapa 8.3.6.2. – Outras Dívidas a Terceiros. 
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VIII. FACTOS RELEVANTES VERIFICADOS APÓS O ENCERRAMENTO 

DO EXERCÍCIO 

 

Não se verificaram factos relevantes após o encerramento do exercício. 



 

 81  

IX. PROPOSTA PARA APLICAÇÃO DO RESULTADO  

 

Propõem-se que os Resultados Líquidos passem para Resultados Transitados. 
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Mapa 5 

BALANÇO 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL EM 20 DE ABRIL DE 2009 

  

             

              

PRESENTE À ASSEMBLEIA MUNICIPAL EM 29 DE ABRIL DE 2009 
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Mapa 6 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL EM 20 DE ABRIL DE 2009 

              

  

             

PRESENTE À ASSEMBLEIA MUNICIPAL EM 29 DE ABRIL DE 2009 
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CONTAS 
POCAL 

RÚBRICAS 2008 2007 

            

  CUSTOS E PERDAS          

61 CMVMC         

61.2 MERCADORIAS 79.349,20 79.349,20 108.211,73 108.211,73 

            

62 FORNECIMENTOS E SERVICOS EXTERNOS         

62.2.11 ELECTRICIDADE 113.389,26   124.504,67   

62.2.12 Combustíveis 159.437,37   147.086,47   

62.2.12.1 GASÓLEO 144.882,39   130.069,84   

62.2.12.2 GASOLINA 3.626,70   3.538,97   

62.2.12.3 OUTROS COMBUSTIVEIS 10.928,28   13.477,66   

62.2.15 FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE DESGASTE RAPIDO 5.007,47   36.521,22   

62.2.16 LIVROS E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 583,12   564,42   

62.2.17 MATERIAL DE ESCRITORIO 21.013,41   25.077,12   

62.2.18 OFERTAS 7.920,56   9.940,48   

62.2.19 RENDAS E ALUGUERES 165.333,80   136.048,58   

62.2.20 LIVROS E MATERIAL ESCOLAR 11.111,18   3.541,18   

62.2.21 DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO 2.170,63   13.334,57   

62.2.22 COMUNICAÇÃO 60.420,67   55.693,65   

62.2.22.1 TEELFONE 27.351,95   29.752,93   

62.2.22.2 GASTOS POSTAIS 21.411,88   17.369,31   

62.2.22.3 OTRAS COMUNICAÇÕES 11.656,84   8.571,41   

62.2.23 SEGUROS 41.980,18   15.157,56   

62.2.25 TRANSPORTE DE MERCADORIAS 61,98   6,58   

62.2.26 TRANSPORTE DE PESSOAL 12.019,29   25.185,64   

62.2.27 DESLOCAÇÕES E ESTADAS 4.453,24   4.878,24   

62.2.28 COMISSÕES 63,18       

62.2.29 HONORÁRIOS 120.550,85   179.479,08   

62.2.31 CONTENCIOSO E NOTARIADO 4.174,09       

62.2.32 CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 111.864,18   87.616,95   

62.2.32.1 VIATURAS E MAQUINAS 81.811,10   66.062,50   

62.2.32.2 EQUIPAMENTOS 17.186,15   4.683,94   

62.2.32.3 EDIFICIOS 4.180,16   7.627,03   

62.2.32.4 REDE DE AGUAS E ESGOTOS 7.273,56   8.293,92   

62.2.32.5 REDE VIÁRIA 462,13   810,20   

62.2.32.9 OUTRAS CONSERVAÇÕES E REPARAÇÕES 951,08   139,36   

62.2.33 PUBLICIDADE E PROPAGANDA 33.731,31   43.607,25   

62.2.34 LIMPEZA, HIGIENE E CONFORTO 21.750,11   31.002,74   

62.2.35 VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 43.999,85   10.145,53   

62.2.36 TRABALHOS ESPECIALIZADOS 461.310,35   451.881,17   

62.2.36.1 ANALISES DE AGUA 7.092,58   1.230,88   

62.2.36.2 TRABALHOS TIPOGRAFICOS 27.646,14   15.688,68   
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62.2.36.3 TRATAMENTO DE RSU 146.571,17   128.350,60   

62.2.36.4 SANEAMENTO 120.378,89   78.597,15   

62.2.36.5 ESPECTACULOS 118.715,28   145.733,71   

62.2.36.9 OUTROS 40.906,29   82.280,15   

62.2.37 CONTRATOS DE ASSISTÊNCIA TECNICA 17.698,92       

62.2.90 ENCARGOS DE COBRANÇA 14.231,20   15.498,66   

62.2.98 OUTROS FORNECIMENTOS E SERVIÇOS 283.565,42   189.759,52   

62.2.98.3 AGUA 33.247,95       

62.2.98.4 JORNAIS, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇÕES 1.392,08       

62.2.98.5 RESTAURAÇÃO 28.005,79   27.856,73   

62.2.98.6 ALOJAMENTO - DIVERSOS 225,00       

62.2.98.7 ILUMINAÇÃO PUBLICA 82.146,51       

62.2.98.9 OUTROS 138.548,09 1.717.841,62 161.902,79 1.606.531,28 

            

63 TRANSF. E SUBSÍDIOS CORRENTES E PREST.SOCIAIS         

63.1.1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 732,00   6.391,00   

63.1.2 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 67.445,90   60.295,82   

63.1.3 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 111.521,73   106.424,72   

63.1.4 FAMILIAS 5.480,00   15.229,20   

63.2 SUBSIDIOS CORRENTES CONCEDIDOS 11.954,89   16.843,52   

63.8 OUTRAS 63.759,60 260.894,12   205.184,26 

            

64 CUSTOS COM O PESSOAL         

64.1 
REMUNERAÇÕES DOS MEMBROS DOS ORGÃOS 
AUTARQUICOS         

64.1.1 REMUNERAÇÃO BASE - ORGÃOS DA AUTARQUIA 92.299,14   90.643,02   

64.1.2 SUBSIDIO DE REFEIÇÃO 3.094,83   2.792,79   

64.1.4 DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO 21.420,60   22.339,34   

64.1.6 SUBSIDIO FAMILIARA ACRIANÇAS E JOVENS 261,24       

64.1.7 SUBSIDIO DE FERIAS E DE NATAL 15.428,40   15.111,20   

64.2 REMUNERAÇÕES DO PESSOAL         

64.2.1.1 PESSOAL DO QUADRO 1.203.288,53   1.230.564,64   

64.2.1.2 PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO         

64.2.1.2.1 PESSOAL COM CONTRATO A TERMO CERTO 360.320,54   246.526,84   

64.2.1.2.2 OUTRAS SITUAÇÕES 43.947,81   9.181,86   

64.2.1.3 SUBSIDIO DE FERIAS E DE NATAL 287.655,72   280.157,22   

64.2.1.4 REMUNERAÇÕES POR DOENÇA E MATERNIDADE 39.113,97   82.088,71   

64.2.2 SUPLEMENTOS DE REMUNERAÇÕES         

64.2.2.1 TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 65.609,48   61.304,49   

64.2.2.3 ABONO PARA FALHAS 1.690,08       

64.2.2.4 SUBSIDIO DE REFEIÇÃO 183.091,11   184.985,06   

64.2.2.5 AJUDAS DE CUSTO 19.392,62   16.119,38   

64.2.2.6 VESTUÁRIO E ARTIGOS PESSOAIS 5.129,25   5.501,92   

64.2.2.8 OUTROS SUPLEMENTOS 11.847,89   35.261,21   

64.2.3.1 SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS 23.148,93       
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64.3 PENSÕES 7.180,08   3.421,56   

64.5 ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES         

64.5.1 ASSISTÊNCIA NA DOENÇA DOS FUNCIONÁRIOS PUBLICOS 65.741,61   97.264,57   

64.5.2 SEGURANÇA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS PUBLICOS 213.273,48   242.424,01   

64.5.3 SEGURANÇA SOCIAL - REGIME GERAL 97.708,16   70.161,31   

64.6 
SEGUROS DE ACIDENTES NO TRABALHO E DOENÇAS 
PROFISSIONAIS 34.332,63   29.977,93   

64.8 OUTROS CUSTOS COM PESSOAL         

64.8.1 DESPESAS DE SAÚDE 21.788,36   21.786,88   

64.8.4 ACIDENTES EM SERVIÇO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 293,18       

64.8.5 CURSOS DE FORMAÇÃO 708,36       

64.8.6 PUBLICAÇÕES DE PESSOAL 636,35       

64.8.7 ESTAGIOS PROFISSIONAIS 20.932,87   40.017,99   

64.8.8 MEDICINA NO TRABALHO 9.144,51 2.848.479,73   2.787.631,93 

            

65 OUTROS CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS         

65.2 QUOTIZAÇÕES         

65.2.1 AMDE 33.451,86   41.089,42   

65.2.3 ASSOCIAÇOES DIVERSAS 1.000,00 34.451,86 649,89 41.739,31 

            

66 AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO         

66.2 IMOBILIZAÇÕES INCORPOREAS         

66.2.2 EDIFICIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 9.552,51   16.446,65   

66.2.3 EQUIPAMENTO BÁSICO 53.561,56   45.925,82   

66.2.4 EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 52.211,74   71.480,18   

66.2.5 FERRAMENTAS E UTENSILIOS 14.707,25   14.046,38   

66.2.6 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 64.182,83   22.083,25   

66.2.8 OUTRAS IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 13.137,83   2.442,94   

66.3 IMOBILIZAÇÕES INCORPOREAS 219.349,76   193.738,42   

66.5 BENS DO DOMINIO PUBLICO         

66.5.1 TERRENOS E RECURSOS NATURAIS 939,14   67.014,65   

66.5.2 EDIFICIOS 155.817,52   161.331,28   

66.5.3 OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRAESTRUTURAS 1.244.302,27 1.827.762,41 1.200.778,54 1.795.288,11 

            

  ( A )   6.768.778,94   6.544.586,62 

            

68 CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS         

68.1 JUROS SUPORTADOS         

68.1.1.1 JUROS DE CURTO PRAZO         

68.1.1.1.1 EMPRÉSTIMOS BANCARIOS 8.130,42   8.947,24   

68.1.1.2 JUROS DE MEDIO E LONGO PRAZO         

68.1.1.2.1 EMPRÉSTIMOS BANCARIOS 170.679,52   155.271,37   

68.1.1.2.3 JUROS DE LEASING 11.228,97   4.775,23   

68.1.1.2.4 JUROS DE FACTORING 161.870,28   61.726,50   

68.1.3 JUROS DE MORA 72.541,02       
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68.8 OUTROS CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 7.355,51 431.805,72 2.164,60 232.884,94 

            

  ( C )   7.200.584,66   6.777.471,56 

            

69 CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS         

69.4 PERDAS EM IMOBILIZAÇÕES  336,14   51,63   

69.5 MULTAS E PENALIDADES 794,22       

69.7 CORRECÇÕES RELATIVAS A ANOS ANTERIORES 1.489,94 2.620,30 362,82 414,45 

            

  ( E )   7.203.204,96   6.777.886,01 

            

88 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO   -347.187,81   -112.578,43 

            

  ( X )   6.856.017,15   6.665.307,58 

            

  PROVEITOS E GANHOS         

71 VENDAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS         

71.1 VENDAS         

71.1.1 MERCADORIAS 75.157,57   63.260,43   

71.1.2 PRODUTOS ACABADOS E INTERMEDIOS         

71.1.2.1 AGUA 322.403,53   300.541,90   

71.1.2.9 DIVERSOS 24.789,60   6.491,93   

71.1.4 PROGRAMAS DE CONCURSO E CADERNO DE ENCARGOS 10.050,00   5.221,71   

71.2 PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS         

71.2.1.7 SERVIÇOS SOCIAIS, RECREATIVOS, CULTURAIS E DESPORTO 65.057,10   54.196,49   

71.2.1.8 SERVIÇOS ESPECIFICOS DAS AUTARQUIAS         

71.2.1.8.1 SANEAMENTO 119.838,23   132.847,97   

71.2.1.8.2 RESÍDUOS SÓLIDOS 165.986,55   149.281,51   

71.2.1.8.3 TRANSPORTES COLECTIVOS DE PESSOAS E MERCADORIAS 12.728,70   10.420,49   

71.2.1.8.4 TRABALHOS POR CONTA DE PARTICULARES 21.758,72   6.272,73   

71.2.1.8.5 CEMITÉRIOS 11.068,60   9.914,05   

71.2.1.8.9 OUTROS 3.756,23   74.396,86   

71.3 RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE   832.594,83 24.984,87 837.830,94 

            

72 IMPOSTOS E TAXAS         

72.1 IMPOSTOS DIRECTOS         

72.1.1 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMOVEIS 344.803,54   314.725,43   

72.1.2 IMPOSTO ÚNICO DE CIRCULAÇÃO 72.340,46       

72.1.3 
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE TRANSMISSÕES ONEROSAS 
IMOVEIS 141.090,44   246.533,11   

72.1.5 IMPOSTOS ABOLIDOS 9.702,56   78.597,48   

72.2 IMPOSTOS INDIRECTOS         

72.2.2 
IMPOSTOS INDIRECTOS ESPECIFICOS DAS AUTARQUIAS 
LOCAIS          

72.2.2.1 MERCADOS E FEIRAS 197,88       

72.2.2.2 LOTEAMENTOS E OBRAS     36.554,10   
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72.2.2.2.1 PEDIDO DE INFORMAÇAO PREVIA 110,85       

72.2.2.2.2 ALVARAS DE LOTEAMENTO E OBRAS 7.991,84       

72.2.2.2.3 PEDIDO DE VISTORIA 596,40       

72.2.2.2.4 FORNECIMENTO DE PLANTAS 246,80       

72.2.2.2.9 DIVERSAS 3.438,00       

72.2.2.3   963,30   100,20   

72.2.2.9 OUTROS     2.925,20   

72.2.2.9.01 TMDP - TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 633,83       

72.2.2.9.02 
TDFTH - TAXA DE DEPOSITO DA FICHA TÉCNICA DE 

HABITAÇÃO 388,55       

72.2.2.9.10 LICENÇA DE RECINTO 291,30       

72.2.2.9.12 AMBIENTE 695,30       

72.2.2.9.99 OUTROS 92,45       

72.4 TAXAS, MULTAS E OUTRAS PENALIDADES         

72.4.1 TAXAS         

72.4.1.1 TAXAS ESPECIFICAS DAS AUTARQUIAS LOCAIS         

72.4.1.1.1 MERCADOS E FEIRAS 17.318,53   4.804,36   

72.4.1.1.2 LOTEAMENTOS E OBRAS     44.678,63   

72.4.1.1.2.1 PEDIDOS DE INFORMAÇAO PREVIA 617,95       

72.4.1.1.2.2 EMISSAO DE ALVARAS DE LICENÇA/AUTORIZAÇAO DE LOT. 30.182,37       

72.4.1.1.2.3 PEDIDOS DE VISTORIA 218,60       

72.4.1.1.2.4 FORNECIMENTO DE PLANTAS 294,18       

72.4.1.1.2.9 DIVERSAS 9.493,91       

72.4.1.1.3 OCUPAÇÃO DA VIA PUBLICA 5.469,07   4.096,50   

72.4.1.1.5 CAÇA, USO E PORTE DE ARMA 19,70   134,74   

72.4.1.1.7 CONTRATOS DE ÁGUA 10.479,23       

72.4.1.1.8 CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 2.506,00       

72.4.1.1.9 OUTRAS     26.296,18   

72.4.1.1.9.02 TAXA PELA EMISSAO DO CERTIFICADO DE REGISTO 12,21       

72.4.1.1.9.03 VENDA AMBULANTE 58,58       

72.4.1.1.9.05 AMBIENTE 306,75       

72.4.1.1.9.99 OUTRAS 1.839,97       

72.5 REEMBOLSOS E RESTITUIÇÕES 1.780,86       

72.6 ANULAÇÕES -21.693,87       

72.8 OUTROS 18.544,14 661.031,68   759.445,93 

            

73 PROVEITOS SUPLEMENTARES         

73.2 ALUGUER DE ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS 186.796,45   171.011,99   

73.6 RENDAS DE CONCESSÃO 304.231,88 491.028,33 280.771,90 451.783,89 

            

74 TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS         

74.2 TRANSFERÊNCIAS OBTIDAS         

74.2.1 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES         

74.2.1.3.1 ESTADO         

74.2.1.3.1.4 FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO 2.093.541,00   1.767.863,00   

74.2.1.3.1.5 FUNDO SOCIAL MUNICIPAL 109.004,00   96.829,00   
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74.2.1.3.1.6 COMPARTICIPAÇÃO VARIÁVEL DE IRS 121.922,00   114.945,00   

74.2.1.3.1.9 OUTRAS         

  DREA 148.361,15   176.074,31   

  OUTRAS 23.549,61   191.516,17   

74.2.1.3.2 
ESTADO-PARTICIPAÇÃO COMUNITARIA DE PROJECTOS CO-
FIANCIADOS  19.972,39       

74.2.1.3.3 SERVIÇOS E FUNDOS AUTÓNOMOS 40.339,17   50.890,87   

74.2.1.3.4 SFA-SUBSISTEMA DE PROTECÇÃO Á FAMILIA, EMPREGO E FP 16.537,15       

74.2.2 TRANSFERÊNCIA DE CAPITAL         

74.2.2.3.1 ESTADO         

74.2.2.3.1.4 COOPERAÇÃO TÉCNICA E FINANCEIRA 111.268,14   237.029,39   

74.2.2.3.1.5 FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO 1.373.955,00   1.188.069,00   

74.2.2.3.1.9 OUTRAS 193,07 4.058.642,68 149.820,70 3.973.037,44 

            

75 TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE         

75.4 IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 237161,16 237.161,16 270.239,04 270.239,04 

            

  ( B )   6.280.458,68   6.292.337,24 

            

78 PROVEITOS E GANHOS FINANCEIROS         

78.1 JUROS OBTIDOS         

78.1.1.1 JUROS DE DEPÓSITOS Á ORDEM 3.085,18   2.459,65   

78.3 RENDIMENTOS DE IMÓVEIS         

78.3.2 EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES         

78.3.2.1 EDIFÍCIOS 100.850,45   98.436,07   

78.3.2.2 OUTRAS CONSTRUÇÕES 43.280,06 147.215,69   100.895,72 

            

  ( D )   6.427.674,37   6.393.232,96 

            

79 PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS         

79.4.2 ALIENAÇÃO DE IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 115.130,00   4.824,00   

79.5 BENEFICIOS DE PENALIDADES CONTRATUAIS         

79.5.1 MULTAS 3.571,45   8.980,03   

79.5.2 JUROS DE MORA 8.122,65   5.930,05   

79.5.3 TAXAS DE RELAXE 2.371,20       

79.7 CORRECÇÕES RELATIVAS A ANOS ANTERIORES 9.330,08   2.275,67   

79.8 OUTROS PROVEITOS E GANHOS EXTRAORDINÁRIOS         

79.8.3 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 256.841,40   226.845,33   

79.8.4 DONATIVOS 24.650,00   8.625,00   

79.8.5 INDEMNIZAÇÕES     4.498,98   

79.8.8 OUTROS NÃO ESPECIFICADOS 8.326,00 428.342,78 10.086,56 272.065,62 

            

  ( F )   6.856.017,15   6.665.298,58 
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RESUMO: RESULTADOS OPERACIONAIS: (B - A)   -488.320,26  -252.249,38 

  RESULTADOS FINANCEIROS: (D - B) - (C - A)   -284.590,03  -131.989,22 

  RESULTADOS CORRENTES: (D - C)   -772.910,29  -384.238,60 

  RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO: (F - E)   -347.187,81  -112.587,43 
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Mapa 7.1 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
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Mapa 7.2 

ORÇAMENTO 
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Mapa 7.3.1 

CONTROLO ORÇAMENTAL: DESPESA 
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Mapa 7.3.2 

CONTROLO ORÇAMENTAL: RECEITA 
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Mapa 7.4 

EXECUÇÃO ANUAL DO PPI 
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Mapa 7.5 

FLUXOS DE CAIXA 
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Mapa 7.6 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA 
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Mapa 8.1 

CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 
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Mapa 8.2 

NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
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NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

APRECIAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS DO BALANÇO 

 

IMOBILIZADO 

 

De acordo com exposto em Relatórios de Gestão de anos anteriores, aquando da entrada em 

vigor do Decreto-Lei n.º 54-A/99, criando um novo sistema contabilístico para as autarquias 

locais (POCAL), o trabalho de levantamento e contabilização de todo o imobilizado existente 

até 2002, foi desenvolvido por uma empresa externa (SIGHT). Posteriormente, a introdução 

dos dados foi processada em articulação com a empresa que nos prestava serviço na área de 

gestão/contabilidade. O Município de Borba assumiu os dados apresentados como correctos, 

podendo em anos futuros proceder a ajustes e correcções. 

 

Com o ano de 2008, e com a passagem para um outra aplicação informática de património 

(módulo incluído no Sistema Integrado de Gestão Municipal e Autárquica, da responsabilidade 

da MEDIDATA.NET), procedemos à verificação do registo contabilístico de todos os bens, de 

forma a verificar se a taxa de amortização atribuída a cada bem corresponde à fixada pela 

Portaria 671/2000 de 17 de Abril (CIBE – Cadastro e Inventário dos Bens do Estado). Como 

consequência desta rigorosa verificação, comprovámos a existência de bens aos quais estavam 

a ser atribuídas taxas de amortização desajustadas. Neste sentido, procedemos ás devidas 

rectificações por contrapartida da conta 59 (Resultados Transitados). 

 

BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO 

 

ACTIVO BRUTO 
BENS DO DOMINIO PUBLICO 

2008 2007 

TERRENOS E RECURSOS NATURAIS 3.277.028,82 3.210.086,12 

EDIFÍCIOS 9.354.444,85 6.151.175,77 

OUTRAS CONSTRUÇÕES E INFRA-ESTRUTURAS 29.309.019,24 21.786.095,34 

BENS DO PATRIMÓNIO HISTORICO, ARTISTICO E CULTURAL 24.541,37 14.845,25 

OUTROS BENS DO DOMINIO PUBLICO 0,00 0,00 

IMOBILIZAÇÕS EM CURSO 4.795.822,19 9.765.188,24 

ADIANTAMENTOS POR CONTA DE BENS DO DOMINIO PÚBLICO 0,00 0,00 

TOTAL DE BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO….. 46.760.856,47 40.927.390,72 
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Durante o ano de 2008 foram encerradas algumas obras de domínio público, pelo que se 

procedeu à transferência das mesmas de “Imobilizado em Curso” para a respectiva conta. 

 

O aumento da rubrica “Terrenos e Recursos Naturais” justifica-se pela introdução de parcelas 

de terrenos adquiridas para permitir a construção das Vias V4/V5 e V6/V7 de Acesso à Área de 

Deposição Comum de Borba (ADC3). 

 

O aumento da conta “Edifícios”, deve-se à conclusão dos trabalhos nos edifícios escolares do 

concelho, no Palacete dos Melos, no Cine-Teatro, no Edifício do Jardim Municipal de Borba e 

no Campo de Futebol de Borba. 

 

O aumento da conta “Outras Construções e Infra-Estruturas” justifica-se, essencialmente, por 

investimentos finalizados em 2008, nomeadamente: “Remodelação de Infra-estruturas e 

Arranjos Urbanísticos da Vila”, “Substituição da Conduta de Distribuição Borba-Orada”“Estrada 

Municipal 506.1: Borba-Orada”, “Jardim Municipal de Borba/Parque Temático do Mármore”, 

“Estrada Municipal 508.4: Rio de Moinhos”, “Caminho Municipal 1041 (2ª fase)” e “Vias V4/V5 

e V6/V7 de Acesso à Área de Deposição Comum (ADC3)”. 

 

O aumento da conta “Bens do Património Histórico, Artístico e Cultural” é causado pela 

aquisição de obras de escultura, que se encontram expostas ao longo do concelho. 

 

IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS 

 

ACTIVO BRUTO 
IMOBILIZAÇÕES INCORPOREAS 

2008 2007 

DESPESAS DE INSTALAÇÃO 328.709,92 328.537,77 

DESPESAS DE INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 940.042,90 652.686,00 

IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 250.798,77 354.852,53 

TOTAL DE IMOBILIZAÇÕES INCORPÓREAS….. 1.519.551,59 1.336.076,30 

 

O acréscimo verificado nas rubricas de “Despesas de Investigação” é justificado, 

essencialmente, pela execução dos seguintes projectos: 

• Planos de Urbanização da Orada e de Rio de Moinhos; 

• Projecto de Arquitectura e Especialidades – Arranjo Urbanístico em Rio de Moinhos; 
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• Projecto de Execução do Palacete dos Melos (2ª fase); 

• Projecto de Adaptação e Valorização das Piscinas Municipais; 

• Plano de Pormenor da Área de Intervenção Norte; 

 

Os valores apresentados no “Imobilizado em Curso” dizem respeito aos seguintes projectos: 

• Estudo de Caracterização e Diagnostico da Mobilidade no Concelho de Borba; 

• Projecto do Complexo Desportivo de Borba; 

• Projecto de Campo de Ténis, Balneários e Parque Desportivo; 

• Projecto do Parque de Feiras e Exposições; 

• Projecto do Pavilhão de Eventos; 

• Projecto/Estudo Sistema de Contabilidade Analítica; 

• Projecto da Ciclovia (Eco-Pista Estremoz/Borba/Vila Viçosa); 

• Estratégia de Eficiência Colectiva - PROVERE; 

• Plano de Pormenor da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão 1. 

 

IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 

 

ACTIVO BRUTO 
IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 

2008 2007 

TERRENOS E RECURSOS NATURAIS 753.730,51 749.230,51 

EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 2.704.117,56 425.007,66 

EQUIPAMENTO BÁSICO 706.905,06 664.282,42 

EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 796.343,22 675.147,74 

TERRAMENTAS E UTENSILIOS 256.540,93 250.148,12 

EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 565.537,26 480.705,22 

OUTRAS IMOBILIZAÇÕES CORPOREAS 177.859,10 64.971,17 

IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 6.127.315,08 6.240.206,59 

ADIANTAMENTOS POR CONTA DE IMOBILIZAÇÕES EM CURSO 0,00 0,00 

TOTAL DE IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS….. 12.088.348,72 9.549.699,43 
 

Numa análise global, o aumento das “Imobilizações Corpóreas” é justificado, essencialmente, 

pelos investimentos efectuados em “Edifícios e Outras Construções “, nomeadamente na 

construção das “Piscinas Cobertas” e na “Recuperação do Fórum Transfronteiriço do 

Património, da Cultura e da Juventude”. 

 

De realçar na conta “Equipamento Administrativo” a aquisição do novo software de apoio ao 

funcionamento do Município. Na conta “Equipamento de Transporte” a aquisição de uma 

viatura de transporte de Resíduos Sólidos Urbanos, em regime de locação financeira. Na 
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rubrica “Equipamento Básico” a grandes reparações em equipamento básico e a aquisição de 

contadores de água. Em “Outras Imobilizações Corpóreas” a contabilização do investimento 

realizado na Igreja das Servas para a instalação do Museu das Profissões. As restantes 

variações nas contas de imobilizado corpóreo, dizem essencialmente respeito á gestão diária 

das actividades operacionais do Município. 

 

INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

Em 2008 procedeu-se a um reforço de capital na empresa EDC Mármores, S.A., no montante 

de € 9.187,50, passando os activos financeiros do Município a serem os descritos no quadro 

seguinte: 

 

ACTIVO BRUTO 
INVESTIMENTOS FINANCEIROS 

2008 2007 

ÁGUAS DO CENTRO ALENTEJO, S.A. 275.205,00 275.205,00 

EDC MÁRMORES, S.A. 27.563,50 18.376,00 

TOTAL DE INVESTIMENTOS FINANCEIROS….. 302.768,20 293.581,00 

 

 

EXISTÊNCIAS 

Tal como já foi mencionado ao longo deste documento, o ano de 2008, foi o primeiro de 

funcionamento com o apoio de um novo Sistema Integrado de Gestão. Foi um ano de 

aprendizagem e não foi possível colocar em funcionamento pleno e articulado todos os 

módulos disponíveis, nomeadamente o módulo da área de “Aprovisionamento/Armazém”. 

 

Para facilitar e apoiar o registo dos bens em armazém e a sua relação com as obras efectuadas 

por administração directa, o armazém continuou a utilizar a aplicação informática antiga. 

 

A 31 de Dezembro, procedeu-se á verificação/contagem física de todos os bens existentes em 

armazém, tendo sido apurado, um valor de existências no montante de € 159.138,76, segundo 

o critério de custo médio. 
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DÍVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO 

 

DIVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO 2008 2007 

EMPRESTIMOS CONCEDIDOS 13.959,52 23.229,72 

CLIENTES C/C 25.054,86 189.802,73 

CONTRIBUINTES C/C 535,35   

UTENTES C/C 29.994,41 12.075,21 

CLIENTES, CONTRIBUINTES E UTENTES DE COBRANÇA DUVIDOSA 44.249,65   

ESTADO E OUTROS ENTES PUBLICOS 12.263,49   

OUTROS DEVEDORES 5.316,22   

TOTAL DE DÍVIDAS DE TERCEIROS DE CURTO PRAZO….. 131.373,50 225.107,66 
 

Durante o ano de 2008, foi possível subdividir as contas de clientes, isto é, nos anos transactos 

utilizava-se uma única conta para clientes, e no ano de 2008, procedeu-se a um ajustamento 

ao Plano de Contas, de modo a facilitar uma melhor leitura dos valores em causa.  

 

As dívidas de clientes, contribuintes e utentes, dizem respeito, essencialmente, a prestações 

de serviços relacionadas com o serviço de águas, com o serviço de construção de ramais de 

esgotos e água e com receitas (aluguer ou patrocínios), relacionadas com certames 

organizadas pelo Município.  

 

Os empréstimos concedidos dizem respeito aos empréstimos concedidos a empresários do 

concelho, no âmbito do Fundo de Apoio às Micro-Empresas do Concelho de Borba (FAME). 

 

DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA 

 

DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA 2008 2007 

DEPÓSITOS EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS:     

CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS 361.985,26 290.045,86 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO 23.867,33 83.865,03 

MILLENNIUM BCP 8.861,15 88.677,72 

SANTANDER TOTTA 1.908,08 39.189,07 

BANCO ESPÍRITO SANTO 22.865,60 17.922,44 

CRÉDITO AGRICOLA 6.851,58 19.113,40 

BANCO PORTUGUÊS DE NEGÓCIOS 205,41 8.415,36 

TOTAL DE DEPÓSITOS….. 426.544,41 547.228,88 

TOTAL EM CAIXA….. 1.783,55 5.371,86 

TOTAL EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS E CAIXA….. 428.327,96 552.600,74 

 

Todas as contas de depósitos bancários foram reconciliadas com referência a 31 de Dezembro 

de 2008. 
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DÍVIDAS EM INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

 

Relativamente a dívidas a instituições de crédito, as mesmas encontram-se repartidas, 

conforme quadro seguinte. 

 

DENOMINAÇÃO DOS EMPRÉSTIMOS 2008 2007 

EMPRESTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO:     

CGD - AGUAS RESIDUAIS - 0165000456991 0,00 1.994,67 

CGD - VIAÇÃO MUNICIPAL - 0165000466791 0,00 5.101,75 

CGD - URBANIZAÇÃO - 0165000460891 0,00 15.800,63 

CGD - HABITAÇÃO - 0165000482991 222.225,17 233.953,44 

CGD - LOTEAMENTO SRª. VITORIA - 9015002244091 5.707,15 11.414,30 

CGD - LOTEAMENTO DA NAVE - 9015002243291 9.499,83 18.999,66 

CGD - LOTEAMENTO SRª.VITORIA / NAVE - 9015002245991 47.245,94 92.355,69 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015003022291 964.312,57 1.000.000,00 

CGD - SANEAMENTO FINANCEIRO - 9015003023091 500.000,00 500.000,00 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015003911491 180.728,09 191.189,44 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 9015004546791 460.848,24 480.000,00 

CGD - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 90150024129870019 67.000,00 67.000,00 

BPI - HABITAÇÃO - 2128372830002 203.417,49 298.775,96 

BPI - NOTARIADO - 2128372830001 94.806,28 139.370,76 

BPI - PROJECTOS DE INVESTIMENTO - 2128372830007 518.000,00 518.000,00 

SANTANDER - PAVILHÃO DE EVENTOS - 000024764425001 1.815.000,00 0,00 

FUNDO - INSTITUTO DE FINANC. E APOIO AO TURISMO 65.893,47 76.875,72 

TOTAL DE EMPÉSTIMOS DE MÉDIO E LONGO PRAZO….. 5.154.684,23 3.650.832,02 

EMPRESTIMOS DE CURTO PRAZO:     

SANTANDER TOTTA 0,00 0,00 

TOTAL DE EMPÉSTIMOS DE CURTO PRAZO….. 0,00 0,00 

TOTAL DE EMPRÉSTIMOS DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZO….. 5.154.684,23 3.650.832,02 
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DÍVIDAS A TERCEIROS 

 

DIVIDAS A TERCEIROS 2008 2007 

FORNECEDORES C/C 839.647,29 243.193,60 

FORNECEDORES C/C 503.384,47 243.193,60 

FORNECEDORES C/C COM FACTORING 247.686,40 0,00 

FORNECEDORES C/C - FACTURAS EM RECEPÇÃO E CONFERÊNCIA 88.576,42 0,00 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO 7.092.833,64 6.877.332,77 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO 1.572.992,44 3.778.346,46 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO COM FACTORING 5.109.997,49 2.840.395,98 

CONTRATOS DE LEASING 357.693,64 258.590,33 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO - FACTURAS EM RECEPÇÃO E 
CONFERÊNCIA 

52.150,07 0,00 

DEVEDORES E CREDORES DIVERSOS 206.884,76 118.565,74 

FORNECEDORES DE IMOBILIZADO - TERRENOS 111.889,45 111.889,45 

ADMINISTRAÇÃO AUTARQUICA 15.263,07 1.693,42 

PESSOAL 444,46 1.037,58 

SINDICATOS 2.153,01 1.013,42 

OUTROS DEVEDORES E CREDORES 77.134,77 2.931,87 

ESTDAO E OUTROS ENTES PUBLICOS 57.360,32 59.585,55 

IVA 0,00 24.584,44 

IRS 13.517,92 17.622,62 

CONTRIBUIÇÕES PARA SEGURANÇA SOCIAL 6.136,74 3.476,54 

CAIXA GERAL DE APOSENTAÇÕES 35.872,78 11.294,04 

RESTANTES IMPOSTOS 1.832,88 2.607,91 

GARANTIAS E CAUÇÕES 337.353,54 117.206,69 

CLIENTES E UTENTES COM CAUÇÕES 337.353,54 117.206,69 

TOTAL DE DÍVIDAS A TERCEIROS….. 8.534.079,55 7.415.884,35 

 

Numa análise global, constatamos que o aumento das dívidas a terceiros se deve 

essencialmente ao incremento da conta “Fornecedores de Imobilizado”, influenciada, 

essencialmente, pelos contratos de factoring, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

INSTITUIÇÃO DE CREDITO EMPRESA VALOR 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO DIVERSAS EMPRESAS 18.608,88 

MILLENNIUM BCP VALVAZ 6.585,53 

BANCO PORTUGUÊS DE INVESTIMENTO AQUINO & RODRIGUES 15.791,35 

CAIXA LEASING E FACTORING DIVERSAS EMPRESAS 1.598.951,44 

BES FACTORING E LEASING UDRA CONSTRUTORA 409.446,37 

BPN CREDITO TECNOVIA MADEIRA 111.801,66 

BPN PARIBAS TECNOVIA MADEIRA 50.810,07 

TOTTA CREDITO ESPECIALIZADO TOMAS DE OLIVEIRA 705.838,07 

CAIXA LEASING E FACTORING LENA CONSTRUÇÕES 2.256.808,22 

BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS ALENTEXPO 127.382,30 

BES FACTORING E LEASING PROENGEL 55.660,00 

  5.357.683,89 
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Os contratos de leasing referem-se á aquisição de duas viaturas para transporte de crianças, de 

um autocarro e de uma viatura de transporte de Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

Na rubrica “Outros Devedores de Credores – Terrenos” constam os compromissos assumidos 

relativos à aquisição de terrenos para: “Alargamento da Estrada Barro Branco/Nora”; 

“Arruamentos no Loteamento da Cerca” e “Passagem para Domínio Público Parcela de Terreno 

em frente à Junta de Freguesia de S. Bartolomeu”. 

 

Dos valores a restituir a clientes e utentes com cauções, 95% dizem respeito a cauções de 

empreitadas/fornecimentos, e as restantes a abastecimento de água, ramais de água e esgoto, 

obras particulares e cauções de cemitérios. 

 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 

Em 2008, de modo a seguir o princípio da especialização do exercício, procedemos a várias 

rectificações na contabilização dos custos, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS 2008 

CUSTOS DIFERIDOS 11.071,26 

ACRESCIMOS DE CUSTOS 360.147,90 

PROVEITOS DIFERIDOS:   

FEDER 11.703.151,59 

FEOGA 41.350,82 

INTERREG 268.687,65 

 

 

CUSTOS DIFERIDOS 

Englobam as despesas com seguros suportadas em 2008, mas cuja utilização se verificará em 

exercícios posteriores. 

 

ACRÉSCIMO DE CUSTOS 

Foram contabilizadas as remunerações e os respectivos encargos sobre remunerações, 

referente a Férias e Subsídio de Férias, a liquidar, em 2009, mediante previsão apurada. 
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PROVEITOS DIFERIDOS 

Esta conta engloba os subsídios para investimentos, no âmbito de fundos comunitários, 

nomeadamente FEDER, FEOGA e INTERREG. 

 

Estes subsídios, estando associados a activos, são reconhecidos na conta “7983 - Proveitos e 

Ganhos Extraordinários – Transferência de Capital”, de forma consistente e proporcional com 

as amortizações dos bens a que se destinaram. 

 

No ano 2008, foi transferido para a referida conta o montante de € 256.841,40, relativos aos 

projectos, e respectivos montantes, constantes no quadro seguinte. 

 

PROJECTO 
TAXA DE 

COMPARTICIPAÇÃO 
AMORTIZAÇÃO 

2008 

VALOR DE 
PROVEITO 

2008 

ARRUAMENTOS NO BARRO BRANCO 0,35 29.927,87 10.462,67 

CM 1041 (2.ª FASE) 0,49 70.774,39 34.894,85 

ARRUAMENTOS EM RIO DE MOINHOS 0,29 64.760,59 18.470,10 

EM 508 0,75 111.048,19 83.286,14 

ESTRADA DO MONTE DA ROCHA 0,28 10.107,20 2.805,81 

CM 1024 0,42 23.069,42 9.644,64 

CAMINHO DO ATERRO 0,56 1.953,66 1.097,01 

ARRUAMENTOS EM ALDEIA DE SANDE 0,70 2.327,71 1.629,40 

ESTRADA DAS CORTES 0,68 13.218,23 8.975,55 

ESTUDO TURISTICO - 2007 0,54 17.885,92 9.598,27 

PLANO DE URBALIZAÇÃO DE RIO DE MOINHOS 0,64 7.449,75 4.799,13 

ESCOLAS BÁSICAS DO CONCELHO DE BORBA 0,33 8.637,46 2.830,92 

REMODELAÇÃO REDE AGUAS E ESGOTOS DA VILA 0,26 5.556,57 1.421,73 

CONDUTA BORBA / ORADA 0,62 4.020,38 2.510,36 

MUSEU DAS PROFISSÕES 0,45 5.614,33 2.499,00 

PALACETE DOS MELOS (2ª FASE) 0,44 4.461,51 1.943,03 

CINE-TEATRO 0,54 3.745,65 2.022,26 

FORUM TRANSFRONTEIRIÇO 0,69 2.609,08 1.812,35 

JARDIM MUNICIPAL / PARQUE TEMÁTICO 6,65 903,43 6.009,13 

JARDIM MUNICIPAL - EDIFICIO 0,05 10.539,12 543,55 

PISCINAS COBERTAS 0,47 1.769,74 831,25 

PISTA DE ATLETISMO 0,46 8.747,43 3.995,06 

EM 508-4 (EM 508 - RIO DE MOINHOS) 0,58 51.445,25 29.938,58 

VIAS V4/V5 - ACESSO À ADC3 0,86 6.203,52 5.350,87 

VIAS V6/V7 - ACESSO À ADC3 0,86 4.571,05 3.942,78 

VIA V6.3 - ACESSO À ADC3 0,69 676,72 468,60 

EM 506-1: BORBA - ORADA 0,61 8.295,59 5.058,37 

TOTAL DE PROVEITO EM 2008… 256.841,40 
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NOTAS À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 

No âmbito dos fornecimentos e serviços externos, o quadro seguinte descreve por ordem 

descendente as respectivas contas. 

FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 2008 2007 

TRABALHOS ESPECIALIZADOS 461.310,35 451.881,17 

RENDAS E ALUGUERES 165.333,80 136.048,58 

COMBUSTIVEIS 159.437,37 147.086,47 

OUTROS 138.548,09 161.902,79 

HONORÁRIOS 120.550,85 179.479,08 

ELECTRICIDADE 113.389,26 124.504,67 

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 111.864,18 87.616,95 

ILUMINAÇÃO PUBLICA 82.146,51  0,00 

COMUNICAÇÃO 60.420,67 55.693,65 

VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 43.999,85 10.145,53 

SEGUROS 41.980,18 15.157,56 

PULICIDADE E PROPAGANDA 33.731,31 43.607,25 

AGUAS / COMPRAS 33.247,95  0,00 

RESTAURAÇÃO 28.005,79 27.856,73 

LIMPEZA, HIGIENE E CONFORTO 21.750,11 31.002,74 

MATERIAL DE ESCRITORIO 21.013,41 25.077,12 

CONTRATOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA 17.698,92  0,00 

ENCARGOS DE COBRANÇA 14.231,20 15.498,66 

TRANSPORTES DE PESSOAL 12.019,29 25.185,64 

LIVROS E MATERIAL ESCOLAR 11.111,18 3.541,18 

OFERTAS 7.920,56 9.940,48 

FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE DESGASTE RÁPIDO 5.007,47 36.521,22 

OUTROS (< a 5.000,00€) 13.123,32 18.783,81 

TOTAL DE FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS….. 1.717.841,62 1.606.531,28 

 

Para uma melhor leitura desta conta, no ano de 2008, optou-se por proceder à 

individualização de algumas contas que se consideraram relevantes, nomeadamente 

“Iluminação Pública” e “Contratos de Assistência Técnica”, que se encontravam registadas nas 

contas “Outros Fornecimentos e Serviços” e “Trabalhos Especializados”, respectivamente. 
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A rubrica “Trabalhos Especializados”, engloba os custos descritos no quadro seguinte, de onde 

se evidenciam os valores com o tratamento dos RSU´s (englobando os custos com a recolha, 

entrega e tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos) e os custos com o Saneamento, conforme 

se demonstra no quadro seguinte. 

 

TRABALHOS ESPECIALIZADOS 2008 2007 

TRATAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS URBANOS 146.571,17 128.350,60 

SANEAMENTO 120.378,89 78.597,15 

ESPECTÁCULOS 118.715,28 145.733,71 

OUTROS 40.906,29 82.280,15 

TRABALHOS TIPOGRAFICOS 27.646,14 15.688,68 

ANALISES DE ÁGUA 7.092,58 1.230,88 

TOTAL DE TRABALHOS ESPECIALIZADOS….. 461.310,35 451.881,17 

 

Na conta “Rendas e Alugueres” destacam-se os custos com aluguer de tendas, stands, painéis, 

equipamentos de som, geradores e postos de transformação, necessários para a organização e 

funcionamento dos certames organizados pelo Município, assim como o aluguer de Iluminação 

de Natal e de 4 impressoras necessárias para o funcionamento dos serviços do Município. 

 

A conta “Outros Fornecimentos” engloba, essencialmente, os custos com fornecimentos 

diversos no âmbito da realização de certames. 

 

A rubrica “Conservação e Reparação” continua a ter um grande peso nos custos do Município 

devido, sobretudo, ao envelhecimento do parque de máquinas e viaturas, conforme se 

demonstra no quadro seguinte. 

 

CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO 2008 2007 

VIATURAS E MAQUINAS 81.811,10 66.062,50 

EQUIPAMENTOS 17.186,15 4.683,94 

EDIFICIOS 4.180,16 7.627,03 

REDE DE AGUAS E ESGOTOS 7.273,56 8.293,92 

REDE VIÁRIA 462,13 810,20 

OUTRAS CONSERVAÇÕES E REPARAÇÕES 951,08 139,36 

TOTAL DE CONSERVAÇÃO E REPARAÇÃO….. 111.864,18 87.616,95 
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TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS CORRENTES 

Nesta rubrica, constam as transferências e subsídios que o Município transfere para a 

Administração Central, para a Administração Autárquica e para as Instituições Particulares, 

conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS CORRENTES E 
PRESTAÇÕES SOCIAIS 

2008 2007 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL     

DIRECÇÃO GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS 732,00 6.391,00 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL     

FREGUESIAS 54.035,41 57.055,82 

ASSOCIAÇÕES DE MUNICIPIOS 5.113,00   

OUTRAS 8.297,49 3.240,00 

INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 111.521,73 106.424,72 

FAMILIAS 17.434,89 15.229,20 

OUTROS 63.759,60 16.843,52 

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CORRENTES….. 260.894,12 205.184,26 

 

A rubrica “Administração Central” engloba as transferências efectuadas para a Direcção Geral 

das Autarquias Locais. A rubrica “Administração Local” inclui as transferências efectuadas para 

Juntas de Freguesia, para as Associações de Municípios e para “Outras”, onde constam, 

também, as transferências para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região 

Alentejo, bem como as relacionadas com o Programa “Borba Branca - Borba Limpa”. 

 

A rubrica “Instituições Sem Fins Lucrativos” inclui os apoios efectuados para diversas entidades 

do concelho, conforme se demonstra no quadro seguinte. 

 

ENTIDADE VALOR 

CENTRO CULTURAL DE BORBA 35.714,69 

SPORT CLUBE BORBENSE 28.713,50 

SERVICOS SOCIAIS DOS TRABAL.C.M.DE BORBA 13.254,55 

GRUPO DESPORTIVO DE RIO DE MOINHOS 9.350,00 

ASSOCIACAO HUM. BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE BORBA 6.759,84 

CENTRO DE CULTURA DESPORTO FREG. MATRIZ 4.105,08 

GRUPO RECRE. E CULT. FESTAS RIO MOINHOS 2.400,00 

AGRUPAMENTO ESCOLAS DO CONCELHO DE BORBA 2.080,00 

GRUPO DESPORTIVO E CULTURAL DA NORA 2.025,00 

ASSOCIACAO PORTUGUESA DE DEFICIENTES 1.800,00 

ASSOC. REFORMADOS E PENSIONISTAS BORBA 1.500,00 

ASSOCIACAO BORBA JOVEM 1.350,00 

ASSOC. DADORES BENEVOLOS SANGUE ORADA 690,57 

ASSOCIACAO CAÇADORES E PESCADORES - RIO MOINHOS 678,50 

ASSOCIACAO JOVEM DE ORADA 500,00 

FESTAS EM HONRA A S. GREGORIO 450,00 

ASSOCIACAO DESENVOLVIMENTO MONTES CLAROS 150,00 

TOTAL DE INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS….. 111.521,73 
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A rubrica “Famílias” engloba os apoios prestados a estudantes e, também, os apoios 

prestados, no âmbito do “Programa RECRIA – Regime Especial de Comparticipação na 

Recuperação de Imóveis Arrendados”. 

 

Na Conta “Outros”, engloba as transferências efectuadas á Associação de Municípios do 

Distrito de Évora e à Santa Casa da Misericórdia de Borba, no âmbito do Programa “Rede 

Comunitária do Distrito de Évora” e do “Projecto de Realojamento de Famílias de Etnia 

Cigana”, respectivamente. 

 

CUSTOS COM PESSOAL 

Sucintamente e ordenada de forma decrescente, esta rubrica é constituída pelas rubricas 

constantes do quadro seguinte. 

 

CUSTOS COM PESSOAL 2008 2007 

VENCIMENTO - PESSOAL DO QUADRO 1.203.288,53 1.230.564,64 

VENCIMENTO - PESSOAL EM QUALQUER OUTRA SITUAÇÃO 404.268,35 255.708,70 

ENCARGOS SOBRE REMUNERAÇÕES 376.723,25 409.849,89 

SUBSIDIO DE FERIAS E DE NATAL  303.084,12 295.268,42 

SUPLEMENTOS DE REMUNERAÇÕES 289.855,26 305.964,85 

VENCIMENTO - ORGÃOS DA AUTARQUIA 92.299,14 90.643,02 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL 53.503,63 61.804,87 

REMUNERAÇÕES POR DOENÇA OU MATERNIDADE / PATERNIDADE 39.113,97 82.088,71 

SEGUROS DE ACIDENTES NO TRABALHO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 34.332,63 29.977,93 

SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS 23.410,17 0,00 

DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO - ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 21.420,60 22.339,34 

PENSÕES 7.180,08 3.421,56 

TOTAL DE CUSTOS COM PESSOAL….. 2.848.479,73 2.787.631,93 

 

Conforme referido anteriormente, no ano de 2008, foram efectuados alguns ajustes no Plano 

de Contas, tendo-se procedido, inclusivamente, à introdução/individualização de novas contas, 

como por exemplo a rubrica “Subsidio Familiar a Crianças e Jovens”, que em anos anteriores 

constavam em “Outros Suplementos”. Neste sentido houve a necessidade de efectuar, 

também, alguns ajustes ao mapa anterior, facilitando leitura do mesmo. 
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Desta forma, as rubricas “Suplementos de Remunerações” e “Outros custos com pessoal” 

encontram-se desagregadas, e englobam os custos constantes nos quadros seguintes. 

 

SUPLEMENTOS DE REMUNERAÇÕES 2008 2007 

TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 65.609,48 61.304,49 

ABONOS PARA FALHAS 1.690,08 1.549,24 

SUBSIDIO DE REFEIÇÃO 186.185,94 187.777,85 

AJUDAS DE CUSTO 19.392,62 16.119,38 

VESTUARIO E ARTIGOS PESSOAIS 5.129,25 5.501,92 

OUTROS SUPLEMENTOS 11.847,89 33.711,97 

SENHAS DE PRESENÇA 8.321,93 9.107,47 

ORIENTADORES DE ESTÁGIO 2.768,72 0,00 

DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO - PESSOAL 757,24 0,00 

SUBSIDIO FAMILIAR A CRIANÇAS E JOVENS + OUTROS 0,00 24.604,50 

TOTAL DE SUPLEMENTOS E REMUNERAÇÕES….. 289.855,26 305.964,85 

 

 

OUTROS CUSTOS COM PESSOAL 2008 2007 

DESPESAS DE SAÚDE 21.788,36 21.786,88 

ACIDENTES EM SERVIÇO E DOENÇAS PROFISSIONAIS 293,18 0,00 

CURSOS DE FORMAÇÃO 708,36 0,00 

PUBLICAÇÕES DE PESSOAL 636,35 0,00 

ESTÁGIOS PROFISSIONAIS 20.932,87 40.017,99 

MEDICINA NO TRABALHO 9.144,51 0,00 

TOTAL DE OUTROS CUSTOS COM PESSOAL….. 53.503,63 61.804,87 

 

 

OUTROS CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 

Nesta rubrica salientam-se os custos com quotizações à Associação de Municípios do Distrito 

de Évora e à Associação de Municípios Portugueses do Vinho, conforme quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 2008 2007 

QUOTIZAÇÕES     

     AMDE 33.451,86 41.089,42 

     ASSOCIAÇÕES DIVERSAS 1.000,00 649,89 

OUTROS CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS 0,00 0,00 

TOTAL DE CUSTOS E PERDAS OPERACIONAIS….. 34.451,86 41.739,31 
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VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 

No quadro seguinte apresentam-se as despesas incluídas em “Vendas e Prestações de 

Serviços”. 

VENDAS E PRESTAÇÕES SERVIÇOS 2008 2007 

VENDAS    432.400,70 375.515,97 

AGUA 322.403,53 300.541,90 

MERCADORIAS 72.747,98 63.260,43 

DIVERSOS 24.789,60 6.491,93 

PROGRAMAS DE CONCURSOS 10.050,00 0,00  

LIVROS, PUBLICAÇÕES E IMPRESSOS 2.409,59 5.221,71 

PRESTAÇÕES SERVIÇOS 400.194,13 437.329,70 

RESIDUOS SOLIDOS 165.986,55 149.281,51 

SANEAMENTO 119.838,23 132.847,97 

SERVIÇOS SOCIAIS, RECREATIVOS, CUTURAIS E DESPORTO 65.057,10 54.196,49 

TRABALHOS POR CONTA DE PARTICULARES 21.758,72 6.272,73 

TRANSPORTES COLECTIVOS DE PESSOAS E MERCADORIAS 12.728,70 10.420,49 

CEMITÉRIOS 11.068,60 9.914,05 

OUTROS 3.756,23 74.396,46 

RENDIMENTOS DE PROPRIEDADE 0,00 24.984,87 

DIVIDENDOS E OUTRAS PARTICIPAÇÕES EM LUCROS 0,00 24.984,87 

TOTAL DE VENDAS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS….. 832.594,83 837.830,54 

 

O aumento do valor na “Venda de Água” é consequência da actualização da Tabela de Taxas e 

Licenças. As “Mercadorias Vendidas” dizem respeito, essencialmente, a vendas de bens e 

bebidas na Festa da Vinha e do Vinho e da venda de refeições nas cantinas escolares. A rubrica 

“Diversos” engloba, essencialmente, a venda de pedra e lancil. As receitas provenientes da 

“Venda de Programas de Concurso” dizem respeito ao Procedimento Concursal para 

“Constituição da Sociedade Comercial de Capitais Minoritariamente Públicos” e do 

Procedimento Concursal para “Contratos de Locação Financeira”. 

 

Numa analise global as Prestações de Serviços sofreram um decréscimo, sobretudo devido ao 

facto de, no ano de 2007, a rubrica “Outras Prestações” apresentar um valor de proveitos 

referentes a serviços prestados à empresa Águas do Centro Alentejo, S.A. no montante 

aproximado de € 56.000,00, que se apresentou como um caso pontual. 
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IMPOSTOS E TAXAS 

Os proveitos referentes aos impostos directos, indirectos e taxas, respeitantes ao ano de 2008 

são os constantes no quadro seguinte. 

 

IMPOSTOS E TAXAS 2008 2007 

IMPOSTOS DIRECTOS 567.937,00 639.856,02 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMOVEIS 344.803,54 314.725,43 

IMP. MUNIC. S/ TRANSM ONEROSAS DE IMOVEIS 141.090,44 246.533,11 

IMP ÚNICO DE CIRCULAÇÃO/IMP. MUNIC S/ VEICULOS 72.525,75 78.597,48 

IMPOSTOS ABOLIDOS 9.517,27 0,00 

IMPOSTOS INDIRECTOS 15.646,50 39.579,50 

LOTEAMENTOS E OBRAS 12.383,89 36.554,10 

OUTROS IMPOSTOS 2.299,31 2.925,20 

OCUPAÇÃO DE VIA PUBLICA 963,30 100,20 

TAXAS 78.817,05 80.010,41 

LOTEAMENTO E OBRAS 40.807,01 44.678,63 

VENDA BILHETES 0,00 0,00 

MERCADOS E FEIRAS 17.318,53 4.804,36 

OCUPAÇÃO DE VIA PUBLICA 5.469,07 4.096,50 

CONTRATOS DE AGUA 10.479,23 0,00 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 2.506,00 0,00 

OUTRAS TAXAS 2.217,51 26.296,18 

CAÇA, USO E PORTE DE ARMA 19,70 134,74 

MULTAS E OUTRAS PENALIDADES 0,00 0,00 

PENALIDADES/CONTRAORDENAÇÕES 0,00 0,00 

JUROS DE MORA 0,00 0,00 

TAXAS DE RELAXE 0,00 0,00 

REEMBOLSOS, RESTITUIÇÕES E ANULAÇÕES -19.913,01 0,00 

OUTROS IMPOSTOS E TAXAS 18.544,14 0,00 

TOTAL DE IMPOSTOS E TAXAS….. 661.031,68 759.445,93 

 

 

Numa análise global, constata-se uma redução dos proveitos, justificada por uma redução 

generalizada em todas as rubricas. 

 

Nos “Impostos Directos” verifica-se uma redução justificada pela diminuição dos proveitos 

com o Imposto Municipal Sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT). Para uma melhor 

leitura dos dados foi considerado no Imposto Único de Circulação (IUC) o Imposto Municipal 

sobre Veículos (IMV). 
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Na rubrica de “Impostos Indirectos” a redução é justificada pela diminuição dos proveitos com 

Loteamentos e Obras. 

 

Os proveitos resultantes de Impostos e de Taxas respeitantes a Loteamentos e Obras, 

encontram-se subdivididos conforme quadro seguinte. 

 

DESCRIÇÃO 
IMPOSTOS 

INDIRECTOS 
TAXAS 

ALVARAS DE LOTEAMENTO E OBRAS 7.991,84 30.182,37 

DIVERSAS 3.438,00 9.493,91 

PEDIDO DE VISTORIA 596,40 218,60 

FORNECIMENTO DE PLANTAS 246,80 294,18 

PEDIDO DE INFORMAÇAO PREVIA 110,85 617,95 

TOTAL….. 12.383,89 40.807,01 

 

A rubrica “Diversas” engloba os proveitos com prorrogações de prazo de autorização de obras, 

pedidos de divisão de prédios em propriedade horizontal e entradas de processos de obras. 

 

Na rubrica “Mercados e Feiras”, o visível aumento é justificado por uma alteração na forma de 

contabilização, uma vez que, em 2007, estes proveitos encontravam-se distribuídos por duas 

contas (na 72 e na 71). Efectuando a análise pelo mesmo critério constata-se que, 

efectivamente, houve uma redução nos proveitos no ano de 2008 (uma vez que em 2007 estes 

proveitos ascendiam a € 23.173,37).  

 

Deve ainda esclarecer-se que, em 2008, foram introduzidas novas contas de proveitos, 

anteriormente englobadas em “Outras”, bem como a introdução de uma única conta para 

“Anulação de Documentos de Receita”. Esta última situação foi necessária pela metodologia 

utilizada pela nova aplicação informática de “Contabilidade” (POCAL). Desta forma, eventuais 

anulações que sejam necessárias de efectuar a documentos datados de anos anteriores 

procedem à sua rectificação pela conta 59, ficando o saldo da conta “Anulações” apenas com 

os montantes respeitantes ao ano em análise. No ano em curso, as anulações efectuadas 

dizem respeito, essencialmente, a proveitos gerados pela venda de água. 

 

A conta “Outros Proveitos com Impostos e Taxas” engloba as Taxas de Expediente, assim como 

a Reversão de Cauções efectuadas em nome do Município por incumprimentos do(s) 

empreiteiro(s). 
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PROVEITOS SUPLEMENTARES 

A conta “Proveitos Suplementares” resume-se no quadro seguinte. 

 

PROVEITOS SUPLEMENTARES 2008 2007 

ALUGUER DE ESPAÇOS E EQUIPAMENTOS 186.796,45 171.011,99 

RENDAS DE CONCESSÃO 304.231,88 280.771,90 

TOTAL DE PROVEITOS SUPLEMENTARES….. 491.028,33 451.783,89 

 

A rubrica “Rendas/Concessão” abarca os proveitos com a Renda de Concessão à EDP - 

Distribuição de Energia, S.A. e à TMN - Telecomunicações Moveis Nacionais. A rubrica “Aluguer 

de Espaços e Equipamentos” engloba os custos com Aluguer de Autocarro, da Quota de 

Disponibilidade Mensal e Aluguer de Espaço e Equipamentos em certames organizados pelo 

Município. 

 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS 

A conta “Transferências e Subsídios Obtidos” resume-se no quadro seguinte. 

 

TRANSFERÊNCIAS E SUBSIDIOS OBTIDOS 2008 2007 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 2.573.226,47 2.398.118,35 

FUNDO DE EQUILIBRIO FINANCEIRO 2.093.541,00 1.767.863,00 

FUNDO SOCIAL MUNICIPAL 109.004,00 96.829,00 

COMPARTICIPAÇÃO VARIAVEL DE IRS 121.922,00 114.945,00 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 171.910,76 367.590,48 

ESTADO-PARTICIPAÇÃO COMUNITARIA EM PROJECTOS CO-FINANCIADOS 19.972,39 0,00 

SERVIÇOS E FUNDOS AUTONOMOS 40.339,17 50.890,87 

SFA-SUBSISTEMA DE PROTECÇÃO Á FAMILIA, EMPREGO E FP 16.537,15 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CAPITAL 1.485.416,21 1.574.919,09 

COOPERAÇÃO TECNICA E FINANCEIRA 111.268,14 237.029,39 

FUNDO EQUILIBRIO FINANCEIRO 1.373.955,00 1.188.069,00 

OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 193,07 149.820,70 

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS E SUBSÍDIOS OBTIDOS….. 4.058.642,68 3.973.037,44 

 

 

Esta conta abrange as transferências que o Município tem direito, designadamente nos termos 

da Lei das Finanças Locais e de acordo com a Lei do Orçamento do Estado, respeitante a cada 

ano económico. 
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Na rubrica “Outras Transferências correntes” constam, essencialmente, as transferências 

oriundas da Direcção-Regional de Educação do Alentejo para apoio a actividades de 

Enriquecimento Curricular, Prolongamento de Horário, Alimentação, Pessoal Não Docente e 

Transportes Escolares. 

 

A rubrica “Serviços e Fundos Autónomos” abarca os proveitos resultantes de projectos co-

financiados no âmbito da Iniciativa Comunitária “LEADER +” e de Programas de Apoio ao 

Emprego, como por exemplo o “Programa Vida Emprego” e “Programas Ocupacionais”. 

 

Os proveitos referentes a Estágios Profissionais, no âmbito do PEPAL espelham-se na conta 

“SFA - Subsistema de Protecção de Apoio à Família e Emprego”. 

 

TRABALHOS PARA A PRÓPRIA ENTIDADE 

Nesta rubrica encontram-se os trabalhos realizados pelo Município por Administração Directa, 

aplicando meios próprios ou adquiridos para o efeito e que se destinam ao seu imobilizado, 

que no ano de 2008, gerou proveitos, no montante de € 237.161,16€, conforme se demonstra 

no quadro seguinte. 

 

DESCRIÇÃO OBRA MÃO OBRA MAQUINAS REQUISIÇÕES TOTAL 

REDE VIARIA 33.756,98 22.461,50 6.515,15 62.733,63 

MERCADO MUNICIPAL 35.156,19 6.692,00 4.507,70 46.355,89 

CAMINHOS RURAIS 4.972,84 20.638,00 1.832,69 27.443,53 

INFRAESTRUTURAS - ECO-PISTA 10.371,24 4.681,50 5.758,27 20.811,01 

NOVO LOTEAMENTO RIO MOINHOS 12.791,60 5.301,00 41,74 18.134,34 

PRESEPIO 17.749,31 0,00 299,27 18.048,58 

CONSTRUÇÃO DE PONTÕES 4.735,17 3.632,00 3.572,89 11.940,06 

AMPLIAÇÃO DA ESCOLA DA NORA 8.009,80 2.559,50 1.316,61 11.885,91 

CAMINHOS DE ACESSO Á UNOR 2 917,83 4.915,00  0,00 5.832,83 

ARRANJO URBANISTICO DO LOTEAMENTO DO PISÃO 4.009,76 745,00 455,87 5.210,63 

REALOJAMENTO DE FAMILIAS DE ETNIA CIGANA 2.239,52 1.570,00 0,00 3.809,52 

REMODELAÇÃO ESCOLA BÁSICA 2,3 BORBA 2.975,31 108,50 115,88 3.199,69 

POLO INDUSTRIAL E AGRICOLA DE ORADA 1.192,18 36,00 527,36 1.755,54 

TOTAIS….. 138.877,73 73.340,00 24.943,43 237.161,16 
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RESULTADOS FINANCEIROS 

Os Resultados Financeiros demonstram-se no quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS 
FINANCEIROS 

2008 2007 
PROVEITOS E GANHOS 

FINANCEIROS 
2008 2007 

JUROS SUPORTADOS     JUROS OBTIDOS     

DE CURTO PRAZO 8.130,42 8.947,24 JUROS DE CONTAS Á ORDEM 3.085,18 2.459,65 

DE EMPR. BANCÁRIOS 170.679,52 155.271,37       

JUROS - LEASING 11.228,97 4.775,23 REND. DE PROPRIEDADE     

JUROS - FACTORING 161.870,28 61.726,50 HABITAÇÕES 12.776,25 

JUROS DE MORA 72.541,02 0,00 EDIFICIOS 88.074,20 

98.436,07 

SERVIÇOS BANCÁRIOS 7.355,51 2.164,60 OUTRAS CONSTRUÇÕES 43.280,06 0,00 

TOTAL …. 431.805,72 232.884,94 TOTAL …. 147.215,69 100.895,72 

 

 

O acréscimo de Custos e Perdas Financeiros deve-se, essencialmente, aos Empréstimos 

Bancários de Médio e Longo Prazo, aos Juros de Contratos de Factoring e aos Juros de Mora. 

A rubrica “Serviços Bancários” engloba os custos com comissões e despesas de 

processamento. 

 

O acréscimo dos Proveitos e Ganhos Financeiros é justificado pelo processamento pontual, no 

ano de 2008, do aluguer das Infra-Estruturas de Saneamento Abastecimento de água à 

empresa Águas do Centro Alentejo, S.A.. 
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RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS 

Os Resultados Extraordinários demonstram-se no quadro seguinte. 

 

CUSTOS E PERDAS 
EXTRAORDINARIOS 

2008 2007 
PROVEITOS E GANHOS 

EXTRAORDINARIOS 
2008 2007 

            

ALIENAÇÃO-IMOBILIZ CORP 0,00 0,00 RECUPERAÇÃO DE DIVIDAS     

ABATES 336,14 51,63 ALIENAÇÃO-IMOBILIZ CORP 115.130,00 4.824,00 

      MULTAS 3.571,45 8.980,03 

MULTAS E PENALIDADES 794,22 0,00 JUROS DE MORA E TX RELAXE 10.493,85 5.930,05 

OUTROS CUSTOS 1.489,94 362,82 CORRECÇÕES REL. ANOS ANT 9.330,08 2.275,67 

      TRANSF. CAPITAL CONCEDIDO 256.841,40 226.845,33 

      DONATIVOS 24.650,00 8.625,00 

      INDEMINIZAÇÕES 0,00 4.498,98 

      OUTROS PROVEITOS 8.326,00 10.086,56 

TOTAL …. 2.620,30 414,45 TOTAL …. 428.342,78 272.065,62 

 

 

Na rubrica “Alienação de Imobilizado Corpóreo” consta a venda de terrenos dos Loteamentos 

da Nave (Nora) e da Tapada do Clérigo (Orada). 

 

A rubrica “Multas” engloba os proveitos com os processos de contra-ordenações. Na conta 

“Juros de Mora e Taxas de Relaxe”, consta, essencialmente, os juros cobrados por atraso nos 

pagamentos de Águas e Rendas das Lojas do Mercado Municipal, bem como as Taxas de 

Restabelecimento de Cortes de Fornecimento de Água. Os “donativos” têm origem em 

donativos destinados a Festas, Feiras e Certames organizados pelo Município. 
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Mapa 8.2.7 

ACTIVO BRUTO 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVAÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL EM 20 DE ABRIL DE 2009 

              

  

             

PRESENTE À ASSEMBLEIA MUNICIPAL EM 29 DE ABRIL DE 2009 
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Mapa 8.2.8 

AMORTIZAÇÕES E PROVISÕES 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
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Mapa 8.2.29 

DEMONSTRAÇÃO DO CMVMC 
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Mapa 8.2.30 

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DA PRODUÇÃO 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
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Mapa 8.2.31 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS FINANCEIROS 
 

 

GERÊNCIA DE 1 DE JANEIRO A 31 DE DEZEMBRO DE 2008 
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Mapa 8.2.32 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS EXTRAORDINÁRIOS 
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APROVAÇÃO PELA CÂMARA MUNICIPAL EM 20 DE ABRIL DE 2009 

              

  

             

PRESENTE À ASSEMBLEIA MUNICIPAL EM 29 DE ABRIL DE 2009 

              

  

                       



 

 

 211 

 



 

 

 212 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 8.3.1.1 

MODIFICAÇÕES DO ORÇAMENTO: RECEITA 
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Mapa 8.3.1.2 

MODIFICAÇÕES DO ORÇAMENTO: DESPESA 
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Mapa 8.3.2.1 

MODIFICAÇÕES AO PPI 
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Mapa 8.3.3 

CONTRATAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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Mapa 8.3.4.1 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES: DESPESA 
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Mapa 8.3.4.2 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL: DESPESA 
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Mapa 8.3.4.3 

SUBSÍDIOS CONCEDIDOS 
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Mapa 8.3.4.4 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES: RECEITA 
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Mapa 8.3.4.5 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL: RECEITA 
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Mapa 8.3.4.6 

SUBSÍDIOS OBTIDOS 
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Mapa 8.3.5.1 

ACTIVOS DE RENDIMENTO FIXO 
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Mapa 8.3.5.2 
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MAPA 8.3.6.2. - OUTRAS DIVIDAS A TERCEIROS  

 

Este mapa descreve, de forma individualizada, por contribuinte, as dívidas que o Município 

detém para com fornecedores e para com outros devedores e credores, no início e no final do 

ano em análise. 

 

Deve ser esclarecido, conforme mencionado ao longo deste documento, que em 2008 

procedemos à alteração da aplicação informática de apoio à gestão, detendo esta aplicação 

uma filosofia e uma metodologia inteiramente diferente da aplicação anteriormente utilizada. 

 

No que concerne ao caso especifico deste mapa, anteriormente encontravam-se 

individualizadas as facturas ainda não pagas, por fornecedor e por factura. Actualmente, o 

mapa engloba, não só as facturas ainda não pagas, como também outras despesas já 

assumidas e ainda não facturadas, como por exemplo os custos reflectidos nas contas: 

“Contratos de Leasing” e “Outros Credores”. 

 

Neste sentido, os valores apresentados no Mapa “Outras dividas a Terceiros”, na coluna “Saldo 

Inicial”, divergem dos apresentados no mesmo Mapa apresentado no final de 2007 (Conta de 

Gerência de 2007). 

 

Para uma melhor clarificação da situação, e reforçando que a divergência dos valores totais 

apresentados nos mapas a 31/12/2007 e a 01/01/2008, são justificadas por uma diferença de 

metodologia adoptada na concepção deste mapa, a diferença é causada pelas seguintes 

situações: 

 

INSTITUIÇÃO DE CREDITO VALOR 

VALOR TOTAL DO MAPA "OUTRAS DÍVIDAS A TERCEIROS" EM 31/12/2007 6.863.912,76 

CONTA 26.9.2 - CONTRATOS DE LEASING 258.590,33 

CONTA 26.9.4 - OUTROS CREDORES (TERRENOS) 111.889,45 

ANULAÇÃO/RECTIFICAÇÃO DE FACTURAS EM 2007 -283,39 

CONTA 26.8.4.9 - OUTROS CREDORES 9,75 

RECTIFICAÇÕES DE LANÇAMENTOS 0,09 

VALOR TOTAL DO MAPA "OUTRAS DÍVIDAS A TERCEIROS" EM 01/01/2008 7.234.118,99 
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